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CONSULTAS

DO

OONSELHO NAVAL.,

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 9
DE JAN EIRO DE i863.

Sobre contar-se á mn mestre de 1.· cla 'se o tempo que
servio como mestre extranUlnetarío.

Illm. e Exm. Sr.-Manda V. Ex., por ayjso de 23 ele
Dezembro proximo passado, que o con elho naYal con­
·~ulte obre a pretenção do mestre de L" classe Valentim
10 é de Almeida, a que se lhe le,re em conta o tempo
que servio tomo mestre ex tranumerario á bordo do
bl'igue-escuna Pirajá desde 30 de Novembro de 1.836 a
i5 de Janciro de 184,0. . ..

Sobre ella diz o inspector do arsenal da-córte, na in
formação annexa ao requerimento c mais papeis 111'"
acompanhál'ão o citadoaviso:«A pretenção do me.l1"{}
V classe Valentim José de Almeida ror parIJcr cnn r'~

"
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rIa ás di 'posição vigentes, por não IDe consla!' que em
(;aso algum se conte anliguidade de serviço prestado
como marinheiro, visto nào Sei' outm consa mestre de
cornrnissào. :t

Não 11a duvida que antes da promulO'ação do decreto
n . o 1092 do L o de Se tembro de 1.860 se não con tava
como tempo de serviço o que prestavão os officiaes da
:lrm:1da e corpo de fazenda cujas ~omeações erão dadas

I' autoridades estranhas, e depenJião da confirmação
lia secretaria de estado, Olt qUa1'tel general da mat'inha. Uas
a confirmação da nomeação dos mestres, que não está
incluida nest:1 nem em alguma outra disposição, é das
privativas attribuições do inspector do arsenal da côrte,
a quem devem as autoridades navaes das provincias dar
,pa~te das nomeações prov isorias que fazem para o p~eerl

clllmen to das vagas de taes praças, que a conveniencIa ctt
serviço exige não ser demorado.

A conservação de um mestre interino, ou de com·
missão pelo longo e paço de mais de tres annos importa
tacita approvação de sua nomeação e reconhecimento de
sua idoneidade; ou, quando menos, falta de um elIec.
tivo que o substitua.

O mestre intt>l"no, ou de commissão, nunca póde ser
considerado m, 1heiro; exerce um dos mais impor­
tantes lugares á bordo; vence como tal; é responsa vel
por grossas <p ntias á fazeQua publioa, e llresta. conlas
de tal responsabiliclade.

Nestas oÜ'cQmsta.ncias privar a um empregado tal do
contar como serviço aquelle em que real e verdadeira­
mente desempenhou deveres arduos, sujeitos aos regu­
Jallien tos militares e fiscaes, com uma graduação do
omcial inferior, com t:11 merecimento qüe, passando em
seguida para. o quadro elJecti YO dos offiçiaes marinheiros
da armada, no qual tem ohogado á classe mais elevada,
é um dos poucos o melhores homens do mar de que tal
classe dispõe,e privar, porque as competen tes autoridades
'e esquecerão de participar, ou confirmar a sua nomeação,
é sc~ã~ injustiça, pelo menos falta de equidade. ,

A VISl:l do exposto, não havendo, como não ha, leI
ri 19uma que se opponl1a ao deferimen to da pr'etenção
<lo suppltcanto, tentlo antes ella toda a analogia com o
disposto no decreto n. o i092 do 1.. o de Se temb.ro de :1.860,
que unicamente se refere aos da armada, e do respec~

ti vo corpo de fazenda, que servirão como praças de·
pendentes de confirmação da secretaria de estado, ou
qnartel gf\nol'al rla marinha; é o conselho naval de

1 rocei' IluC :l.Q l{1.csll'c ue 1." claSs.e "alCl1liJU Jose dA
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Almeida se conte como tempo de serviço. e como tal se
nddicione ao (lue tem, o llecorrido de 30 de Novembro
de 1836 á H) de Janeiro de 184:0, em que exerceu ali
funcç5es de mestre por nomeação do intendente de ma­
rinha do Pará a bordo do brigue-escuna Piraj(í.

V. Ex., porém, mandará o que lhe parecer mais justo.
Assignados. -Joaéluim José Ignacio, Joaquim 1\la11oel

de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes de Moraes o
Valle, Barão de l\Iuritiba, João Capislrano Bandeira de
Mello. (Rela tor o Sr. 1. J. 19nacio.)

(Resolvida no sentido da consulta em 21 de JJneiro
de 1863,),

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA' AL, EM 23
DE JANEIRO DE 1863.

Consulta n.· G90.

Bo'Jre qual o desconto que devem soffrer os inferiol'es do
corpo de imporiaes '/1W1'inhoiros quando baixão para o
hospital.

IlIm. e Ex.m. Sr.-Por aviso de H do mez proxiT.'
assado, mandou V. Ex. consultar o conselho n3"al

sobre o requerimento em que varias inferiores do
corpo de imperiaes marinheiros pedem que se lhes des­
conte, quando tivcrom baix.a para o ho pital, sómcnte
metade do soldo, na conformidadc <lo que se pratIca,
por motivo iuentico, com os officiaes inferiores da ar­
mada.

Nenhuma allegação apresentão os supplir.antes cm
seu favor. Informando, porém, a tal respeito, diz o
commal1dante geral do corpo ele imperiaes marinheiros'
qUe o art. H5 elo regulamento dos ho pilaes é bastante
eXpl.icit~, determinando que ás praças de pret se faça
por Inteiro o desconto em questão; c que, portanto, é
Infundado o reqllerimen to. 011
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Na mesma dcn01ilinação -praça de ]Jret- considera
tambem a 2. a secção ua contadoria ue marinha inclui­
tios os supplicanles, mas julgoa de algum fundamen'to a
sua pretenção pelo ~eguinte raciocinio :-0 inferiores
do extincto corpo de artilharia de marinha erão á
bordo equiparados aos ofticiaes marinheiros, a este, 6
outros como taes considerado·, faz-se sómente desconto
do meio soldo no 110 pi tal; logo, dada a ana logia en LI'6
os inferiores da artilharia e os supplicantcs, podem
estes obter odeferimen to pedido ;-aiuda que, con tinúa
a ~ecção da contadoria, esteja o contrario estabelecido
pela pratica de dez annos, que 111'mou regra.-Simi­
lhan te conclusão nega as premissas.

Com e .tv parecer e tá de accordo o con tador de ma­
rinha' visto que, diz elle, os officiaes inferiores do
corpo de imper iaes marinlJeir9s embarcados g07ão da,'
vantagens de alojamento, rações a secco e "vias, cil'­
cumstancia que os equi! '1. a olliciaes de próa ; e assim,
pretendendo o mesmo ador que os supplicantes no
mal' revestem-se do carader de officiaes de prôa, vol­
t.ando ao de -praças de pret- logo que desembarcão,
distriJ)ue-Ihes o favor reclamado, com desconto ])qla
metade no L o caso, e in tegralmen te no 2. o

O quartel general, finalmente, remettendo os papeis,
recapitula o parecer da contadoria, e aceHando-lheas
conélusães, julga, por demais, que os supplicante I

mesmo desembarcndo , não perdem os direitos resul­
tantes da assimilação com os officiaes de próa, porque
o quartel de imperiaes marinheiros é considerado navio
de guerl d, e as praças que dabi baixarem ao hospital,
por llcç'io, baixão de bordo. O mesmo não acont.ece
com os infel'iore do batalhão nayal, ob'ierya o qual'lel
g~nera 1, porque são regidos pela legislação do exer­
CItO.

Taes são em resumo a~ opiniões díver~í1S que fie npre­
sentão em fa yor da pretenção dos infer iores do carpa
de imperi:Jes marinbeiros.

Reduz-se a Cfupstão a saber i taes inferiores são com
eITei to -praças de p"et- êÍ bordo elos navios de g'uprra,
e provando-se isto pela affirmat.iva, é demafiíadamente
c;)ara a disposição do 11rt. B5 do regulamento d;)s hos­
pitaes paTa que se ponha em iluyida que a mesnu di~-

posic:ão não se refere aos inrer iOl'es do cOl'po de imperiaes
mnrinheil·os.

Diz o art. :115 :
- «. As praças q.ue se tratal'en,l no hospital sati. fa.rão

o segum te por mela de ,cus vcncimen tos: os offiClacs



--1-

lI;) ;),j'JUada e da tl ifferen tes classes o corre ponden te a
metade de seus respec.tivos soldos; 05 officiaes de prOa
e outros que como taes são considerados os mesmos
meios soldos e valores de suas rações; as demais praças
dos navios e as de pret dos corpos os seus vencimentos
eas rações ou etapes, etc.

Pretende-se que os supplicantes são considerados como
ofllciaes de pr6a, não só para os casos previstos no regi­
mento provisional, e que. não têm aqui applicação,
como '':l5mo para o caso de que se tra ta. Mas, ao
mesmu tempo que se tem similhalfte pretenção, re­
conhece-se que os supplicantes são praças de pret, e que
dez annos de pratica do regutamento ci tado, segundo
o sentido !iLLcra} do art. :1.15, não aconselhão que se
conceda agora, sem lei nova, sem alteração do que e tá
escripto, um favor que lesa os cofres nacionaes, tão
sómente por uma vaga apprehenção de que aos inferio­
res du corpo de imperiaes marinheiros são transmis­
siveis os direitos dos inferiores 1I0 extincto corpo de
artilharia du marinha, quando o certo é que entre estes
c os oficiaes de próa ha posi tiva dilferença consagrada
no art. 33 do reg'ulamento de 3 de Dezembro de i833.

Oinferior de imperiaes marinheiros não póde dellni­
tivamente pertencer ao corpo de officiaes marinhei­
ros sem obter baixa ou reforma, e só nr.ste caso deixará
de ser praça de pret. Não se dando, porém, tal hypo­
tbese, é sempre considerado praça de pret, qualquer que
seja o serviço que preste em terra ou no mar: a farda
lhe impõe similhante conjição.

Aceita esta in telligencia, que é a verdadeira, da le­
~islação da marinha, não resta duvida sobre a categoria
dos supplicantes, ponto em que resumio-se a questão;
e assim o conselho naval é de parecer:-Que seja in­
~eferido o requerimento dos inferiores do corpo 'de
lmperiaes marinheiros, por contrario ao flue se acha
positivamente disposto no art. 115 do regulamento
dos hospitaes ci tado.

V. Ex., porém, decidirá como julgar mai justo.
Assignaelos ..:-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel

de Oliveira Figueiredo, Barão de Muritiba, Raphael
Mendes de Moraes e Valle, e João CapistranoBandeira
de MelIo. (Relator o Sr. B:lrão de M,ul'itiba.)

(ResolYida de acO'Ordo com o parecer, em 2 de Feye-
reiro ele 1863). oS
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fhLA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 30
DE JANEIRO DE 1863.

Consulta n.· 697.

Sobre ser reparada lUna preteriMo (Í um 1. 0 tenellte dli
al'lnaeflt.

o conselho naval é con~ultado, por aviso de i8 do
mez fiudo, sobre a preterição do 1. o tenente da armada
Etlual'llo Wandenkolk, o qu:ll pede a graça de ir occu­
par o seu lugar no quadro dos i. os tenentes, visto não
existir mais a causa ela preterição que sotIt'eu na pro..
moção do dia 2 de Dezembro de 186i estando com a
nota de ausente, nota que lhe foi já suspensa por aviso
do ministerio da marinha de 12 de Agosto de i8G2,

O quartel genera I ela marin~1a, em offieio n. o U)1f!
de 9 de· Dezembro ultimo, informa que fOra com
elTeito a causa de nâo entrar o supplicante na promoção
do anno de 1861 o achar-se indiciado em crime de
ausencia na conformidade do aviso de 7 de Noyembro
do mesmo anno mandando instaurar-lhe o compe­
tente processo, mas que por aviso de 12 de Agosto de
1862 f(}i-Ihe suspensa a dila nota; e que assim, ex­
primindo este ultimo facto tacitamente uma justifica·
ção, parece de justiça o favoravel deferimento de tal
prctenção, mandando-se collocar o supplicanLe na
respectiva escala no lugar que. occupava no momento
da promoção de que fi.cara excluido, isto é, abaixo do
1.o tenen te lacill tho Fernandes Pinheiro, que actual­
mente occupa o n.· 11D, e ManoeI Lopes de Santa Roza,
d"signado pelo n. o 116.

Sobre este assumpto já o conselho naval emiltio pa"'
recer favoraveI cm con uHa n. o 590 de 21:> ue Abril do
anuo fin.do.

E' verdade que o aviso expedido ao- quartel general
em i2 de Agosto desse anno sómente mànda levantar
a nota de ausente do supplicante, e reprehendel-o em
ord(~m do dià, não só por ha\'et·-sc retirado do estabcl~­
ciment0 que frequentava, sem parte á nossa lega!.:a
em Paris, como tambem por não ter cumprido a ordem
que l'eceQell para regressar ti esta cOrte no dia mar~aqo
pela mrsma legaç.ão, na la dizel1l1o úcerca da prelel'lçaO
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soffl' iua; porém,. tenuo o avi o de 22 de Ma rço de i8G2
declarado que a teterição foi em consequencia da nota
que o de 1.2 de Agosto mandou levantar, é justo que
tendo desapp~ 'ido a causa, deixe de exis til' o elIei to,
e por isso é {, t:onselho de parecer que o i. o tenen te
Eduardo Wanelenkolk eleve occupar na escala o lugar
que occuparia si ti vesse sido promovido nessa data de
2 de Dezembro de 1.861., á saber, eo tre os L 05 tenentes
Jacintho Fernandes Pinheiro e Manoel Lopes de Santa.
Roza.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Maneel
de Oliveira Figueil'edo, Raphael Mendes de Moraes e
Valle. (Relator o Sr. OliveÍl'a Figueil'edo.)-Os Srs.
Barão de MuriLiba e B.llldeira de MeHo assignãrão \'oto
cm separado.

(Resolvida no sentido da consult.a, sendo este 1.. o te­
nente inscripto entl'e os seus pares como se achava.
:lntes da nota de ausente, a qual fica sem eITeito.)

(voro EM SEPAR.\DO, RELATrvO A ESTA CO~SULTA N." 697.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AYAL EM 30
DE JANEIR.O DE 1863.

Illm. e Exm. Sr.-Parece aos conselbeiros Barão
ele Iliul'iliba e Bandeira de M 110 que a opinião favora­
vel ao que pretende o L o tenente "andenkolk fuh­
da-se ,em uma suppo~iÇão mepos exacta, qual é julgar-se
ter Sido elle pretendo na promoção de 2 de Dezembro
de 1.861. _ .....

Essa inexactidão demonstra-se da maneiramaissa­
tisJactoria em presença do disposto no alvará de t3 de
Novembro de 1800, que regula as promoções da ar­
mada.

Segundo o citado alvará sómente tem direito á pro­
moção por antiguidade 1'igoro amente observada os tres
quartos dos oficiaes que têem de ser promovidos.

Na promoção referida forão attendidos em virtude
d~ rigorosa antiguidade os nove 2. 05 tenentes da respec­
tIva escala: os tres restantes para completar f) umel'{:l

6b
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~e fi, isto' é, li quat'lll pllrta dos }JFomoviuos, <Ireel1­
dêrão ao posto de i. o tenen te não por obrigação á que
6 governo fosse' adstricto oa fúrma do já ci tado alvará,
mas pGl'rqlle o mesmo governo assim o :~endeu conve­
njante'.

Ora, o tenente Wandenkolk, ainda que á esse tempo
não es ti vesse com a: no la de ausenle que pO&tel'iormell te
lhe foi levantada, podia deixar de ser promovido, si ao
governo parecesse não ser cOllvenicn te promoveI-o,
porque, sendo o n, o i 2 d'a esca ta dos 2. os tenen tes, nãl)
estava no drculo dos oove que., segundo a pbrase do
mesmo alvará, devião subir ao po.. to immediato por
antiguidade 1-igorosa.mente observada, mas silll na quarta
parte dos :12 promovidos, ql1'a!'ta parte em que récahia
a escolba do governo

Si, pois-, este não tinha ob-rigação de promovê-lo
JJOl' antiguidade, dcsapparecc o inculcado direito do
mesmo tenen te á ser promovido pJ!' au tirruidacle, porque
é sabido c trfÍ'\'ial que á todo dIreito. corresponde uma
(Jbr igal;ão.

Fica assim na mai"l- üvidencia que o suppl[canle
não soll'!'eu preteriç;.\U no verdadeiro sentido deste
termo, quando te'Ye lugar a promoção de 2 de De­
ztlm bro de 18tH.

Si, portanto, não houve preterição, qne se não dá
sem oITensa de direito, não lhe cabe reclama,' contra
cita; e por istO' tamIJem fallece motivo para ir tomar
na escala dos i. 09 tenentes degpachados antes dclJe o
lugar que occupava quando 2. 0 tenente.

Parece aos ditos conselheiros que tal foÍ o pensa­
mento legal que àominou na .'csolução da consulta
deste conselbo deixando de referir-se á parte da mesma
consulla emquan to concluía pela reparação da incul­
cada preterição em virtude do levantamento da nóLa
de allS(ln te ue que o tenen te Wandenkolk se justificou;
pois de outro modo h.wel'ia manifesta injustiça, qua
se não póde nem deve suppôr; e tan to mais porqlle
na promoção de 2 de Dezemhro de i8()2 foi o dilo
tenente attendido por sua antiguidade sem declaração
de .111e ser GOntada a de :I.. o tenen te da da ta de igual
mez de i861. ,

Este facto, basaaclo no incontestavel direito do go·
vel'fl() para escolher a /1, n parte dos promovidos, revela
sufficien,1Jemente o pensamento que fica alludido, assim
tomo gue a pretenção do tenente Wandenkolk foi Já des­
attendJd<l pelo governo com tão sobe.ia razão quanto
é cérta qHe o é1efeFimenLo fa voraveI prejudicaria 65-
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direitos de antiguidade do tenente Santa Roza, aMeial
mais ID()derno que elle~ promovid.o cm :2 de"Dezembr,@
de 1861.

Não diminue a procedencia do que fica exposto a
circumstancia de ser promovid-o esse ollicial immecliato
em antiguidade ae tcaente Wandcnl(Olk na mencio­
nada promoção; porque está plenamente demonstrado
que o não fora por direito que lhe '''tisse, mas
pelo arhitrio Jegal, de qRe o govem o fez uso.;
e assim como esle não poderia reclamar si Mio fosse
promovido, assim acontece tambem ao indicado tenente
Wandenkolk. ,

A expressão do aviso de 22 de Março de 1.862, in­
vocada no parecer d.isconlante, não muda os tm'mos
da questão:

1. o Porque a resolução da conSu Ita n. o ~9n assaz
demonstra que o gov-erno entendeu não havel' preteri­
ção no caso sujeIto;

2. o Porque qualquer que fósse <\ Causa de mão ser
promovido o tenente ue que se trata, á elle nenhum
dil'eito as istia para ser promovido fi. face do alv-a.rá
de 13 de Novembro de 18UO.

Tambem não fa orece ao supplicanle a pl'opria con~

sulta acima mencionada, visto como, além de nã.o dis­
cutir a questão da preterição legal, aconselha va a f(~paI'a­

Ção desla não como prejuizodo official que havia sido pro­
movido, mas. para o efIeito de ser o 2. 0 tenente Wan­
denkolk elevado á L o por equidade, por- seI' l'l'olVavel
que o govel'llo o tivesse promovido cm 1.86'1, si não
substituisse a nota de ausencia que o inbaJJilitou para
aq.uelle favor. Ao menos foi este pensamen.to o dos
membros deste consell1o ora discordalltes dos sellS doas
d"!gnos collegas quando prestárão seus voLos ã rele­
"nela consu Itil.

Mesmo não sendo assim, asslstião-lhes agora as razões
que temexpendido para mudarem de parecer, concluindo
pelo indeferimento da petição do tenente Wandenkolk.

Assignados.-B:uão de Muritiba, João Capistrano Ban­
deira de 1\lel1o. (Relator o Sr. Barão ele l\lul'itiba).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 24
DE FEVEREIRO DE 1863.

CousuHa n. O '02.

Sobr/J seI' reI vrlJwdo mn L o tenente com dezoito vigesimas
q~úlltas partes do soltlo da patente.

o conselho naval é consultatlo, por aviso de 20 de Fe·
1'ereiro de 1863, sobre o requerimento em que o 1.0 te­
nente Domingos Joaquim da Fonseca pede ser refor-
mado por motivo de moles tia. .

O conselbo, verifiqmdo, pelo termo da inspecção ele
saude ti que foi submettielo o supplicante, soLTrer Qste
laryngiUs e hepatilis chronicas, molestias que tem
registido durante longo tempo á tratamento apropriado,
incuraveis, portanto, e que o tornão incapaz de todo
serviço, concorela com a opinião elo quartel general
quanto á reforma, devendo a mesma, porém, effectuar­
se, nos termos do art. ~. o da lei n. o 646 ele 3 de Junho
de 1852, com de20ito e não dezeset.: vigesimas quintas
partes do soldo da· patente, visto pel'fazerbojcodilo
supplic:>"'1te dezoito annos ele praça, como se vê da sua
fé de o udo annexa.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira FigueireGlo, Raphael Mendes de Moraes e
Valle. (Relator o Sr. J. J. Ignacio).

(Por decreto de 5 ele Março de 1863 foi concedida á
este individuo a demissão do posto ue L" tenente da
armada ).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~I 13
DE MARÇO DE :1863.

Sobre niio (erem os secreta,rios das capitanias direito á emo­
lmnento' pela e.cpediçeío dos titulas (te praticas.

Oconselho naval é consultado, por avi o de 26 de Fe­
'er.eiro ele 18ü3, sobre o omcio da prcsiJencia do Ceará
(l.1tado ele 10 le Janeiro ultimo, relativo á duvida sus­
cilalb j'erca dos emolumento" que julga o capitão (Ir
norto claquella provin ia sorem devlllos aos secretari
las c Jitanias pela expedição elos titulas ele pratico:>.

A tabella annexa ao decreto de 19 de Maio de 1816
murca emolumentos ao secretario por qualquer termo
em livro, ou f6ra delle, a~sim como pela matricula dos
empregados na viela elo mar.

O' praticas, prestado o exame á que são obrigados, pa­
gão o emolumento elo termo respectivo, e endo matri­
culados na capitania, como deteqlliní\ o § 2.° elo l'egu­
menta que baixou com o aviso de 22 de Novembro
de 18~9, lJagão tambem o emolumento da matricula,
assim como o da ceI' tielão do termo da approvação para
pouerem requerer o diploma necessario ao exercicio de
Sua funccães.

Este diploma, seITunelo o citado art. 93 do decreto de
:1.9 de Maio, é passado pelo capitão elo porto.

A tabella alludida, que marca os emolumentos da ca­
pitanias dos portos, nenhum estabeleceu pela factura
do diploma de que s'~ tl'ata. Sem duvida attendeu-se á
que o trabalho do "ecretario já era sufficientemente
compensado pelos emolumentos acima mencionados,
recabindo todos sobre o individuo que pretende o lugar
lle pratico. Mas aintla acreditando que não houvesse
este pensamento, é sim uma omi são na tabella (o que,
aliás, nada autorisa á dizer-se), como agora não se
trata de reformaI-a, cumpre que os secretarias das ca­
p~ tanias sümen te recqbão os emolumentos por ella pre~
VIStoS.

E', pois, o conselho ele parecer, fi vista ela tabella ci­
tada, (IUC o secretarios .. cJa~ apitanias dos portos, já

o~



relribllidos pelos emolumentos prescriptos para os acto;;
preparatorio~ dos titulas dos praticas, nada devem per­
ceber pela expcdicão dos mesmos.

Assiguados. - Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oli veira Figueiredo, João Ca pi'tr3 no Bandeira de
Melta. (Hela. r o Sr. BJndeira de ~Icllo). .

(Resolvida no sentido da onsulta cm 18 de Mar~o

de 1863 ).

':;ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAYAL, EM 27
DE MARÇO DE 1.863.

Sobre não dever-se contar corno tempo de serviço o que
tem na qunlidade de mestre de escola no corpo de impe­
1'iaes marinheiros 1tnt escriv(Lo de L a classe da armada.

Illm. e Exm. Sr. -Com aviso de iO de Março corrente,
recebeu o conseHlo naval para consultar o requerimento
e mais papeis annexos em que o escrivão de La classe
Guilbermino José de Souza Dias pede que se lhe leve
em C011 ta o tempo que servia corno mestre de escola do
orpo de impel'Íaes ma1'lnlleiros desde ii de Setembro

1e 184:5 á 5 de Maio de 1849.
Esta preteação é, em parle, a que já foi negativa­

mente decidida pela resolução de consulta do Gonselbo
supl'&mo militar de 1.6 de Setembro de 1860, tomada
sobre a de te conselho D.° 292 de 10 de Agosto do
mesmo annO.

Invoca, porém, agora G supplicante em seu apoio a
disposição do decreto n.o t09:! do 1.° de Setembro tam­
bem de 1860, que já existia qnando foi aquella preten­
ção ~ndefel'ida, e que, por certo, lhe teria então apro­
veitado si l} governo imperial entendesse ser tal dispo-
sição app licaveI a9 caso. .
_'Convém ainda demonsttar que ao SUppliC:lllte falta a

razãõ qu.e sappõe ll.ssistiT.lhe na S\ll\ nova allaga,(jão.



1liz o art. 1.' do mencionado der.reto ~ Os oM.lciaes da
armada, e os do respectivo corpo ue fazenda, que tive-'
rem servido á bordo dos navios de guerra nacionaes
como praticantes, pilotos ou em outra qualquer praça
em vir tude de nomeaçiJes 1JTOL'is01'ias, edependentes de con­
firmação da secretaria de estado ou qU'(1.1'tel general da ma­
rinhaJ contaráõ suas anliguidades desde a datà da refe­
rida nomeação. »

Esta disposição legislativa é um favor feito ás praças
da armada que servirão lugares de nomeações que só
podião partir d:l secretaria de estado ou do' quartel ge­
neral da marinha, e que farão, entretanlo, expedidas
por autoridades incompetentes.

A nomeação do supplicante está ne te c:lso? Por
certo que não. E' dada por autoridade competnnte, não
tem caracter de provisoria, nem dependl'l de confirmação.

:Mas deduz-se do decreto que, all 1 de outros, aos
officiae" de fazend que tiverem servido em qualquer
prar.ct ã bordo dos na vios de guerra se con lará esse lempo
de 6erviço. Vejamos si o lugar. de meslre de esr.ola, que
o supplicanteJ escrivão de La classe hoje, e er••ão pai­
sano, servio no corpo de imperiaes mal'inlleiros, é praça
do mesmo corpo.

O art. i. o do decreto e regulamento n, o Ui ii. de
ri de Junho de i84~ marca quaes são as praças deste
corpo. Não se acha a11 i incluido o lugar de mestre­
e!>cola, nem o podeda incluir, porque o art. 20 diz
que este tugar será exercido por um official, ou in­
ferior, que tenha as habilitações necessarias.

Não sendo o supplicante official ou inferior do corpo,
a sua qualidade de mestre c01l0cava-o em cir'cums­
taneias idcn ticas ás dos mestres exlel'llos do mesmo,
que são os de esgrima, gymnastica, e serralheiros,
creações de . o citado regulamento não trata, alheias
à disciplina militar do corpo, pagas pro labore, que
nenhuns deveres militares contrahirão, que se Jimilão
á dar lições tIas suas especialidades nos dias e horas
para esse fim designados, retirando-se para a terra logo
que comprirão seus deveres.

Assim, e sem que se ponha duvida alguma em ser
o quartel do corpo de imperiaes marinheiros tido como
navio de guerra, segundo -o declarão repetidas ordens
~o ministerio da marinha, o lugar de mestre de es~
co~a do mesmo corpo, exercido como o exercia o sup­
pllcante com nomeação especial, e fóra das condições
do respectivo regulamento, não póde ser consider~d()
eom{) pral)rt, mas sim como flmprego eivil. ,p,
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PorLanto,Jlem na letra, nem no espiri~o aproveita
ao supplicante a dispo.,ição do decreto n. o 1092 do
L· do Setembro de 1860; á vista dO.que é o conselh
naval de p1\recer que continue á SOL' indeferida a pro­
tenção do escrivão ele :1. •• classe Guilhef'mino José de
Souza Dias á contar-se-lhe como tempo de serviço o
que tem de mestre de escola no corpo de imperiaes
marinheiros.

V. Ex., porém, manda rá o que fór ma is jus to.
Assignados. - Joaquim 10sé 19nacio, Joaquim Ma­

noel de Oliveira Figueiredo, P.aphael-Mendes de MOl'aes
. e Valle, João Capistrano B:mdeira de Mello. ( Relator
o Sr 1. J. Ignacio).

( Resolvida no sentido da Consulta cm :1.0 de Abril
dei863).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 10
DE MAB.ÇO DE 1863.

Sobre si as embarcações empregadas na pescaria são obri­
gadas á pedir licença annualmente para o exercicio de sua
destilwção.

IlIm. e Ex:m. Sr.-Por aviso de 3domezproximo
passado, remetteu V. Ex:. ao con. elho naval, a flm de
consultar, não só o officio da presidencia do Ceará n.· 2
de i2 Janeiro ultimo, que acompanha uma represen­
tacão do respectivo capitão do porto pedindo se de­
cláre si as embarcações empregadas na pesc3 ria e tão
ou não sujeitas. em vista do regulamento, e o~r~gadas
a requerer licença annualmento para o exerC1ClO de
sua profissão, como tambem a informação que sobro
este objecto dera a capitania da côrte. . .

. Alleo-a o capitão do porto do Ceará, em seu oi1iClO
n." 34:6 de 3 de Dezembro ultimo, dirigido fi prcsiden-
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eia tlaqueUa pl'ovincia, que apparecendo Juyillas sobre)
as disposiçõe do art. 88 combinado com as do art. 7G
do r guIamento das capitanias dos porto, tratando
6ste das licençag no fim de cada anno, ás embarcações
empl'eg'qdas no trauco dos portos e rios navegaveis, c
aquelle não fallando nas licenças ás embarcações ero.­
pregada na pescada, dera i:.so lugar a algun indivi­
duas da viUa de Acaracú julgarem-se isentos de tal
obrigação; e por isso pede á dita presidencia se sirva
de esclarecei-o si póde ou não con tinuar a .;hamar os
respectivos donos a es a mesma obrigação.

Na provincia do Ceará", accrescenta ocapitão do porto,
desde que foi montada a capitania, e na outras onde
exerceu o carO'o que occupa, sempre considerou taes
emblrcaçõe" suj ita ás dita~ licença, pagos o devidos
sellos, menos a taxa do imposto, de que estão isentos
por lei; e isto porque tinha o exemplo que llle forne­
cia a pratica seguida pela capitania do porto da côrte;
sendo, tambem, certo que antes da capitania do Ceará,
:l repartição da alfandega pt'oced ia do mesmo modo,
obriganrlo as embat'caçúes empregadas na pescaria a
terem a licença annuul, e pela qual se cobrava então
mil réis de sello.

A presidencia da provincia mandou a tal respeito
informar a respectiva thesouraria de fazenda, a qual,
em oflicio n. o '16 de 9 do mez de Janeiro deste anno,
declara ter ouvido o pt'ocurador fiscal da mesma the­
somaria, conformando-se com o parecer deHe dado sob
n. o 612 e da ta de 31 de Dezembro ulti mo.

Tal parecer é que na interpretação lUteral do art. 83
do regulamento de 1.9 de Maio de 1.8~6, em que se appli­
cão aos pescadot'es as disposições geraes relativas ás
embarcações empregàdas no trafico dos portos e rios
navegaveis de um modo particular, enumerando cada
uma das disposições appl icaveis, não se póde compt'c­
hender a obrigação de licença annual não mencionada
nem enumerada, como matricula, arrolamento, e marca;
mas que besitava, á vista da pra tica da capitania da
<:arte, bem que a in tolligencia por esta dada possa não
ter sido autorisada, pois não parece ser juridica.

A capitania do porto da carte, chamada tambem para
informar àcerca deste objecto, diz, no seu omcio n.o ir,
de i6 de Fevereiro proximo findo, que não enxerga mo­
tivo para isentarem-se as emharcaç,ões empregada.s na pes­
caria da licenças annuaes, nem lhe parece procodente
a razão invocada de não fallar o art. 88 na palavnf-Ji­
cf:'nça-' que o arl. 89. por e.xempl-o: autori aFldq a

3
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capitão cIo porto a mandar fazer o alTolarnento e·m,'...
tricula, tam.bem não trata de licenças, porque estas·
são expeditlas da propria reparti(}ão, e não pela pessoa
commissionada, caso cm que precisameo te se acha o
art. 88, que refere-se- ás limi tadas incumbcncias dos
capatazes, incompeten-tcs, sem divida, para esse fim;
fJue as embarcações assim do tra'l1co do porto, como as
de que se trata $ão, pai, ohl'igadas a tirar licenças,
lJorq.ue c Gontrari{) seria um.. perfeita anomalia, e tor­
turar o espiritO' e letra da.le~; que a matricula e arro­
Jamen to são conseqU'Cncia- necessaria da licença, que é
<~ faculdade concedida por autoridade competente para
empregar-se esta Olf. a-quella· embarca-ção neste ramo de
industria·, que, fina·lmentc, assim tem sido pratica in­
cwntestad-a na capitan'ia dD porto dest.a côrte desde q1re
foi instaurada até hoje, e esta é a- primeira vez que,
clepois de 16 annos de ex.istelycia destes estal)elecimeru­
los, se aventa simiU1an'te questão, sem razoavel fun­
damento.

O cOllselho nava}., para com mais clareza produzir a
sna opinião a este respeito, pede licença pa-c;!; trans­
crever O'S arts _ 76 e' 8B do l'eg'ulamell to ele i9- de MiliÜ'
~!e ,181,6, a' qu:e acima se aIlude.

Tae artigos ão a sim concebidos:
a Ad. 7&. Todas as· embarcações empregadas no (ra­

fico do porto, e nos rios navegaveis, alem da matricul•• ·
cl-e que os respectivos individuas deveráõ andar muni­
do ,11ã poderão cm tal serviço empregar-se sem uma
licença por escripto- dada pela capitania dD porto, onde­
ficará eJJ:i registrada: estas licenças serão reformadas­
110 fim de cada· um anno, e wJo poderão' ser transmissi~

veis: o que contrél'vier será multado de quatro a tloz·
mil róis. »

Art. 88-. « Tod:as as d.isposições, quanto á deveres
c inCllmber.l.c.ia's de capa'ta.zes·C'sub-capa tazes das estações
cJc emharque, matricula dos individuas, a-rrolam:en to,
numeração c marcaç.ã:o WIl1 letras nO' costado e velas'
das cmharcações, serão applic<lJveis aos peseadol'es ».

Pela mui é Lara· dou:trina destes d-ous artigos, o con­
selho naval não entende com'O é que se tem e pre­
tende continuar a Ler os pescadores su1eitos ás li-
c nças annuaes. .

O art. 76, é verdaeTe, estab'plece como regra geral
para todas as embarcações empregadas no rauco do
porto taes licenças; ma , mesmo concedendo que a
]lescaria possa ser consid rada como tranco do porto,

qlJ~ t muito contc'lilvcl, a excepQão d·e tal regra (li
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ta vor dos pesQadorcs esta -contida no art. 8", porqua
para cltes só faz ex.tcnsiyas todas as disposi~:oe~ :-L o

sobre deverés e incllln13encias de capatazes e sub-ca­
patazes das estações de embarque; 2." sohre matricllla
dos individuos; e 3.° sobre arro{àment@, nnmcração-,
e marcação com letras no costamo e velas -das embar­
{'ações: ora nada dizendo sobre licenças, é .claro que n[@
devem ellas ser applicaveis aos pescael'ares.

A alLegação apres.entacla pela capitania da córlo, de
<:lutorisar o art. 89 do regulamento o capitão do porttl
li mandar fazer arrolamea to e matricula.., s'em nadn
dizer sobre licenças por serem etlas expedidas da
propria repartição, e não pela pessoa comnüssionatla..,
'C:1S0 em que a mésma capitania acha que precisamel1 te
e&'á o art. 88, é destituída inteirameRte de fundamento;
porque o dito art. 88 não m.arca as obriga.ções dos capa ta­
~es e sub-capa tazes em referencia aos pescadores, comopa•
rece que a capitania deste porto, por r~uivoGo entendo;
mas mui clara e terminantem.ente dispõe, como acimit
uca dito, que aos pescadores são applicaveis não só
todas as disp@sições quanto ã deveres e incumbencias
elos capatazes, como tambem ás dispnsições sobre ma­
tricula dos individuas, arrolamento e numeração das
embarcações; e, pois, fóra destas designadas disposições,
nenhumas outras são .applicaveis aGS pescadores.

Não pMe o conselho naval adm.ittir o prineipio
enunciado no officio da capitania do porto, de que a
matricula e arrolamento são conseqúeneia necessaria
da licença. No caso em questã~ existe a matricula e o
arrolam.ento, porque a isso são sujeitos os pescadores
nos termos do art. 88, mas não tem lugar a licença,
p.orque della não falta o mesmo artigo, e nem a an­
tiguidade de 1.6 annos n'uma pratica contraria pMe
dar o caracter de legal ãqlliUo ([ue é feita contra ale'
.O que a alfandega da provinc.ia do Céará fazi.a, c01l!-0

diZ o respectivo capitão do porto, antes da eXlstenCla
das capitanias, não pMe fazer regra na actualidade,
em que existe o regulamento de i9 de Maiode 1.846,
q,ue rege a questão, e erae, como dito fica, isenta das
licenças os pescadores .
. ~uito providente foi o citado regulamento, não.sl;!­
Jeltando os pescadot'es a essas licenças, porque sUJe~­
tando-os, se ia sobrecarregar de impostos uma industrIa
d'e primeira necessidade para alimentação das classes
menos favorecidas da fortuna, sem se colher disso a
menor utilidade publica; pois o importe de tlles licençaf
J;Cverte a favor dos secretarios elas c ~~nias. ~
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Assim, pois, o r. IlsúllHl naval (; de parecer; que as
eJ?1barcaçOes empregadas na pescar ia llã es tão, em
VIsta do regulamento do 1.9 de Maio ue 18i6, obrigada',
a requerer licença annualmente para o exercio de sua
profissão.

V. Ex., porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados .-Joaquim Jo é Ignacio, Joaquim Mano

de Oliveira Figueiredo, Barão de Muritiba. Rafael
Mendes de Moraes e ValIe, João Capi trallO Bandeira
de .MeUo. (Relator o Sr. Oliveira Figueiredo)

(Resolvida de accordo com o parec9r cm 16 ele Junho
de 1863.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 2i
DE ABRIL DE 1863.

ConsuBta n. o 'f7:1.9

obre um 1'equerimento de diversas cOIn]Jewhias de se{fu
r'os maritimos da praça do Rio de lameira pedinc!()
providencias que sujeitem os nnvios mercantes ao exame
de 11ma cOlm~issão do arsenal de marinha•

•lIm. e Exm. Sr.-Por aviso de 30 de Outubro do
anno passado, remetteu V. Ex. a- este conselho, para
ser consultado, o requerimento de diver. as companhias
de seguros mal'itimos da praça do Rio ~e Janeiro,
pedindo providencias que sujeitem os navios de vela
e ã vapor ao exame de uma commissão tIo arsenal
de marinha, ao menos de seis em seis mezes, a fim
de reconhecer-se sua navegabilidade, sendo-lhes pro­
hibido receber carga, emguanto não mostrarem ter
:::atisfeito o indicado preceito. .

Em a])0110 desta pretenção allegão as companlm~:
1. 0 Ser geralmente sabido que bom numero d~es·

peculadores cosl'lma comprar, em leilão Oll partlc~l­

·larmen te, caSCt :trangeiros podres o ínnaYcgaYCIS,.
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e fazendo-os reparar imperfeitamente e pintaI-os, em­
prega-os na navegação ele uns para outros portos,
como si estivessem devidamente reformados e capazes,
de afIrontar as eventualidades marítimas; illudindo
dest'arte, a boa fé dos carregadores e passageiros,
e attral1indo equipagens tambem illudidas ou temera­
rias, do que rezultão frequentes sini tros com sa­
crificio de vidas e fazenda.

2.° Que as companhias de seguros igualmente assim
enganadas não duvidão segurar esses' navios e car­
regamentos, e são depois obrigadas a pagar os si­
nistros pela difflculdade da prova de má fé e fraude,
e do vicio in tomo dos navios.

3.° Que similbante abuso prejudica o commercio,
e ha de aniquilar a navegação nacional, diflicuUando
os seguros nece3sarios aQ. seu progresso e prospe-
ridade. .

4.° Que a medida lembrada acha-se em vigor em
outros paizes, e vem consignada com maior amplitude
no art. 225 do codigo commercial ela Franç.a. '

5.° Finalmente, que as companhias, attendendo aos
embaraços praticos que podem apparecer, não se ani­
mão á pedir a obrigação do exame do navio todas
as vezes que fôr posto á carga nos termos do ciLado
artigo do codigo francez; contentão-se por ora com a
vistoria semes traI já mencionada, a qual terá lugar
não só na côrte, como nos outros portos do' Imperio.

O conselho naval, considerando devidamente a pre­
tenção que fica exposta, começa por declarar que lhe
não parece liquido caber nas atlrilmições do minis­
terio da ,marinha a providencia requerida pelas r,Offi­
panhias; porquanto, achando-se reguladas no codigo
commercial do Brasil obrigações da mesma natureza,
entre as quaes se distingue a do art. 459, que pres­
creve vistoria prévia sobre a navegabilidade do navio
par.a obter sua matricula no tribunal do ommercio.
omittio o mesmo codilTo o dever de qualquer outra
diligencia de igual especie; e pois não pode ser do­
CJ'etada uma nova obrigação senão pelos m.e m.os tra­
mi tes, e ob ervada a mesma compe tencia que impélz
as dema is obrigações.

Confirma melhor a incompetencia do millisterio da
marinha na questão vertente o disposto no alvará do
Lo de Fevereiro de i7õ8 dando a ttribuição de procc
dei' a vistoria á'« junta do commercio » que não per­
tencia áquelle ministerio, e posteriormente assim
continuou, com,o se vô do decreto de 11 ele Agosto

,!,.2
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de i821; e de muitas outras disposiçues que ocioso
seria referir.

Verdade é que este mini terio regulou a obrigação
das vistorias períodicas do barcos de vapor, mas,
si o conselb.o não labora em equivoco, assim o fez em
virtude de requisição do millisterio do imperio, á
cujo cargo pertellcião os ne~ocios do commel'cio e
indust.ria antes da promulgação do codigo Gommel'cial.

Depois de vigorar este codigo, o ministerio da ma­
rinb.a deu nova fórma a taes vistorias, porém ahi
não creou obrigação que não preexisti~se, e aperfei­
çoou o metbodo profissiona I daquellas diligencia.', o
que, no en tender do conselho, não importa o direi to
de impôr novas.

Por ultimo, bem examinadas as attribuiç5es do pre­
dito ministerio, conhece-se que ellas re peiLão só­
mente á marinha mili tal', li excepção das que são
relativas á policia dos portos e costas, e aos pb.aróes,
nos quaes parece ao conselho não poder inclui r-se a
de que se trata, principalmente depois da publicação
do cod igo oommerc ia!.

Não obstante ser tal a opinião do conselho na-val,
julga este do seu deveI' daI' cumprimento ao aviso de
30 de Outubre, emittindo o seu juizo ácerca da pe­
tição das companhias de seguros.

A' primeira vista figura-se lJumanitaria e beneaca
a medida desejada pelos supplicante, mas bem de
pressa chega a convicção de ser vexatol'ia e incon­
veniente.

Creada a obrigação da vistoria periodica dos na­
vios do commercio antes de receberem carregamento
e passageiros, muitas vezes serão empecidos emsuas
viagens para que tenha lugar essa diligencia, qu'e por
este moi'lo e por outros aggrava as despezas e a de­
pendencia dos armadores, que já boje estão sujeitos
á muitas exigeucias regulamentares e legaes, e D~O
retirão ucros nota veis de sua industria neste palz
em que escassos são os meios de construcção e de
armamento dos navios.

Dahi re ultaria alça dos fretes, e maior difficuldade
nos tranportes maritimos-, cuja principal utilidade
consiste na barateza e prompLidão, que lf..lasi sempre
andão de parceria,

E tudo isto porque se pretende que o governo s~ja
mais providente que os interessados, que ós proprIOS

que tem de embarcar nesses navios; como si a ex·
periencia não cstiyesse demostrando quotidiammente
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que na pra Lica Cu lhão por vezes as boas in tenções
do systema regulamentador, e pelo contrario o inte­
resse particular sabe apreciar melhor o que lhe é
mais proveitoso I

Medida de tanto alcance, como a de que se trata,
necessita de basear-se em factos rei terados e incon­
testaveis: não deve ser decretada de im.proviso, prin­
cipalmente quando, depois de ter estado em vigor,
foi posta a -margem e abandonada.

Os factos a\legados não se acbão avericruados; posto
que as peticionarias os dêem por notarias, conviria
ouvir sobre elles os commerciantes, e armadores, que
são os interessados: não esLá provado que as causas
dos sinistros sejão as relatadas.

Cumpria, com e[eito, demonstrar a multiplicidade
de taes acontecimentos por faHa da prévia vistoria e exa­
me de que as leis commerciaes se não lembrárão, ape­
zar de modeladas á vista do propl'io codigo francez,
invocado pelas companhias.

Si houvesse necessidade de similhanLe providencia,
qual os peticional'ios a descrevem, a praça do com­
mercio e o respectivo tribunal, inGUmbidos de soli­
citar do governo medidas convenientes, a ter ião feito
sensivel, como é do seu dever.

Nações maritimas de primeira ordem, cuja navegação
mercante solJre, por milhares, sinistros como os de que
se queix.ão as companhias, nem por isso teem que­
.rido fazer pesar sobre os armadores a obrigação que
aos nossos se pretende impôl': confião mais na res­
ponsabilidade individual, e absteem-se de procurar
a intervenção govel'lla tÍva.
. O nosso codigo do commercio absteve-se tambem
'dessa intervenção; contentou-se com a visLoria dos
cascos novos que tem de ser ma lriculados.

No art. 4,63 deixa entrever que outra vistoria póde
ser feita, mas não a preceitua: sem duvida porque q;uer
que a diHgencia se verifique na especialidade alu fi­
SUI'ada para tornar etrr.ctiva a disposição do mesmo
arLigo. '

Abandonar estf}systeina de liberdade, e de confiança
'na responsabilidade particular, sem que a experiencia
o alonselhe, não parece prudente.

Em suas mãos Leem ascompanbias de seguros exigir que
01; armadores prestem garan-tias sufficientes da nave­
gabilidade, e perfeito estado dos navios, nada lhes obsta
que as requeirão an tes de concluil' os seguros.

Porque motivo não tlsão desse meio ao seu alcance?
B
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Porque razão ha de o goyerno forçar os armaUOI'C:l
aos incommodos e de peZl'3 da diligencia, ao passo que
a companhias satisfazem-se com as informações que
tomão?

Reunão-se ellas p:lra o fim de classificar os navios,
indagar do estado delles, como succede e se pratica em
outros paizes dassicos na industria maritima; não
queirão lançar á conLa da publica administração o
que constitue um dos principios cardeae dos seguros de
mar, para a final accusarem a autoridade dos sinis­
tros que houverem de pagar, sem que por isso se
diminuão os pleito quando estiver no interesse dos
seguradores negllr fé á vistoria olicial realisada pelos
agen tes da me ma autoridade.

A pro idencia solicitada c-ontém-se com atreito no
-art. 225 do codigo francez; mas além de não estar
em uso en tr€ outros povos cuja navegação mercante prima
sobre a da França, foi adoptada sob a influencia do
principio da intederencia governamental em grande
escala, que Vivien nos seus~ Estudos Administrativos)
qualifica de longa intervenção em quasi todos os negocioso

Demais snbiuo é que a citada disposição refere-se
só aos navios de longo curso.

Ora tambem sabe-se que a nossa navegação desta
classe limita-se a um pequúno numero de navios tão
conhecidos que quanto a elles a providencia não terá
razão de existencia, salvo si, como na FraFlça abran­
gesse os navios es trangeiros.

Neste caso não se faI'ião esperar as reclamações, não
obstànte o incontestavel direito do Brasil para decretar
obrigação desta ordem.

As companhias peticionarias não pretendem tanto:
satisfazem-se que o preceito recaia sobre as embarca­
çôes brasileiras I

Existindo providencias para serem vistoriados os
navios a vapor, não ha necossidade de outras, nem ·as
companhias as indicão, para ,s deste motor; mas tam-
bem não se pMe argumrn f de uns para outros,
attenta a grande dit'ferença l. esmos a respeito dos
navios de véla.

A complicação do machinismo, e sua facil deteriora­
ção, quando não é tratado com rnaxil1lo cuidado, -ex­
plicão a dillerença da intervenção do Estê1do quanto aoS
navios á vapol'.

Pelas considel'ações expostas e o conselho naval do
parecer:

1. o Que o ministerio ela marinha não é competente
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p1ra resolver sobre a materia do requerimento las
companhias ele seguros mad timos.

2. o Que, aLlmittida a competencia, deve ser indefe­
rida a pretenção das mesmas companhias.

V. Ex.) porém, resolverá o que fõr' mais acertado.
Assignados. - Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Barão de l'lfuriLiba, Rapb.ael Menies de Moraes e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello. - (llelator
o Sr. Barão de l'lluriLiba,)

(Resolvida no sen ti lo do ·parecer, pelo indeferi­
mento, em o LO de Junho de 1863.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, El'li
:I .o DE MAIO DE 1863.

Sobl'e (t reforma de mn cctpitlio de fragata no posto, e com
osoldo de capitão de mal' 'e guerra.

o conselho na -aI, por avi o de 28 de Ahril ue 1863,
é consultado sobre a pretenção elo capitão de fraga ta
Bernardo Alves de Moura; que peJe reforma pOI' não
poder continuar' a servir em consequencia do máo es­
tado de sua saude .

Dos papeis annexos ao req uel'imen to do me mo ca­
pitão ue fragata consta que, por ordem do quartel
general da marinlla, fÔI',l inspeccionado em 2ii do oito
mez, sendo julgado incapaz de touo o serviço por '>oO'rer
gastro-entero-hepatiLis, e ~lephanLiasis no 2.0 periouo na
perna esquerda, molestia estas ehronicas e incuraveis.

Consta tambem que o dito capitão de fragata assentou
praça ae a pirante á guarda marinha em 21 de Abril
d~ 1.827, sem haver' na cópia de seus assentamentos no
Lrno mestre da armada nota que importe deducção
de seu tempo de serviço, que é, portanto actualmente
de mais de 36 annos. 'i

4
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Em vista disso, o conselho nayal é lk parncel":
1. o Que o c.apitão de fragata Bernardo Alves de Moura

está no casa de ser reformado, em face do disposto no
art. 4. 0

~ Lo da lei n. o 616 de ::lI de Julho de 1852
visto padecer de molestias cbronicas e inc.uraveis, qu~
o tornão incaplz do serviço.

2. o Que por contar mais da 35 annos de sel"Víço,
co!npete-ll1c a reforma no posto, e com o soldo de ca­
pitão de mal' e guerra, na fórma do alvará de :l.ü de
Dezembro ue 1790.

AssiO'nados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Raphael Mendes de Morae e ValIe, Barão de
Muritiba, João Caspistrauo Bandeira de 1tfello. (Re­
Ia tal' o Sr. Oliveira Figueiredo.)

( ne,olvida no sentido da c', UIl:1 7 de Maio
de :l.8ü3.)

1LA DAS SESSÕES no CO SELfIO NAVAL, EM O L o

DE MAIO DE 1863.

Sobre a 7"efol'lna de 'U1n imperial flutrinheiro de 1." classe
com o soldo paI" inteiro.

O conselho naval é consultado, por aviso de 20 de
Abril de 18ü3, sobre o requerimento e,I1 que o impe­
rial marinheiro de L· c.:la~se Clll'Lpim da Costa, do
corpo da pl"ovinçia de Mato Grosso, pede reforma com
o soldo por inteiro nos lermcs do :' '.l.0 do art. 28
do regulamento que baixou com o decreto n. o 2724
de 12 de Janeiro de :1.861.

Em vista dos assentamentos ele praça do supplicante
dos quaes se verifica ter-se elle alistado no exercito
como voluntario em 30 Janeiro de 1837, e ter passadu
como marinheiro de 3." classe para a companhia de
imperiaes marinheiro da provincia de Mato Gl'O so
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cm o 1.° de Maio de 181,1, reconhece o con elho que o
mcsmo supplicantc conta hoje dc serviço. vinte e seis
annos, dous mezes, e 'Tinte e nove dias, porquanto, se­
gundo o dispo lo no aviso L 1õ de Janeiro de i8õ6,
tem direito a addicionar o tempo que servio no exer­
cito ao que contar na referida companhia, hoje corpo.

Tan - em reconhece o conselho naval que a primeira
vis la 1)< rece estar o supplicante excluido da vantagem
que requer, por não haver feito a declaração, exigida
pelo art. 7. ° do decreto n. ° 1.465 de 2õ de Outubro
de 18M, de continuar a servir pelo prazo alli estabe·
lecido. Entretanto, julga que aquellas praças que na
realidade tiverem durante vinte annos prestado ser­
ser.viço, não poliem ser excluidas de direito á reforma
com todo o soldo, considerando-se que a declaração
exigida não (iJdia ter outro fim senão impedfr que
as diversas praças chegassem a gozar das vantagens
conceditl:1s no' prazos de dez e dezaseis annos de ser­
viço sem que perlizessem os vinte annos marcados
para a reforma, e requeressem esla ultima ou a baixa
nos termos do art. 29 do regulamento do corpo de im­
periaes marinheiro,; desta côrte, o qual vigorava para
o supplicante antes da publicação do decreto n.o 2724
do 1.2 de Janeiro llu 1861, que deu regulamento para
o corpo de imperiaes marinheiros da mencionada pro­
vincia.

O não preenchimento de uma formalidade não deve
privar o supplicante das vantarreus que lhe cabem,
sobretudo quando dessa omissão só resultaráõ prejuizos
aos seus interesses, deixantlo elle de haver gratificações
que legalmente lhe competirem. Por muitas vezes tem
o conselho opinado assim, e tcm visto seus pareceres
adoptados pelo governo imperial.

Em conclusão, o conse!110 naval é.de parecer:
LO Que o imperial mal'Íulleiro de 1." classo, do corpo

de Mato Grosso, Cllrispim da Costa tem direito á re­
forma.

2.° Que a reforma devc ser com o soldo por inteiro
á vis ta das raz!Jcs apre_ "as c dos precedentes.

Assignados. -Joalluim José Ignacio, Joaquim l\Ianoel
de Oliveira Figueiredo, Rapllael Mendes_de MOl:acs e
Valte, Barão de l\IuriLiba, João Capistrano Bandeira de
!lIello. (Relator o Sr. Mornes c Valle.)

(Resolvida no enLido da consulta em 28 ue !\laia
de !863.) -
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 22
DE M 10 DE 1863.

Subre dever-se contar aos oOlciaes marinheiros o temJio que
tivertm de serviço no corpo de iln]Jeriues maTinheiros.

Illm. e Exm. Sr:-No requerimento junto relD;el­
tido pelo command:.lnte da estação naval do Rio.da
Prata, c informado pelo inspector do arsenal de ma­
rinha da curte, pede Joaquim Pereira, mestre de 2. n

classe do corpo de officiaes marinheiros da armada,
que lhe seja contado como tempo de serviço militar
o que teve de praça no corpo de imperiaes marinheiros
ue. de 25 de Setembro de 18.1,1 a 2 de Agosto de '1851>.

O inspector do arsenal de marinha diz, em sua in­
formação, que a preferencia tlaua pelo art. 22 do re­
gulamento n. o 2109 de ';LO de ,Fevereiro de 1.81>8 ás
praças do corpo de imperiae~ marinheiros para preen­
'hcrem as vagas do ele olUciaes marinbeiros, parece
tornar as graJuações do primeiro desles corpos escal.a
de accesso para o segundo, e dahi crê que se deduz o d.l­
l'citoa que se caule o tempo de serviço que o supplt­
cante pede.

l\Ianla V. EX.,por aviso de 30de ALt'il ullimo,que
\) conselllO naval consulte sobre esta pretenção, o que
o me mo passa a cumprir,

Por diversos actos uo governo 'imperial, firmados cm
con. uItas deste conselllo, do supremo milftar, e de. es­
lado, se tem concedido ii praças elo corpo de impel'13~s

m:.I1'iubeiros flue, depois de obterem sua baL'a, eslao
sCl'Vintlo no de fazenda, e mesmo cm outros empregos
da repartição, o atllicionarePl ao dos seus novos em­
pregos o tempo que tiv I'ão ,"v praça.

Não 1m, portanto, motivo .p",~a que so negue á c.lasse
de officiacs marinheiros um beneficio que com menos
razão tem a outros libera lisado.

A' visla do exposto é o conselho nHal de parecer
quo não só se defira favoravelmente a prete,nção. do

.mestre de 2. ti classe do cano de officiaes martnbelro
Joaquim Pereira a que se lhe conte como LelDp~ de
serviço o que teve no (;orpo II illll1eriaes marinheIroS,
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e que pela me. ma rórma se pratique coin os q.le es­
Liverem em iguaes circulllstancias; devendo, porém,
ao dito mestre Joaquim Pereira descontar-se o tewpo
de deserção de que falia a sua fé de ameio, e que li­
quidará, visto que de tal documento não consta o tempo
que essa deserção durára.

V. Ex., porém, UJand.ará o que rór mais justo.
Assigllados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel de

Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de MQl'aes e VaJle,
João Capistrano Bandeira de Mel1o. (Relator o Sr. J.
1. Ignac ia.)

(Resolvida no sentido da consulta cm 1.7 de Junho
de i863.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELh 'TAVAL, EM 22
DE MAIO DE 1.863.

Sobra levantar-se a ClattSltla com qlW f6m promovido li
2. o tenente dct armada.

q con el"o naval é consultado, por aviso de 2 de
1IIalO de 1.8ü3, sobre a pretenção do 2. 0 tenente da ar­
mada Pedro Antonio doMonte Bastos a que selhe levanle
a Clausula com que f6ra promoviúo a este posto.

Oconselho certifica !laveI' o 2. 0 tenente Monte Bastos
prondo que sa tisf z na escola de 'madnha o exame
das materias de que trala o art. 1{~O do .decrelo e re­
gulamento n. ° 2163 do 1. o de Maio de 1858, o que
eguivale a achar-se o supplicante habilitado com os exi­
gIdos conhecimen tos prol.issionaes, e no caso de leva ntal'
a cl~usula que lhe tolbe sua promoção aos postos s1;1­
penares, como se tem praticado relativamente a dl­
,"ersos colleg...; seus cm circumstandas id nticas; c é

(~
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por isso, o mesmo conselllO ue parecer que ao ilito
2. o tenen te se dó o deferimen to que reg uer.

A signados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael l\Iendes de Moraes e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mollo. (nelator o
Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido ela con ulta em 2G de Maio
de 1.863; devenuo a antiguidade do pretendente na­
quelle posto ser contada da data do decreto que o pro­
moveu.)

SALA DAS SESSÕES DO cr .'ELHO NA.VAL, EM 2~

DE MAJr .JE 1.863.

Sob/'e (1. p/'" .ção de um maohinista engajado P[(,j'(~ serei)'
nos navios da a/'mada. -

oconselho naval é consultado, por aviso LÍe .., ue Maio
1,863, sobre a pretenção do macl1inista Ernesto G.

,. Trahm fJ.' que se lhe manele pagar os vencimentos
1 deixou de receber desde 14 de Julho á 8 de Agosto

1861.
, supplicante é macl1inista de 2." classe extraordina-

I e foi engajado, como informa o quartel general, para
servir nos navios ela armada pelo prazo de tres annos,
e tendo ultimamente estado no vapor Viamão, desem­
barcou em 1.4 de Julbo de 1851 a lim ue ir prestar os so_us
serviços na canhoneira Ibiwhy da estação do l\'Iaranl1ao,
em virtude de nova nomeação. Demorou-se nesta côrte,
como tambem infQI:ma o quartel general, desde agucHa
data até 8 de Agosto seguinte, dia da partida do paquete
em que seguio para o seu destino.

Os machinistas extranumerarios não percebem os seus
vencimentos senão quando embarcados (ar L 61 do r~g~­
lamento de H de Julho ele 1857); mas esta dispoSlçao
não póde applicar-se aos engajados si elles estão promp­
tos para o serviço, embora o governo (1 . w, por alguma
'il'Gllillstancia; ue Qll1pregal-os liO ser IÇO tia armaua.
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ocontrario seria de uma de~igllaldaue íncompali vel c'om
a natul'eza dos contractos onerosos, e inaàmissivel na
in te1ligencia dos mesmos, alêm de que poderia .embaraçar
a administração na ácquisição dos machinistas (lue se ti­
vessem de contractal' para 3 armada, sendo estes levados
ii maiores exigencias em ordem á compensar a eyentuali­
daele de se acharem sem serviço, e por isso, quasi ã
mercê da outra parte contractanle quanto a percepção
dos seus vencimentos e meios de subsistencia.

Em favor da pretenção do !;U • icante ainda ha o
art. 7i do mesmo regulamento dG _1 de Julho de i857
dizendo que os macllinistas estrangeiros (os quaes serão
considerados ex tranumera rios) con trac tados fóra do
Imperio para o serviço da armada perceheràõ durante o
tempo dos seus con tractos os yencimen tos nelles estabe­
lecidos.

Assim, de aecordo com o quartel general, que opina
pelo deferimento da pretenção do supplicante, é o con­
selho naval de parecer se lhe mande pagar os venci­
men tos que requer.

Assignacl05.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Mones e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator
o Sr. Bandeira de MeUo).

(Resolvida no sentido da consulta em 2 de Junho
de 1863).

SALA DAS SESSÕE DO CONSELHO AVAL, EM 22
DE MAIO DE i863.

Sobre o 16so do uniforme ele i. o tenente dn armadct JJe~liao
JJor wn lJaisano commct1ulnnte de wn vapor da companhia de
lJaquetes no Rio arande do Sul.

Oconselho naval é consultado, por aviso de 7 de
Maio de 1863, sobre o requerimento em que Guilherme
Waddington, idac1ão bI'3SileÍl'0, commanclante elo vap~}'
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Profacçíio empreganuo-se na navegação interior da
provincia do Rio Grande do Sul, pede o uso do uni­
forme de 1.0 tenente da armada em conformidade com
odisposto no aviso regulamen tal' do :I.. ° ele Ma io de 1861.

Considerando que o vapor Protecção do comn::ando
elo supplicante não é um paquete TegulaT, que exclusi­
vamente se empregue na conducção de maJas e passa­
geiros, e ao qua1sejão, por i-so, concedidos os privilegios
de que gozão os navios da cOOlp:ll1h ia brasileira, empre­
gando-se o dito vai'')r, dur'ante o tempo em que está
disponível, na rebu(;agem de navios tan to para fóra,
como para dentro da barra do Rio Grande e portos do
sul e S. José do Norte, seO"undo o contracto antiga­
mente celebrado com Jo11on Tarrand Thomas, que, com
permissão elo governo, o traspassou á companhia; é o
conselho naval de parecer que não es tá o supplicante
comprehenelido nas disposiçõps do ci tado aviso, e não
tem por isso direi to ã concessão que pede.

Assignados.-Joaquim José Tgnacio, Joaquim 1\la11001
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes e
Valle, João Capistrano B;llleleil'a ele Mello. ([{elator o
Sr. J. J. Ignacio).

(Resolvid.a no sentido ela consulta cm 21, de !\laia
ele 1863).

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL, Eill 29
DE MAIO DE 1863.

Sobre (t prete~l.çclo de wn cirnrgião dct (LI'IWIIZ" lÍ ser collocarlo
?ut 1'espectt'nt escala acima de dou~ de Sí3Il~ colle(jas que e
achão occnjJ<tlulo 'lIIn {jl'(io wperior.

O conselho na'Val 6 consultado, por aviso ele i1 de
Janeiro de 186:3, sobre um requerimento do 1.° cirur­
gião do corpo ele saude da llrmarla Dr. João José Da-
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pl:l,'io, cm que, reproLluzindo llma pretençãoj[l outr'ora
lIldeferida, pede ser col/ocado na escala da classe re'pec­
tiya acima dos Drs. Antonio Pancracio de Lima e
la concellos, e Bernardino de Senna e Silva.

Obset"Va o conselho naval que o Dr. João José Da­
masio funda a sua pret.enção na prioridade da apre.
son tação para o serviço, embora o decreto de sua
nomeação seja tIe da ta pos ter ior á dos officiaes com quom
contende.

Ouvidos os dous cirurgiões aos quaes pretende o
requerente ficar superior, diz o Dr. Pancracio ql1e a
data de seu decreto de nomeação é anterior á do Dr.
Damasio; que desde aque 1 .omeçára á concorrer pal'él
o mon te- pio; e que se p . dispoSiÇão do governo
logo que lhe constára suo. .' wação, não' sendo por
culpa sua que fóra o Dr. amasio antes dal/e nomeado
para emoarque.

O Dr. Scnna e Silva diz que, nomeado por decreto
de 3 de Abril de 1802, se apresentára para o serviço
lo.'jo que lhe constou a sua nomeação.

O quartel creneral da marinha informou que: J ou­
'Ido o cirurgião-mór da armada, este invoca a dispo­

'ião tio aviso de 28 de Dezembro de 1853, que manda
abonar o soltlo ao cirurgiões nomeados e resi<lentcs
nas provÍncias sómente da data tia partida para a côrte,
sujeitando, porém, tal favor ii exhibição da patente em
um certo prazo; d'onde a inducção (que chama logica)
e é doutrina firmada pela provisão de li de Janeiro
de 185,1, que a suppressão do soldo (ou denegação delle,
como no caso 'verten te, por impor tal' o mesmo eITei tO)
prejudica os outros direitos de antiguidade e tempo de
serviço; e conclue opinando pelo direito que assiste ao
Dr. Damasio. )

Sem contestar a existencia do acto omciai á que allud
oquartel general da marinha, o certo, porém, é que a
Imperial Resolução de consulta de 7 de J.u!lho de 185G,
tomada sobro a do conselho supremo mIlltar ele i9 de
Maio tio mesmo anno, invalidou a disposição de tal acto,
e indeferio completamen te, declarando devidamen te
colloca.dos na escala o supplicante e os collegas com
quem contende, 11 pretel1ção do Dr. Damasio.
,E', portanto, o conselho naval de parecer que su~ is­

tlllclo.em vigor a di ta resolução, nada !La que <lcfel'll' aO
supphcante.

A signados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de OJi\'eira Pi0'1l"il'edo RalJhael dcs de l\Ioraes cO·V , ~
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Valln, João Capisll'â110 n.1I1tleira de Melto. (Relatol' Ó
Se. J. J. Ignacio).

(Sua Magestaele o Imperador. por imlleeliata resoluç~o

,le 1.4, ele Outubro de 1863, tomada sobre consulta d~1

secção de Il'uerra e marinha do con elho de estado, de
18 de Junl10 do mesmo anuo, houve por bem mandar
llue o 1.0 cirurgião Dr. João José Dama io se.ia coUocado
l1a respe Liva escala acima los Drs. LOS cirurgiões An­
tonio Pancl'acio de Lima c Yasconcellos, e n 'l'I1;)\'dino
Ú~ ennae ilva.)

. .., ,

SALA DAS SES~ÕES DI) CO SELIlO NAVAL, EM 29
DE MAIO DE Hl63.

CousuD.ta n. ° 7~'.

Soure 1M/ln pretençlio de ttln 1/wc,lânista da armadn,

o conselho na va I é consultado, pOl' aíi so ue ii 1Ir.
Ma io ele 1.803, sobre a pretenção do machinisla ue 2,'
'lasse Guilherme Bl'jnkman á que se conte como tempo

de ser\'iço o decorrido de 1839, em que foi nomeado
pal'a o lLlgaT de mestre da omcina de machinas da
fabrica de ferro de S. João de Ipanema, até 18'!7,cm
que entrou para a armada. -

O conselho tem a fazer a cOl1:'iuerações seguintes:
:1.' A nomeação de Guilherme Brinkman para IDe lre

das olficinas de machinas ua fabrica d . Ipanema é pas­
sada, J~. propria autoridade, pelo majol' de engenheir?s
João IHoom, director da me ma fabrica, sem referenCia
Ú oi'dem superior ou regulamento que paea ~al ,0
aUlOl'i!';e, sem approvação do presidimte da pl'ovlJ1cla
ou do governo Imperial, sem registro de estação :dgullla
fisea I, nem pagamen to de sello, n m de di "eitas. ~ 'la
npmcac50, qne se aclta' entre os documentos, não 10­
veste Ü snpplicc!1 1 '1) cal'atter tIe empregado publicO.
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2," Si, porém, se ueüal' de contestaI' a valiLiau-e dt'
lal nomeação, os seus, etfeitos não pas'ão da percepr;Ju
<los competente' vencLtuentos, porque nenhuns outro'
beneficias facili la vão os regulamcnws de en tão ao.
operarias e me trança dos arsenaes e fabri as da nação.

3: O regulamento n.o 1!H5 de ii de Julho de 1857
concede vantagem de refol'ma e outra aos macllinistas
da armada; mas nem para arruella, nem para outra
qualquer, oomo promoção ou graduações, leva em conta
outro tempo que não seja o de serviço no corpo res­
pectivo.

~.' Ha uma diITerença consiueravel entre o serviço,
e mesmo as habilitações requeridas para a direcção
das machinas de bordo, e as de uma omcina de fUll­
dição em terra. E tas ser,:iços não podem ser equi­
parados: o 1.0 é civil, o 2.° militar; e por sua na­
tureza heteroge.nea não podem ser_reun idos.

A' vista do exposto, e não sendo baseada em lei,
nem havendo motivo algum fundado em justiça que
recommende a pretenção do mac1Jinista de 2." classe
Guilherme Brinkman, é o conselho naval de l)arecer
que seja a mesma pretenção indeferida.

Assignados.-Joaquim José 19nacio, Joaquim Manoel
(1,) Oliveira Figueiredo, B.aphael .Mendes de Moraes c
Valle, João Capistrano Bandeira de !\fello. (B.elator oSr.
J, J. Ignacio.)

(Re.olúlia no sentido lia consulLa cm 8 de Julho
de i8(3).

SALA DAS SEu v'~ DU.... 1 NAVAL, EM a
DE JUNHO DE u~

Coulimlta Il.° '19

Sobre 1L1na prelellção do snbdito {rance'" ~[I". Pla.Jw!utis.

q conselho l1:Jval é consultado, por avi~o de 16 ele
~IalO. tio 1863, sobl' .a pretenção expendlua, no re­
querllllenlo do suMi lo fl'a1H;cz MI'. Planclms, . agro

,a
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do finado 1.. tenente da arrnaua João ClrlOS <.lu SoU;Q
Machado,

O supplican te allega que o d i to fallecido Ienenle
deixára um filho menor, e orphão Lambem de mãi,
filho do snpplicante; e agora, em conseqnencia da
indilJerença dos parentes paternos do mesmo orphão,
pretende que este 1110 seja entregue para cuiuar de
sua educação, e habilitaI-o á servil' ao Imperio quando
mai0r, sendo de necessidade que para semelhante fim
lhe seja concedida gra tui Lamen le uma passagem em
ordem ii recolher-se elle ii familia do supplicante,
assim como a pensão que lhe consLa ser deviua ao
mesmo menor, orno filho orphão ue um oficial da
armada nacional.

A' vista da nossa legis)ação toca ao juiz dos 01'­
pllãos prover a manutenção e educação destes, segundo
as circunstancias e meio~ de cada um; e, pois, en­
tende o conselho que não./ cabe ao governo atleU(I~1'
a pretenção do supplicante, e que este deverá dl­
r~gir .a sua ~etição áquelle)uiz, o qual jà LenelQ PI:?­
vido a respeIto da educIlçao do seu neto, rcsolyela,
em consideração ás habilitações de :MI'. Flanchals, o
que mais convie}' ao orphão menor, e promoverá os
meios de proteger quaesquer direitos que p~r y~n­

tura tenha es te; na cer tela de que só depOIS dIsto
poderá o governo dêliberar sobre a graça que o
supplicante pede relativamente ã passag'em, si acaso
a educação do neto rÓI' competentemente cQnfiada ao
avô materno.

Assignados.- Joaquim José Ignacio, .Joaquim Ma­
noel de nliveira Figueiredo, lhpbael Mendes de Mo­
raes e Valle, João CapisLl'ano Bandeira de Mello.
(Relator o n, Bandeira ' '~olJo.)

(Resolvida no sr )111 W de, J[l-
nho de, i863.)
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SALA DAS SESSÕES DO CO BLHO NAVAL, EM 9
DE JU tIO DE 1.8G3.

Consulta n.O 730.

Sobrc as condiçoes cxigida,s para et obtcnçcTo ,ca,l'lct de
pilolo.

oconselho naval é consultado, por aviso de 26 Llcil'lalo
de 18G3, sobre o requerimento do ex-1.° teneüte da ar­
mada Francisco Gome da SiIYa, pedindo se 11le mande
conferir a carta de 1.0 pilolo.

Oart. 140 do regulamento da escola lle marinha diz
o segLliute:

« D'ora em diante nenhum indirilluo obterá a carla
de piloto, conferida pela escola de marinha, sem que
por exames feitos na mesma se mostre habilitado com
os con,hecimentos abaixo especillcados, etc. )

A vista deste artirro suscita-se a duvida si exames
feitos na extincta academia de mai'inha podem viRorar
]1ara o elJeito do conferimento da carta de piloto.
])oder-se-ha, talvez, entender que não podem produzir
semelhante effeito, porque o novo regulilmento exige
qUe d'ora em dian te taes exames sejão feito na escola
(novamente organisada); achando-se a razão disto na
pouca confiança que inspiravão os antigos exames, qu6r
por causa de sua lórma, quêr por cau a do systema
dos es tudo , sendo que por i. so na Iuralmen te teve 1nga r
a reforma radical e organica yerillcada pelo mencio­
nado recrulamen to.

Não obstante estas pondel'ações, o conselho se inclina
a acreditar que o fim do arl igo em questão foi pres­
r.rever o modo por que anterioTmen te se obtinha a carta
de piloto, determinando que desde arrora sómell te os
exames fei tos peran te o es tabelecimento scien li fico da
marinha, e não outros, habilitem o prolenuente pa~a

obter a carta de piloto, quér esse estabelecimento seja
a extincta academia de marinba, quérll nova e cola.

Informa o director da escola que tendo o upplicant.e
o urso completo da academia, do qual fazião parto as
materias mencionadas nos §§ L" 2.° e 3.·, doar\.. 1~0
do regulamen lo da mesma escola, mil! ena:- !lue f;a
e.xigida para -a obtcwão da carta de piLoto pela c cola- \ ~
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ue muin!Ja; e que .IUO além di:;to o wpplícanlc
serviLlo como omcial durante 19 annos, commantlatlo
por veze:; navios tle guel'l'a , se lhe pMe conferir a carta
de LO piloto 'com excepção dos portos da Azia.

O conselLJo naval entende que nada obsta á que se
mande passar ({arta de 1.0 piloto ao ex-Lo tenente
Francisco Gomes da Silva, com a excepção referiua.

A.sigll 1s.-JoaquimJosé Ignacio, Joaquiml'lanoel
de OIi"eira Figueiredo, Rapltael M'nc1 'S d 1'1 raC-5 e
ValIe, João Capistrano D,wdcira ue l'feLLo. (Relalol' o
Sr. Bandeira ele MeLLo).

(R 'sob'ida no sen tido da J.,;onslllla em 10 de Junho
rle 18(3):

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 15
DE .JUNHO DE 1.863.

(Jonsulta. n. o , 31.

Soúl'e 'i fidio sl~ieitas cí immeliiata autorü/cule rlo COIlt/llftl/.­
clante do nrwio, e aos artigos de {ju,crra da 1Il'1nacln, a
Jlmças do exercito deslcu;adas lJaI'Ct o mesmo nuvio.

ILlm. e Exm. SI' .-Por avi o de 20 de Abril pro-o
ximo findo, j'emetteu V. Ex. ao conselho naval o omcio
do quartel general da marinlra datado de 16 do dilo
mez sob n. O 408, bem como o que ao me mo quartel
general dirigira o commadnante interino da divisão
do 3. o dis tric to; a fim de que o con e1110. consuLLe com
o que parecer áccrca do que expõe aqueLLe comman­
dante sobre as praças do exercito que teem de embarcar
para a canhoneira Ibicuhy, que vai ser empregada no
serviço da commi são de limite. .
~egundo se d.eixa ver do inclusos papeis, foi o com­

mandante da canhoneira Iúicnhy que, em omcio de 2i
de Março deste anno, agitou esta que. tão, expondo ~o
do 3. o clistri~lo.(Jlle, tc,nc!o alluella canhoneira do seguIr
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par~ o Al11:1zonas á eon linuar no sC'rYic;o Ila ('omll1i,;~íio

l]clllarC'adôra dos limiles ntr o Brasil eo Prl'ú, pre­
cisava ser e. c1arccido i, destacando para a dila (:<mho­
Dcira praças do exerci to para o erv ic;o da l' f tida
commissão, como anteriorfienteaconteccra, laes praças
licão, durante sua per'manencia á bordo, suj ilas im­
mediatamen te ii autoridade do commandanLe do na io
c á~ penas impostas pelos artigos de gucrra em "igor
à boruo dos navi s da armada. .

O coml11anUall te lia 3.° districlo, fazendo rême.5a
da cópia deste omeio ao quartel general de n).arinha,
limila-:;e a dizer que de sua p:lrte aclJa mui preciso
os esclare'imentos pedido., porquanto podem obviar
duviqas que se passão dar no futuro; ma' o quartel
geo ral, trazendo tudo i....o ao conhecimento de V. Ex.
declara que a vi (.a do ql1~ se tem procedido com as
praças do ex rcito qne por diversas y zes teem drslacado
lJal'a os na \'ios do Estado, e mesmo do que di. põ' o
;irt. 4.° dos de-guetTa da armada, parr -llle n:-o havrr
uu\'ida em I'e. ol""er- e pela afTjrmaLira o ~egnndo ponlo
da questão; e que quanlo ao pl'imeiro, o Lia sllLordi­
nação, parece-lhe lambem que emql1anlo estiyerem á
horda as ·rerel'idas praças) devem e. tal' snj ilas ao
com mandan le do navio, pai' i111 ',;m dia de ql1rm ()
rOlllmi. 'ario impcriul da demarc:.lção de limites lran ­
llliLlirá Sl1as ordens.

Pelo que fica extractac10 e con~ta dos papei junlo~,

o cnn elho nayál não póde 1em conhecer o verdadeiro
c,u:act r com que e.: a.. praça' do cxer,cito ernbarcã?,;
paI' tres . ão as hypo lhese que se podem da r. A I:,
de embarcarem Laes praça' como pc soaI da commissão
demarcadora do" I imi tes, para se~uirem como, ~c pa;­
sagem, alé um 110nto delel'lninado. A 2.", de Irem as
ordens do encarregado das demarcações para opporlll­
ual1l~nte as empregar, tendo, porém, qu~rtel a bordo.
A 3. , finalmente, de serem dê, tinada a reforçar aLI
C'omplr.tar a o'uarniç.ão do navio, pelo fa to do seu em­
prego na cOl11mjssão de limites.

O conselho naval, para mell+úr ba. ear a sua al'gll­
mr.nlação em l'eferen(;ia Ú cada uma de sas hypolhe, e~
pede licença para transcrever não só o art. 4.° do elo
gllet'ra da armada, ii que o quartel gen ral allude, como
lambem o art. 5.0, a que o mesmo con clho tem de
allllllil'.

Oar[. 4. o dfza, sim:« Todomilitar c"tá ,Iljeiloils oUl'i­
g~çõc, ' penas que ~e lhe impõrm nos prc::;enU; ar­
1I000s de guet"',l, si.'ja (jllall[ll r eu ])O'lO praça, ria. se
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ou contliç;Io que fÔl', estanuo alistado no corpo tla real
armada, em terra ou embarcaúo; devendo os me mos
ar ti <TOS de guerra se!'v ir de lei cm todos os con elhos
de lóueITa, pua se infligi\'em os castigos, e se pro­
porcionarem a todos os delic tos. »

O art. 5.° é assim concebido: (Depois de serem lidos
os ar Ligas de guerra a bordo dos navios de S. Alteza
Real, na confQrmidade do que se determina no reei·
men Lo, proyisional, tan to a banIa, como nos quarlei~,

lieão obrigadas todas as pessoas em.pregadas 1/0 s!!/'viço d(1

t'eal armada ao seu exacto cumprimento, e sujeitas ás
penas da sua infracção. »

Em face destes dous artill'os, e considerando que
tanto na primeira, como na segunda das hypotheses
acima figuradas, as praças do excrc.i to que embarcarem
para a canhoneira Ibic!th.y não são destinadas para servil'
a bordo, ou para qualquer oulro serviço do ministerio
da marinha, e não podendo por isso, scr consideradas
como a "stadas ou empreO'adas nD serviço da armada,
que realmente não prestão, mas sim no da repartição
competente para as demarcações, pela qual deve de
correr a despe,za desse serviço: é consequen te que não
estão ellas comprehendidas nas di posições <30 mesmos
artigos; mas porque os navios da armada são consi~

<.lera<.los como praças de guel'l'a, não podem deixar de
estar, emquanto estiverem à ])ol'do, debaixo,da juri ­
dicção do commandan te do na via, sal \'0 no. pon tos de
economia, e disciplina interior e particular do" corpo,
a que pertencerem, de harmonia com o decrelo de H
de SeCembro úe 1762, e capitulo i8 § 2." do regula·
menta uei763.

DlITerente, porém, é_ o caso da 3.' hypothesc fi-
gurada. '

As praças do exercito que embal'cào para reforçar
as O'uarnições dos na \' ias da armada, ou para as com·
pletar, ainda me. mo sendo por motivo da especia­
lidade de qualq.~ler commissão, Yão scrviL' a bordo
como vel'dadeira praç,as da guarnição do navio, c
ser empregadas scgundo a disposições dos regulamen·
tos que marcão es es serviços, e con tf'ahindo as 'im
o dever de cumprir nova e e peciaes obrigaçõe ,não
podem deixar de ficar llj'eita~ ás penas cOI'I'e pon­
dentes ás suas infl'acçõ s.

As ditas praças, emquanto ,e acharem as im em·
prcgadas, são mantidas pela npartição da marinha,
a que servem; cltas entrào nas lislas do pessoal el!1~

pl'cgaLlo no serviço de bor(l . Jogo ('lias, rsklfitlo assIm
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empregauas, aiuua que t 1 porariamen te, no serviço
da armada, não podem deixar de ser considerada,
tambem temporariamente, na generalidade do art. 5.°
dos de guerra, e por isso suj i tas ás di posições de
todos os mais casti"os qlle formão o codigo penal da
mesma armada.

Nem conYiria que de outra fõrma fosse; pois seria
verdadeiramente injusto, e muito contra a disciplina
de bordo, que á praças da mesma ca tegoria, e empre­
gadas no mesmo serviço, fos"em imposta~ penas di­
versas quando commetlessem crimes iguaes.

Resta, porém, indagar si, no ca o figurado, devem
{JS conselhos de guerra ser compo. tos de ofliciaes da
armada, ou do exercilo, ou nomeados pela autoridade
naval ou militar.

Sobre o primeiro ponto não póde haver a menor qu ~­
ião. A circumstancia de serem os membros de um
conselho de guerra officiaes da armada ou do exercito,
em nada muda a natureza do mesmo conselho; e assim
se tem muitas vezes visto, particularmente nas pro­
Yincias, officiaes do exerci to servirem em conselhos
ele guel'l'a feitos á praças da armada, e vice-versa,
officiaes da armada fazerem parte dos que são convo­
cados pal'a julgar as do exercito,

Tanto uns, como outros de taes conselhos, consti­
tuem o fôro militar, e o processo deseusjulgamentos
~ regulado por leis communs.

Relativamente á nomeação dos conselho de guerra
no caso em questão, o conselho naval entende que,
de harmonia com as disposições existentes, a compe­
tente para o fazer é a autoridade naval; porque na
hyp~the e figurada a praça do exercito que tem de
ser Julgada delinquio estando ao serviço e sujei ta aos
regulamen tos da marinha, e debaixo da acção e mando
das autoridades marítimas; e nem os conselhos de
guerra do exercito tem autoridade para impôr as penas
do,s ,artigos de guerra da armada, nem ás. autoridad~s
militares co~pete submeL.ter á julgamento por cn­
mes commettIdos no servIço da me ma armada .
. ~ nem. e diga que assim fica essa praça do exercito

PrIvada do seu fdro natural; porque, além ele ser do
mesmo fôro, como dito fica, o julgamento das praças
da armada ou do exercito estas ultimas quando entrão
para o serviço devem s~ber que, comp~tindo ~o go­
verno oempregar a força publica como mais conner, as
Eóde destaca r ~ara bordo, qnde devem ser julg:adas pela
órma que a leI tem desiO'nado para as que alh servem,

ti ~:t



- 4~ --

J.llais providen te é a e, te respei Lo o novo codigo ua
marinha franceza, o qual não só sujeita á jurisdicção
militar os individuas pertencentes ao serviço da ar­
mada destacadas como auxiliares das praças do exer­
eito, como á jurisdicção marilima as praças do mesmo
exercito postas á disposição ela marinha para qualquer
'xpedição, ou para guarnição (los navios elo esLado,já

me mo sendo passageiros, conforme deixa ver no art,
108 do referido. codigo, cuja tradncção é a seguinte:

» Os individuos per tencen tes ao serviço da marinha
destacados, seja cm corpo~, seja isoladamente, como
aux.iliares do exerci to, são julgados nos tl'ibunaes mi­
litares, e sujeitos ás leis penaes militare,.

« 'Os militares, ou os assemelhad.os aos militares per­
« tencen tes ao exerci to, erubal'cados como passageiros
« nos navios doEstado, são igllalmentesujeitosasjuris­
« dicções mari timas, desde o momen to de seus embar.,
« ques, até o dos desemIJarque no lugar de seu des­
« tino.

« Os mili tares ou os assem elhados aos militares,
« pertencentes ao exercito, mas á disposição da ma­
« rinh", seja para uma expedição, ou um serviço d
f ultra-mar, seja para guarnição dos navios do Estado,
« são sujeitos ás jurisdicções maritimas. )

Será muito para de ejar que disposições iguaes hou­
vesse em o nosso codigo mari timo; mas na falta dellas,
é claro que só na 3.· das hypotheses acima· figuradas,
isto é: quando as praças cio exercito fizerem parte
da guarnição do navio, são ellas, em virtude do art.
fi. o dos de guerra da armada, sujeitas ás nossas leis
penaes maritimas.

Da resoluç~o imperial de 3L de Dezembro de i8Gi,
tomada sobre consulla da secção de marinha e guerra
do conselho de estado, nada resulta contra esla in­
telligencia, vis to calho alli só se tra ta das praças do
exercito que servirem em terra.

Assim, pois, o conselho naval, á vista de tudo que
fica ponderado, é de parecer:

L o Que si as praças do exercito que houverem de
embarcar para a canhoneira IlJicuhy são para ser em­
pregadas em serviços estranhos aos de bordo, e como
pessoal aggregado á commissão de limites, não estão
sujeiLas aos artigos de guerra da Armada; mas em­
quanto existirem á bordo tem sobre ellas o comman­
dan te da dita canhoneira toda a autoridade naquillo
que f<1r concernente á disciplina e policia do navio.

2. o Que si as d.i las praças em bill'Can~~ para reforçar
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ou completar a guarnição do navio, e fazer o I'I~S·

pecti vo serviço de bordo, nesse caso ellas, durante
o tempo que assim estiverem, ficão sujeitas ás diS­
posições do. regulamen tos que marcão taes serviços,
e consideradas como pertencentes ao serviço da Ar­
mada, e por i'so sujeitas ás disposições dos artigos
de guerra, e á serem proces adas, e julgadas como
as demah; praças da mesma armada.

V. Ex., porém, re~olverá como julgar melhor.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel

de Oliveira Figueirt1do, Barão de l\luriliba, Rafael
Mendes de 1\loraes c Valle, João Capistrano Bandeira
de Mello. (Relator (l Sr. Úli\'l3Íra Figueiredo) .

.(Resolvida no sentido do parecer em 4, de Julho
de iH63.)

SALA DAS SESSÕES no CO~· 'ELIlO ' AVAL, K\I 23
DE JU'IIO DE 186:3.

Sobre o caso de [j1'a(lllwiJes /ionorarias de ofliâat da al'lIIadtl
d individuos e.~ti'fln!lOs â 1'8pal'l'ít;clO da maril~/w.

O consellJo Ila\al é consullado, por aviso dt: ..12
de Junho de {863, 'obre o requerimento de Joaquim
Duarte de Souza AI~uiar, pratico da costa do norte,
e das barra elo Maranhão e Pará, o qual, tendo pu­
blicado um «Roteiro da costa do Brasil D desde o Cabo de
Santo. gostinho alé o Pará D mereceu da munificencia
lmperial a conc s:;ão do us~ da farda de 2.° tenente
ela nmada C'onferida por titulo de 29 de Maio de.i860.
. Allegando o requerente lue os en:eitos'provelllenles
desta graça não podem ser ex tenslVOS a seus filhos,
pede em remuneração dos serviços que ha prestado,
qu~ ta' graça seja elevada ás honras do posto de
cUJo uniforme lhr foi permiltido Q uso. 2~
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Tem o conselho naval de observar o seguinte.
i. ° O serviço mais impor tan te do peticionaria Joa­

quü Duarte de Souza Aguiar, a publicação do« Ro­
teiro da costa do Brasil» acha-se galardoado, com
elle proprio reconhece em seu requerimento, com a
pennis ão, que obteve, do uso da fp.i"da de 2.° tenente
da armada.

2. o Os demais serviços que allega ter pI-estado á
nação são de tão pequena importancia, que bem POUl''()
lhe podem aproveitar.

3. ° Os attestados dos commandan.tes dos vapores da
compan!üa brasileira ue paquetes, que o peticionario
cxhibe, servem apenas para recommendal-o como
babil na sua profissão, ou pa ra pa teu tear os serviços
por elle prestados á uita companhia, que exuberan­
temen te o re tribue

l1.. 0 Nenhuma dispo ição legislativa existe, salvas
as elo regulamen to e decreto n. ° 2~83 de 30 de Abril
de 1860 para os arsenaes de 11arinha, que autor~se
Q governo á conceder gracluaçõe honorarias de oOlclal
da armada á individuas estranhos á repanição da
marinha; e o aviso regulamentar elo L° de Maio de
f881 limitou-se á marcar o uniforme que ficava com­
petindo áquelles á quem se houvesse concedido ou se
concedesse ele en tão em dian te o uso da farda de
marinha, uso que traz comsigo o direito ás honras
militares ela patente que o uniforme representa ..

Pelo que é o conselho naval ele parecer que SI o
serviços do supplican te Joaquim Duarte de Souza Aguia l

forem replllaUo., pelo goverp" imperial como digno
de remuneração, não deve esta correr por conta do
ministerio da marinh!l, que os retribuio já conve­
nientemenie, mas pc. lo Imperio, e na fórma do àe­
creIo e regulamento ti.O 2853 ue 7 de Dezembro de
1861.

Assignado .-Joaquim José In'nacio, J aqulm Manoel
d Oliveira Fi'Tueire lo, Raphael MentIes de iUol'aes
e Valle, João Capísll'ano Banueira de JUello. (Relator
o Sr. ,J. J. Igna ·io.)

(Uesolviua no senlido da consulta, em23 de Junho
de i863.)



, ..
- i.J-

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 26
DE JUNHO DE :1.863.

Sobre a, lJretençtro de um commandante de vapor da com­
lJanhia brasileira de paquetes á que se lhe conceda o
uso dtt fa.rlla de :1.. o tenente da armada.

O conselho na vaI é cOl1suILado, por aviso de 9
de Junho de :1.863, sobre a pretencão, já duas vezes
indeferida, de Guilherme Wadington, comm:mdante
do vapor Protecção da companlJia brasileira de
paquetes, á que se lhe conceda o uso da farda de
:L" tenente da armada. na fórma do aviso regu­
lamentar do :1.. o de Maio de :1.86L

O novo documento que apresenta o supplicante,
mostrando o serviço do dito vapor, e que se acha
llrmado por José Corrua de Sampaio, guarda-livros
da companlJia, 'uramente crracioso, e não r1nstróe
as bases da con~ ta deste conselho n. 725 de 22
" mez proximo preteri to. ~

Admittindo-se, porém, como verd~ eiro que o
v~por Protecção em nada mais se empregue no
RI? Grande do que na conducção elas malas, passa­
genos, e carga transportadas pelos paquetes da
companhia, ainda assim mesmo não pMe tal vapor
er considerado como paquete; porquanto a con­

dição 4." do contracto approvado pelo decreto n. O HHQ
de 3 de Janeiro de :1.8r5ti não alterada, mas antes
conurmada, pelo novissimo decreto n. o 3091 de 7
de Maio ultimo, dá-lhe muito diverso caracter.
~iz eRRa condição: « A companJIia terá J?O Rio

Grande do Sul mn pequeno vapor para cOl~duzlr para
Porto-Alegre a couesponclcncia e passagelr.os, tendo
a força sufficiente não só para voltar ao RIO Grande
do Sul á tempo de o paquete desta linha em sua volta
de IIIontevidéo não ter neces:idade de demorar-se
naqueIle porto mais de eis boras, mas tambem
para sahir a vana a fim de conduzir a correspon­
d?nCia e pu sageil'os quando por máo t~mpo, falta
li agua, ou qualq ue!' ou tl':J. írcums1ancla, os lia­
gIletes da linhn não po são entrar no porto.» ,24
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CI' I'a .•ante estabel cida ne~tll condicão a dilfe­
llmça ntre um paquete ela linha, e üm pequeno
rpor, do qu I nem ao menos se exifrem qualidades
e dimellsões proprias para navegar além das pro­
ximidades do banco da barra do Rio Grande do Sul,
indevidamente arroga a si o supplicante o tithlo
de commandante de paquete, que não lhe compete.

E', pois, o conselho naval de parecer que, n'ão
podendo o vapor Protecçào ser considerado como
paquete da companhia brasileira, não está o seu
commandante, Guilherme Wadington, compreheu­
dido nos termos do avi o relTulamentar o Lo de
Maio de 1861., e por isso deve ser indefe 'ida, ainda
roa is es ta vez, a sua pretenção ao uso da farda
de L o tenente da armada.

Assignados.- Joaquim .José Ignacio, Joaquim ~fi.l­

noel de O iveil'a FilTueiredo, RaphaelM'nde de Mo­
raes e Valle, João Capistl'ano Bandeira de 1111:\110.
(Reja tor o SI'. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da consull.a em 27 de Ju­
Ilhe;> de 1863.)

"ALA D S SESSÕl!..S DO O~~ELHO A.VAL, E~I 30
DE JU HO DE 1.863.

Sob7'e a applicação da força do vapor á propu,lsão dos 1WI ias
sem o intermeriio rlo movimento circu.la,r, se.1ltnrlo pl'ete!u~e
!tareI' descoberto 1J.m ·indi1,iduo que pede para isso pl'tt:t­
legio e uma subL'ençiio pecnniaria.

Illm. e Exm. 51'.- 01' aviso de 29 elo mez proximo
reterito mandou V. Ex.. consultar o conselho naval

sobre os requerimentos que acompanhão o avis~ do
minisLerio da aqricultura, commercio e obras puhllcas,
sob n. o 5, de 20 do mesmo mez, em que Jo-é Bauc!l
Bru ttingensis solici ta privilegio por tempo de l5
~nnos, para pôr em pratica no Imperio um meio, qll~
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diz ter lllventado, para substituir o movimento circu­
lar em que se transforma a força do vapor destinado a
mover embarcações; e bem assim uma subvenção pe­
euniaria com que possa, senão levar a efl'eito os seus
inventos, ao menos satisfazer suas urgentes neces­
sidades.

Ajunta o sllpplicante um simples esboço e uma suc­
cinta explicação de um dos apparelhos por mpio dos
quaes (em numero de dou" ou Quatro) pretende dar
movimen to às embarcações a vapor sem o intermedio
de machinismo algum l'olativo,isto é, sem o emprego
de . ~das nem de helice.

Ochefe de esquadra inspector do arsenal de marinha
da côrte, informando a este respeito, e referindo-se à
opinião emittida pelo director .das officina., de maclJi­
nas, é de pareceI' que semelhante pretenção não póde
ter cabimento. O supplicante pretende, ler inventado
apenas um novo propu I 01', cujo elJeito inutili simo só
é comparavel ao que produziria para elevar agua um
embolo movendo- e dentro de um cylindro 'iem -al­
vulas.

O etJeito util de tal apparelho por elle imaginado]J ra
propulsal' Jireclamentea embal'caçõespelo movimento
rectilineo alternativo da ll1aclJinas de vapor socà ne­
cessariamente muito inferior ao de qualquer dos dous
systemas actualmentel:lmpregado (e que dão lugar
ordinariamente a um recúo de 20 a 50 %), além dos
graves inconvenientes praticas que esse invento apre­
senta, logo á primeira vista, não só quanto à conser­
vação do machinismo à vapor, exposto á muito maior
reacção do que no caso das rodas ou da hélice, mas
tambemquantoà olidez e livre movimento dos grossos
êm,bolos de madeira destinados pelo inventor a provo­
ca r alterna ti va men te, por meio de pressã o, a reacção
d'aKua no sen tido da mare ha do navio, os quaes se
achão encelTado dentro tle tubos de ferro interior­
mente forrados de borracha e panno de linlJo, sendo
que esse forro é su ceptivel à cada instante de enru­
gamento ou deterioração .

.O conselho naval, pois, é de parecer: que a pret~n­
dlda invenção ou descoberta de José Bauch BmLLlD­
~ensis para applicação da força das machinas d~ vapor
a.propulsão dos navios em o intermedio do mOVImento
clrc~lar, segundo a breve descripção annexa ao s~u re­
quef1!D-en to, não tem pl'obabil idade de bom eX1 to .ou
de utIlidade pratica, e não esta por isso comprchendIda
na hypothese de art. IOda lei de 28 de Ago:to de 1830;

~!>"



r ·laLivamcnLc á subvenção pccuniatia que ulle tam­
nem pede ao governo, nada o suppli ante allega que
possa justiücar semelban te pre tenção.

V. Ex., porém, julgará o que fór mais acerLauo.
Assignados. - Joaquim José Ignacio Joaquim Manoel

de Oliveira Figueirecll:', Rapbael Mendes d Morae' e
Yalle, Barão <le l\lllrHiba, João Capistrano B ndeira de
l\:Iello, Ricardo José Gomes Janlim. (RelaLor o Sr.
Jardim. )

(Resolvida no sentido do parecer, em i de Julho
de 1863.)

SALA DAS SESSÕES DO CON ELHO NAVAL, EM
3 DE JULHO DE 18G3.

Sobre a pretenção de U1n commandante de vapor da com­
panhia União Campista e Fi<lelista ás honras de 2. o te­
nente da armada.

O conselho naval é consult:ldo, por aviso de 23 de
Junho ele 1863, sobre o requerimento de José Maria de
Albuquerque Bloem, commanclante de um dos vapores
da companbia União Campista e F'idelista" cidadão brasi­
leiro, filho do finado tenente-coronel de engenheiros
João Bloem.

O supplicante deseja as honras de 2. o tenente da
armacla, e, para obter essa graça, allega e prova .com
um documento ser mestre piloto de L° classe por tltU~O
que lhe conferio o senado de Hamburgo, e baver Já
prestado serviços ao estado com a demarcaçã.o que
foi o primeiro a fazer da pedra, a tê en tão descenhe·
cida, onde naufragou o vapor HermeS. . .

Os navios da.. companhia União Campista eF!del'lSta
não gozão do púvilegio que aos dos paquetes e do
Amazona concedeu o aviso regulamon Lar do 1.0 .de
OutubTO de 1861.. Como commandante daquelles navIOS
não tem, pois, o supplicanle clireito á araduação que
deseja, e nem tal aviso autorisa a concessão de gra­
duação, mas apenas o llf;O da farda.
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o pequeno ei'viço que o supplic:mte allega não me~

r ce a elevaua remunoração que peue. As demarcaçõe~

-da pedra do Hermes oUlcialmente publicadas ão as
fcitas pelo capitão-tenente ~Ianoel AntoniQ Vital de
Oliveira, pIa. quues, e não pela do upplicante,. e
regula a nav gação.

A legislação igen te sobre grauuações de omcial da
armada refere-se unicam nte a certo e detcrminados
lentes da escola dc marinha, c empregados dos arsenaes.
Osupplicante cm nenhum destes casos sc acha compre­
hendido.

E', portanto, o conselho naval de parecer que seja
indeferiâa a pretcnção de José Maria de Albuquerque
Bloem á graduação de 2. o tenen te da armada.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim !!Ianoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de l\foraes e
Valle, João Capistrano Bandeira de MeIJo. (Relator o
Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da consulta cm 18 de Jlllho
de 1863.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSEJ..HD NAVAL, E~[ 17
DE JULHO DE 1863.

Sobre n pl'ctenção de tW1, esc/'ÍL CIO da aflJwda dcerca da
·colltagem. do seu talnpo de serviço,

o conselho naval é consultado, por aviso de 9 de
Junho de 1.863, sohre o requerimento do escrivão de 3."
c~asse Innocencio José de l\ledina, queixando-se de ter
Sido prejudicado em um anno e quatro mezes de tempo
d~ serviço na conta que lhe fez a intendencia de ma­
rlOlIa da cOrte quando oro'anisou a escala da classe de
fazenda. o

Osupplicante desembaroara do brigue-escuna Olinda
em 20 de Abril de 1857 e em seus assentamentos e lhe
notára este desemtarq~e como tenda lugar enL igual

. 'J • ~
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data, mas de 18iS6. Fôra nomeado para este embarque
cm ade Abril de i8~5, e os assentamentos notão-o como
cm 3 de Agosto do mesmo anno.

O 'conselho reclamando as precisas informações a
respeito de semelhantes erros de datas, chegou ao co­
nhecimento de que bem clara e patente se torna a jus­
tiça que assistida á pretenção do supplicante si elle
tivesse apresentado a sua reclamação dentro do prazo
1ixado para esse fim no aviso de 9 de Abril de t,8BO.
As'Sim, é o conselho naval de parecer que não pMe ser
attendida, por ter sido apresentada fóra dos seis mezes
improrogaveis concedidos na base 7." do aviso de 9 de
Abril de 1860, a representação do escrivão de 3." classe
Innocencio José de Medina para que lhe seja levado em
conta como tempo de serviço um anno e quatro mezes
que, por erros de data da contadoria da marinha, como
provou, deixál'ão de lhe ser computados pela inlen­
dencia na occasião de organisar-se a escala de anLigui­
tlaue dos oft1ciaes da classe de 'fazenda da armada.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o SI'. 1. 1. Ignacio.)

0.5 51'S. Oliveira Figueiredo e MorJes e Valle assig­
lrão o voto em separado aqui impresso em seguiua.

Illm. e b.m. Sr. - Discordando da maioria do con­
selho no parecei' que versa sobre a pretenção que tem o
escrivão de 3.· classe do corpo de fazenda da armada
Innocencio José de Medina de ser co I ""10 no 2:· lugar
da respectiva escala, cumpre-nos ex l.lS fundamentos
que temos para opinar diversamentc.

Concorda todo o conselho em que o supplican te na
l'calidJdc conta de tempo de serviço um anno e quatro
mezes mais do que aquelle que; por erro em seu assen­
tamento, o fez collocar no 5.· lugar da sna classe; mas
julga a maioria que clle não pMe ser attendido p::l ter
representado fóra dos seis mezes improrogaveis conce­
diJos na base 7,· do aviso de 9 de Ahril drl i8BO.

Ora, o decreto n,O. :l9~O de 30 de Junlo de i8~7,
no art. 4.°, estatue que o accesso dos officiaes de
fazenda terei lugar nas respectivas classes de menor
para maior graduação, observando-se, quan to fór pos­
si vel, as regr~s es tabelecidas para a promoção d?s
officiafJs da armada, e, portanto, lhes recontiece o dI­
reito de antiguidade,

Este direito não só pertence aos officiaes de fazenda
d' múnero, como ainda aos ex tl'anumcrario:3, tanto



se tendia era
:\ recla IniH'Ü"S
e enchel'gárão

a"LtU quI' o nrt. ~4Jo r'feduu Uc'I'c[O Ilanlla apro-­
vüitar Jestc5 os que forem iL!oneos,

E', pois, inconcusso o direito que at. um ines d'
fazonda, incluitlQs na escala assis te de sel'OI11 promo­
vidos tanto quanto possivel, segundo as re;:1:; vigont~s

para as promoções na armaua.
Sendo logica os ta conclusão, não póàe nma JiSl}O. ição

marcaàa n'um aYiso invalidnr um àireito tlim. nado LÍa
lei, direito que tão impõl'tante prerogatiYa estabelece
pa a es a cla~ e Je officiaes.

N m a expressão - prazo impl'orogCll;el ele seis mezes­
póde ,ignificar prazo fatal.; 1.0, porque, si cil'cums ..n­
cins impossiveis de ser yencidas se tivessem elntIo, o
olhcial de fazenrla não deveria ser prejudicado, por não
poder vcnccr o irl:lpossivel; 2.°, porque não se cOllcebe
como se dê a escala por organisada delinitivamente
(base 8." elo aYiso) e seja ella ao me mo tempo pu­
hlicada para Que os interf'ssados repres nlem dentro
lo prazo ifi1prorog<l 'el de seis mezes. Essas repro en­
tações excluem a iué, do definitivo.

Accresce cI.ue a base 90' do rnferido aviso não faz de·
p nde1' o facto de passai 11 .l:egular officialmente a escala
da não á prf nfação de reclamaçõ::Js, fi:lS sim da termi­
'nação do re1eril0 prazo.

Não se compre/lende o como, sendo definitiva a 01'­
ganisação quando publicad.1, \'enl11 a mesma a regular
lJicialmente no fim de seis mezes, ainda quando livesse

ha ndv repu ..enta~ões o ,
Ora, esta iUQ heI' ncias desappal'ecem considerando­

Re Que o prazo improrogavel10 avi'o Ó em rela<;ão ao
tempo no fim do qual e deve se usar da organi aç;"o
pal'a os diversos fins de sua creação, e não com q tim
de j~xar um prazo que, de encontro á lei, tolhe~se os
ilJrel los dos omciaes ue fazenda.

_C m etreilo, parece-nos que o ~m \
nao tornar dependente da moro:1Üalt
a ex.ecução de uma medida em que
Yan tagen",

HeSllmirell.loo: o direito de antiguiuadc., ol ndo uma
pl'el'ogativa que as leis derão aos· ofliciaes de f:lzenda,
s rá nulliOcado pela disposi ão da base 7." do avi..o (~e
!) de Abril ue 1860, admitlido o parecer da maIOria
deste eOIl elho.

C~JUbil~anclo, porém, a existencia de lal direito com
:\s dI 'poslfiões Hão ó da base 7.' como da 8.", reconhe­
ce-, e que e,;las tiverão por fim apreso al~ o tempo r1!l
que a escala re/Tulasse offiGialmente, e naJ) CC·l'ceur dl-o ~



rei tos sagrados, con 'ignados no c pirito u na letra da
tei.

Nesta conricção opinamos que o supplicante, tendo
mais um anno e qua lro mezes de scrviço, deve ir buscar
() 2.° lugar da eseala rcspectha.

V. Ex., no entretanto, decidil'á cemo melhor en­
tender.

Assignados.- Joaquim iUanoel elo Oliveira Figuei­
redo, Raphael l\Iendes de Moracs e Valle. (Relator o
Sr. Valia.)

(S. M. o Imperador, conff}rmand0-s~, por immec1iata
re"oluçãr; de 4 de ovemlJl'O de 1863, com o parecer
emittido pela secção de- guerra e marinha do conselho
€I eo1.ado. em data de 28 de Selembro do me mo anno,
llOuve paI: bem determil}ar que ao referido escrivão se
abone como teD;lpo de serviço mai um anno- e quatro
mezes, dando-5e-lhe na 1'e pecliva escala (') lugar (lur.
fom e:o-te augmc»to lhe cQ1npete.)

l\LA DAS SESSOES DO COO ELHü NAYf~L., EJU ~8

DE JULHO DE 1863.

(Jon8flUa n." 'aO'.

'obre (Joncellcr-íJe l'cfol'1/Ut (;{J/n o soldo paI' inteiro ($ mn caVo
(lo carpa de impel'iacs marinheiros.

JIlm. e EXL . ..:>r.-Em cumprimento do aviso de 11
tlo corrente mez, o conselho naval examinou o reque­
rimenlo e lnformaÇ.õe5 annexas, do cabo do corpo Ue
i'mperiaes marinheiros desta cêrte Narcizo Corrêa das
Chagas, pedinLlo reforma, e tendo o mesmo cons~lho
formulado seu parecer, o o1Ierece a i:I1ustrada consllle•
ração ue V. Ex.

O eommandante geral do corpo, em officÍo de ii do
:presente, diz que da cópia do assentamento de pr3(;a
l unta vê-se que () peticionar io, não levango em c?n t.a a
deserção que commettC'u no exer 'ito, pela qu~l fOI cOJ~·
ennado a 'eis mezcs de pI'Ísiio,-tem no scrnÇo ela iU·
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macIa tres de erçõcs, endo a L' d;1 corrI; <.I Carioca, cm
2{ de Março de 18'J,~; a 2. fi em 28 de Abril de 1846, que
presume ser do quartel, visto que não declara o nome
do navio, e a 3." em 2i de Maio de i849, da corveta
Elltel'pe; e posto que não conste do assentamento haver
respondido a conselbo de guerra e cumprido sentença,
llle parece claro que não deve contar como tempo de
serviço senão o decorrido de ii de Junho de i8;)1 em
diante, data em que foi requisitado do exercito, onde
e acl1ava com praça depois da 3.' deserção; e que não

contando neste caso o tempo de serviço marcado no re­
gulamento para a reforma, não lbe parece digna de sel'
attendida a sua pretenção.

Oencarregado lIo quartel general de marinha diz que
o commandante do corpo nega ~bsolutamente ao sup­
plican te o direito á reftlrma, por julgar todo o tempo
anterior á data de 11 de Junho de 1851 prejudicado
nela 3,1\ de 'erção nOlada nos eu a'seulamento'; mas
que parece não e poder assegurar com firmeza, nem
conte tal' o direito do supplicante, pela olJ cnridade ou
dubiedade com que estão exaradas as dua ullimas notas
de deserção, principalmente a penullima, da qual de­
pende a solução deste as, umpto. Diz esta nota - Des~l'lou

em 28 de Aúril de 1846. Apresentou-se voluntariamente em
18 de .Maio de 1846.- Sem fazer menção alguma de pu­
nição corporal ou de inslauração do compeLente pro­
ce, soo Deixa, pois, duvilla a respeito da qualificação
que póde interpretar-se por a:usencia do quartel, como se
deve in feri r da redacção da guia, e cujo pl~OCesSO e 'll1'.:a
clel~en~enle da expiração do prazo de 30 (\las, a que naO
attlllglO; ao passo que o da deserção deVia t.er SIdo 01'­
ganisado no fim de oito eTia . O encarr gado do quar,lel
general, portanlo, inclina-se a con iderar ter havJClo
equivoco ou inadvertencia em quem exarou alJuella
nota; e, aumittida esta conjectura, passa a figurar 9omo
2." a subsequente deserção praticada em. 21 de MaiO de
184:9, e da qual veio reconduzido em H ele Junho de
1851, acbaudo-se alistado no serviço do exercit.o. Q~e
esta sua conjectura é ainda roborada pela circumslan,cla
que se no La nos assen tamen Los, de não ter respondido
a. conselho de guerra, a que impreterivelment.,? deve·
1'Ia. ter sido sujeito si fosse réo de 3." deserçao,. e ~e
cUJo resultado ou sentença dependeria a commulllca.çao
da alludida pena de perdimento do tempo de se~'vlço,
conforme a resolução de consulta de 13 de l?e,:erell'o de
1~õ8. Que, finalment.e, em um tal estado de mcerlez~

1 Llellc dependesse a dclii:::ão desta questão, en('~l'al-a·Llla



pelo latlo d03 serviços prestados pelo supplicantl:, cu­
mulativamente no exercito e na armada, em o lonrro
periodo de 26 annos, e não hesitaria em consideral-o
nas condic:ões de ser reformado com meio soldo, na
fórma do art. 29 do regulamento de 5 de Junho de i8~J.
Que a reforma, pOI'ém, solici tada pelo supplicull te com°sohlo por inteiro, nos termos do decreto acima citado,
é objecto de graça, porquanto não fez o supplicanle a
declaração ex.igida pelo art. 7.°' do mesmo deereto,
graça que foi já concedida ao imperial rnarinllCiro Fran·
cisco Jacurú, mas que depende lb apreciação que o go­
verno imperial se dignar fazer da vida militar e com­
portamen to do supplicante.

O conselllO naral, em vista do disposto nas pwvisõtl
de 23 de Outubro de 18~9, e 22 do me mo mez de 185D,
C/ue estabeleceu as regT,ls a observar reJa li amenLe t\
formação cIos conselhos de di"ciplina para qualificlrcrn
as descrçõe da praças de pret do corpo de imperiaes
marinheiro, não pócle concordar com a opiuião do
commandanLe creral do rerl'rido corpo, de não uever
contar o supplicanle, como tempo de serviço, . enão o
decorrido de -li de Junbo de iSul em diante, data cm
que foi requisitado do excrcito, onde se achava com
praça, por i '0 que., scgundo as rerel iua regras, o
s~lpp1icante só conLa 2.' deserção, e não 3.\ pois que
dIzem ellas que, quando as praças de pret S3 ausenlã'
os tanelo eles mbarcadas, devem o commanua nles di'
companhia, no fim de oi to dias consccuti \'0 de espera
de qualqucr praGa ausente sem licençú, 011 no Um de
30 dias, si a fa!La fÔl' por exce 'tiO d lic nça, orgaJlisar
a c?mpetcnte parte, à vista da qual se formula um auLo
de lllterroga todo, tomado o depoimento ele tres testo·
munhas, e com este interl'ogatol'io se procede a COIl"~·

lho de disciplinil, para á vi:ta daquella parte e depol­
II?-elltos (Iualincal" a deserção, servindo este conselho de
tItulo para se averbJrem no livro de assenLamento' as
competentes nota, e de corpo de delicto no COJl lho
~le gu na, a que o réo deve responuor quando vol Le da
descrção, si fór da 3.' em diante.

Do a;:,sentamento de praça do snpplicanle, con ta qu ,
em 28 de Abril de 1816, desertara; e como desde a lata
em qije se aprosen tara da La uesercão atê áquella d~
que e trata não con ta ter destacado para navio ~lrrU~l,
segue-se que o upplicante esLava no quartel; J cutao
e~tava no quartel, e a sua ausencia se veriHcara por
OitO dias e em li ença ele\'el'a formar-se o conselho de
disciplina: e31c não tc\;e lugar; portunto deve cutcn-



d r-:;e que a au-en ia fora e tando com lice 1<:a: que,
tendo- e apresen tado an tes dos 30 dias, não podia ser
qualificada de erção, a não admiLtir-se que o comman­
aaoLe fa!lara ao cu dever, não mandando proceder a
consell1o de disciplina. Suppór que teve lugar esle
conselho e que ;não se :IV l'bou no as enlamento de
praça r spe~livo, seria igualmente admiltir outra
omissão sem prova e em prejuizo do direito de outro.
ortanLo, não ec;liÍ provado que em 28 de Abril de 184:6

o sup licante tivesse desertado; e a 3." deserção de que
Ca!la o commac.dan te g ral do corpo deve ser conside­
rada 2.", e tan lo is to e a sim que se d<l ia o fac to aJ,O­
maio, exaraclo no assentamento de praç<l, de have ella
ommettiuo 3." d serção, e não ter respondido a con­

_clno de guerra.
Opinando neste sentido, julga o conselho naval que

,,0 havendo du deserçõe, conla boje o supplicanle
mais de " te annos de serviço, deduzidos os lres anno
p tres mezes que esteve desertado, ele 21 de Março de
1844 a 31 de Maio de i8~5, e de 21 de Maio de 1849 iÍ ii
de Junho de :1.851, na conformidade da imperial reso­
lução d :1.3 de Fevereiro de:l. 58, tomada sobre consul ta
ela se ção de guerra e marinha do conselho de estado;
c qu , poi., é justo que goze das vantagens respectivas
í vista das razões ja por muitas vezes apresen tatlas pelo
conselho naval ao goyel'no imperial, que as lem sempre
adoptado.

Em conc1 usão é o con elho de parecer:
1. .• nue o upplicante lem direito á reforma, não só

pelo de relo de 25'de utu1Jro de i8M, como pelo art. 20
do regulamento a~tual do corpo.

2.· Que a reforma deve ser com o soldo por inteiro,
à vista das razões apresentadas em consultas anterior s,
dos precedente, e de ter tido parte na campanha naval
do Rio da Prata, I elo que é condecorado.

V. E' ., 101 ém, 1'0solverá como en tender melhor.
As ignano .- Toaquim Jo é Iguacio, Joaquim Manoel de

Oliveira Figueiredo, Barão de luriLiba, Raphael Mendes
dr Moraes e Valle, João CapistrQno Bandeira de Mello.
(Relator o Sr. Moraes e Va1l .)

(Re olvida no sentido da consulta em 6 de Ago:>lo
de 1.863).
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SALA DAS SESSÕE~ DO CONSELHO NA' AL, EM 3l
DE JULHO DE f863.

<:onsulta n. o '''0.
Sobre a "epresentavão do com111,ánclante geral do corpo de

im.p(!riaes marinheiros contm a pratica de fornecer-se ás
praças do mesmo corpo fardamento feito nos lngares onde
eli(LS se acMo..

o conselbo naval é consultado, por aviso de f2 de
Jullho de 1863, sobre a represen tação do commandan te
geral do corpo de imperiaes marinheiros contra a pra­
tica de fornecer-se ás praças do mesmo corpo farda­
men to fei to nos lugares onde eltas se achão; bem como
a favor da conveniencia de ser tal fardamento enviauo
do quartel central

O commandante geral do corpo fundamen La a s~rr~­
dita representação nas segU111 tes razões: impossIbilI­
dade que tem encontrado em regularisar os uniformcs
das praças cIo corpo pela desigualdade das peças do
fardamento fei to nas difIerentes provincias, e no pi'C­
juizo soJfriuo pela fazenda nacional e pelas mesmas
praças, aquella pelo maior custo e inferior qualida~e
cio mesmo fal'damento, e estas pela menor duraçao
que neces"ariamcn te lhes vem a ter os seus uniformes.

E' á visLa de Laes razões que elie lembra, em lugar
da praxe aLé agora seguida de ser o fardamento pre~a­

rado e distribuido nas respectivas provincias, seja feito
completamente pelo corpo, remettendo-se opportuna-
mente para os districtos ou estações. . .

O encarregado do quartel general da marinha lImi­
ta-se a declarar muito acertada esta medida e a sub­
mettel-a á approvação.

A con tadoria in forma que si por um lado parece ha­
ver vantagem na reme sa de fardamentos, por outro
apresenta essa remessa inconvenientes que são do
mesmo modo prejudiciaes ás praças e á fazenda pu­
blica; sendo:

f. o A difficuldaéle, si não a impossibilidade de poder­
se enviar o fardamento apropriado ás dimensões ph)'­
sicas de cada praça, e o exclusivamente necessario para
os supprimentos, aLte1111) o movimento continuado
dessas praças de umas pal ti ou ll'as e tações., segui ndo'
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se da remessa a accumulação de fardamento nos paÍós
dos navios, o qual quando fór restituido estará indu­
bi tavelmcn te inutilisado\ e por consequencla prejudi­
cada a fazenda n:1cioJ1al.

2. o A fu lta de unirom idade dessa praças; si não em
telação ás rep,ras presqr )tas pelo figurino, ao menos ás
respectivas ai'rilletl ôes; ainda dahi prejuizo ás pr as,
porque .serão o Jrigadas a vestir fardamento de dimen­
sões maiores ou menores que as necessarias; e pqrtanto
de pouca. duração .

3. o Os prejuh' s qt1e pôde trazer á fazenda o ajuste
de con tas do farilamento de semestres fóra do corpo,
conhecida a diffict ldade de saber-se, mui tas vezes\ a
época exacta do Yencilllento de taes semestres pelos
livros de soccorros dos navios; sendo que por isso são
ajustadas actualme te as contas dos referidos semestres
no corpo quando as praças regressao, á vista dos livros
do mesmo corpo. .

~. o Finalmente; a necessidade de se mandar um
nayio de guerra, de proposi to a cond uzir esse farda­
mento aos districlos, ou sujeitar·se a fazenda publica
ao pagamento de transporte, quando hâo se der oppor­
tunidade para as remessas.

O conselho naval, admittindo em g~ral a r"ocedencia
~ag razões apresentadas pela contadoria para rejeitar a
lllnovação lembrada peio cOD;lmandan te geral do corpo
de imperiaes marinheiros, não se pMe esquecer que o
antigo regulam nto mandado executar pelo decreto
n. o 304 de 2 de Junho de 1843 consignava nos arts. !4.3
e.60 uma pratica igual á proposta agora, pt'alica abo­
lida e substi tuida, em virtude do art. õl, por aquella
contra a qual se reclama. Ora, tal não poderia acontecer
senão POI' ter a experiencia mnstr"do os inconvenientes
da medida apresentada. .

Assim, é o conselho naval de parecer que os incon­
venientes são de muii:o maior quilate sendo o forneci­
mento das peças de tardamento excl sivaménte feito
pelo corpo, do que sendo tambem nas provincias de '
conformidade com o art. õ-1 do regulamento vigente ~
e que não está no caso le ser a ttendida a recl mação
em quegtão.
~ssignados.-Joaquim osé Ig-nacio, Joaquim Manoel de

OllveirajFigueiredo, Rapl~ael Mendes de Moraes e VaHe,
JOão Capistrano Bandeira c)e Mello. (Relator o Sr. ValIe.)

(ReSOlvida no sentido da consulta em 17 de Setem-
bro de t863.) J __
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SAtA DAS 5li:SSêES ])0 CONSELHO NAVAL, EM 1
D~ AGOStO DE 1M3.

/
(;OilSIII'â J..;. o ,.A.. I

/
~obrt! não comalo-se a 1t1n fiel de comrnissario (} tempo (Te

s-erviço anterior á organisação do lJlallo n. o {9W de 30
de lttlho de t857.

ocóttse1l10 naval é collsuIf:ldo, por a-viSd df1 27 dEf
Julho de t863, obre o requerimento em que o commis.l
sario ele 3.n classe elo corpo de fazenda da atmada los"
Antonio de Souza Guimarães pede se lhe tonta como
tclllpo ae serviço o decorrido de 28 de etel1l};w~ dIJ
~8!13 a 2, de Julho ele {8í~j do V de Fev81'eito de t8~
II 2'2 ele Novcmbro de 1,84'/ ; elo L o ele nezeítlbrQ de Hl47
a 24 dé Julho de 1849; de 12 do OuLubtb de i8~ a:J
de Satembro de '18116; em que actvio ele fiel dd com­
J1ii~saríos do brigue"esctma Olindct, do Jjrigu@ CalíOp8,.
da hrigue-barca Berenice e do COl'pO de ímpetiaes ma'"
rinheil'as.

Como Cambetrr informou a ÍI1 Lend'endiá cl!à martJ1~lilf
aos an tigo fieis não se passavá I1oI1lMção, ij por' i~sl1
não sé lhes contava téII1pO de senli~e.l1I'a. esGa praça d:l
é. éOlM e corrllança do commissaI'iÓ' 1;0111 €Jue Strr ra, d
sob sua' proposLa, ou ped~do, eIÚbatclmt 01:Í desemlíát"..:,l
cava quAndo queria. Foi o pla'no tuntÓ' 1\<1 deMet«7
n. o 1940 de 30 de Julho' de i857 no finál do 11ft_ ~/f

nQS' Ai Ls. 8. 0 e 20 que marco'U a fórma (,11.1 Súa pFtJf1Ut~o,
adra.tssão c emJ)arques.

Ota, OS Se1'viços prestados peTa freI JfJ!:é Att M,j.d M
dUia, hoje' cOIlunissal'ib, e qu4 ásslgM~se Jos~ Ati"

LOIJí6 de SOUZ:l Guimarãe , :dé qtleI1l t'llltã6 dUAs
ccr tidoas j tuttas, sendo uma ti€! ass rHAI1léntoS pass-adIJ
pela contadoria la marinha, e a outra lilxtrahida da livflJ
cettnpelélll dei cÓrpo de iro eriaes ma.Fin}jeiros1 são
Lti'dá ahLe'I'iorcs à da Cu c1aqu/~lJe plano j e por isso (j
cen'seJl1o !'f{\val é de parecer, cump!iml.o li) dis'p'(i)sto mó
a,viso d:e 23 ele Julho ultimo, ue deve ser indeferida a
l'lretenção do di to commissar o á contagem do teWpo
que pede.
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Assignados.- Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Rapbael ]lenues de Moraes ç
VaLLe, João Caspislrano Bandeira de 1I1eLlo. (RelalDJ')
SI'. 1. 1. 19nacio.)

(Resolvida no sentido da consulla em 12 de Agijsll
de 1863.)

SALA DAS SESSÕES DO CO SELHO NAVAL, EM 7
DE AGOSTO DE 1863.

t::oosulm. ...0 , ..~.

Sobre mna pretenção do secretario da inspecção do aTseJwl
de marrnha (la cÓrte.

Oconselho naval é consultado, por aviso de 27 de
Julho de t863, sobre a prelenção de João de Moraas
lIIadureira, secretario da inspecção do arsenal de ma­
rinha da côrte, pedindo que .lhe sejão conferidas as
honras e graduação de capitão de fragata ou capitão­
tenen te da armada.

O supplicante teve praça çle aspirante em 20 de Fu..
vereiro de 1811,3, sendo demittido do posto de 1.." te..
nente, a seu pedido, por decreto de 9 de Outubro de
1858.
, Sobre esta pretenção informa o chefe de esquadra
l~spector do arsenal que, apezar de não haver dispo­
slçao alguma em vigor relativamente á honras miLita­
J'~s conce~id~s aos emp1'egados da sua secretaria, j ~lga
que o suppllcante torna-o e digno de ser atlendrdo:
tendo ene já gozado das honras inherentes á patent.e a
que chegara, e estando em uma repaTtição militar, fre­
quentada pela mór parte de praças da armada, que so­
bretudo respeitão a farda, estas honras darião ao lugar
do supplicante um caracter mais grave.

O ~onselho na.val entende que as razões em q':1e ().
supplicanle funda a sua pretenção, e as em que o IllS­
pactor qo arsenal ~ encarninhí)., 10}Jge de a recommpn­
aiU'Q/u, JAd\lWl\.1 Aop\n:,ll: pcW s.e,q Ül~ererjml)ll.tl). )'
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Com elTeito I Déseseis annos de serviço onlinaria LIo
um omclal na armada dar-Ihe·llião direito á reforma
na pa ten te em que estivesse com o vencimento apenas
de 16/~ do soldo respectivo. Fazer que de semelhante
serviço decorra o direito p~ra obtenção da graduação
e honras de capitão de fraga ta ou capi t,ão- tenen te, é
pretenção que, sem erro, se pôde capitular como absur.
da. ElIe l'enunciou volun ta\'imucn te ás honr<:\s e aos
provei tos que poderia auferi I' de seu pos lo na armada
para conseguir UL. emprego civil de melhores venci­
mentos, maior commQuidélde, e qlla i nenhuma res-
ponsabilidade. ,

Si éI inspecção do arsenal é repanição miliLàr, fl'c-
•qUbi~ tada por praças da armada, que sobretudo I'CS­
peitão a farda, a contauoria, a intendencia, os almo­
xarifados, são por certo'l'epartições tão militares, nelo
menos, como a jnspec~ção, e no en tretan to, QS regul1\­
mentos de 26 de Março e 16 de Junho de 1856, aquelle
no art. 50 e o ultimo no art. 103, extinguirão as gra­
duações mil, tares élOS ful.qros empregados destas re­
partições; do que se collige a desnecessidade dellas
para que taes empregados mereção o devido respeito
por parte da~ praças qa armada, ,

O cOQselho naval, pois, é de parecer quo a pretenção
de José de MorÇles Madureira deve S61' indeferida, por
não ter fuQdamento em lei ou conveniencia publica.

Assigna,clos.- Joaqqim José Ignacio, Joaquim ManDei
de Oliveira Figueiredo, Barão de Muritiba, Raph~el
Menies de ~oraes e Valle, João Capistrélno BandeIra
de Mello •.....,. (Rela tor o Sr. J. 1. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da consu,lta ellll~ de Agosto
dç t863.)

SA...A DAS S~SSÕES DO CONS~HO ~AVAL, EM ~ DE
$ETErtnmO D~ 1863.

«JODs,ulta n." 7403.

Sobre" ter(}ln 0.8 8'ubstitutos das secretarios das capitanias
direito, á vencim~ntos.

Illm. e Exm. Sr.- Por aviso de 7 de Agosto ultimo,
mapdou V. Ex. que o conselbo naval consulte sobre o
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requcl'iUlClIto ue Luiza Flancisca ua Coo ta, I.lue peLle o
Qagamen to qos Ye11cimen tos que julga terem pertencido
ao seu fallecido marido Francisco Firmino Mon teiro,
em razã,O ue ter est.e servido interinamente o lugar de
secretnrio da capitania do porto de P-ernalllbuco nos
mezes de Ma I'ÇO e Abril de 1860" no imped imento do
secretario, en tão no exercido das Cuncções de depu tado
provincial.

Cabe ao con elho expôr antes de tudo o . eguinte:
Consta dos documentos apl'e entados que, com cITei to,

f~ra o marido da supplican te approvado pela presi­
dencia, sob proposta do capitão do porto,. para sul)stituir
o secretario da capitania, e que efrcctivamente exercera
o respectivo cargo durante o tempo referido.

A tliesouraria de fazenda da mencionada provincia
nega á vi uva de Monteiro o direi to a)ls vencimentos
que ella req ller: L·, porque não teve lugar a aIlegada
nomeação de secretario in terino, sendo que não se deu
senão uma simples autorisação da presidencia para que
o dito Monteiro, na qualiuade ue escrevente parti ular
que era do secretario da capitania, .substitui e a este
emquanto estivesse na assembléa provincii;1l; 2.·, por­
que não prestou juramen to, nem pagou o se110 a que
estão sujeitas todas as nomeações, ainda interinas;
sendo COI1 equ ntemente illegal o exercicio que tivera
o marido da supplicante.

O presidente da provincia, informando sobre a pre­
tenção da upplicante, opina que é de manifesta equi­
dade que eU a eja Cavoravelmen te deCerida.

Tendo considerado a materia sUJeita, obsenra o C011­
selho que a lei de 1.4, de Agosto de 1.84,5, que creou as
capitanias dos portos, assim como o respectivo regu­
lamento de ~q ,de Maio de 184,6 não derão substituto ao
secretario das dit'as capitanias.

pado, porém, o impedimento deste, cabe aos presi­
dentes nas provincias prover ao caso, de conformidade
com a lei de 3 de Outubro -de i833, que lhes dá a attri­
lJuição de nomea interinamente nas faltas ou impedi­
mentos dos empTegados que não têm substitutos mar­
cados em lei.

Ora, não estando marcada legalmente, e sob pena de
nullidade, a fórma por que devão os presidentes fazer
essas nomeações interinas, era permittido á presiden­
cia .de Pernambuco usar da que empregou, dingindo ao
capitão do porto, como fez, um officio no qual autorisou
a substituição em questão .

.PortantoJ parece ao conselho que se não pMe COJ~si ~
:)-
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derar o falIecido marido da s JPplieante como não tendo
titulo, no sentido geral da palavra, que legitime ()
exerciclo que tivera de secretario interino.

Quanto á falta ele juramento, a que allUlle a thesou­
raria, esta não pMe prejudicar (,l retribuição elo serviço
prestado, porque não pMe ser imputada ao 'erYen­
tuario que a elle não se negou.

Tão pouco pjde impedir o pagamento em que'tão a
falta de sello, porque tratimdo-se de uma nomeação jn­
terina, elIe não é dev.ül0, em vi. la da Lli posição do
art. 27 do regulamen to de 1.0 de Julho de 1.850, vigen te
1}0 tompo da nomeação sujeita, e que continúa por [orça
do novo regulamento n. U 2H3 de 26 ele Dezembro de
i860; mas ainela quando fosse devido, o que seria ele
direito é que não se fizesse o pagamento requerÍLlo,
sem que constasse o pagamento elo sello por fórma re­
gular, mediante cópia autllentica L10 illdicaLlo oflicio LIa
presidencia. .

Nenhuma applícação pMe ter á cspecie vertente o
aviso elo ministel'io da marinha de 8 Lle Janeiro de
i858, que al.ltorisa ao secl'etnrio da capitania da côrte
~ commetter provisoriamente SI,H~S funcções ao seu
~pçrevente particular, sem retribuição alrruma por parte
do Es tado, porque es La condição fo i ;ivremen te acei ta,
e pão pMe cons ti tuÍl' regra.

Em caso analogo declara o aviso do minislerio do
hnperio n. o 331. ue 31 qe Julho ue 1861 que não desig­
JlllllelO o regulamen to de saude dos por tos o fUI)cGÍonario
que deve exercer as funcções dD inspector, <lere este
ser substituido, percebendo o s\lbs ti tu t.o as mes)llas
vantagens que competem ao insre.ctor, qu.e são os emo-
lllmlmtos das cartas de saude. .

A doutrina deste -avi o (aliás de outro ministe.rio)
tambem parece ao conselho inappllcayol pura deterUllnar
() ql~qnt{'m que por vep.tura seja Q.cvido pelo ~erviço ~e
que se trata. este CqSO s.ómente perceberia o Sl,l.1:)st1­
tuto os omol.umontos d,l secretaria da capi,tania.. ._

~1as 'acretllta o consell1o que semelhante retl'lbUlyaO
/,leria insufficiente, sendo, como é, o secretario interll10
da capi tania obrigado a fazer as de"pezas do oXl?edie~ te
(despezas a que não está sujeito o inspector lfiter~no

eLe ~ê~ude) e talvez ~ pagar a quem o ajucle no respectH'o
serV1ço.

Na presença, pois, da considerações e~posta~, e ~
~xemplo do que determina o élr~, 5. o çlod~creto 11. f99n
de 14 de Outubro do 18u 7 relil~ivi:nlleI,1Le ;j.s pes~o.as.q~e
n~Q ,sãO empregados publicos~ e exercçl'elI). in ~nna·
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mente algum enlprego de fazenda, ás ql1ãe, o mesmd
decl'e to manda dai' uma gra tificação igual ao ordenadO'
consignado para o emprego, além LIos emolumentos quI!
possão competir-llie pelos actos que praticara, é o con­
~elho ue parecer: quo 50 pague á suppIican te a impor­
tancia uos venc:imen tos que compe Lião ao seu fá llecido
marido como substituto do secretario da capitania do
porto de Pernambuco.

V. Ex., porém, resolvera o quefôrmaisjusto.
As ignados.-Joaquim Jósá Ignacio, Joaquim Manoel

de Oliveira FiO"ueil'edo, Rapbael Mendes ele Moraes e
Valle, Barão de MUTitiba, João Capisttano Rmdeira de
Mello. (Rela tor a &1'. Bandeira de :aIellQ:)

(Ol'denou-se, em i8 ele Setembro de 1863, â ptesi"
dcncia ele Pernambuco, que manda se fazer o compe­
tente proces o, na fõrmo. das ordens em vigor, a fim
de cITcc tuar-se o pagamento l'eclamado.)

SALA DAS SES~ÕES no CON EbRO NA'VAL, E~i-~
DE ~:gTEMBRO DE í863.

",

SdfJl'e as {ondiçãe$ wig'icl<ts petret ri concessãlJ do ltabito de
S. ReMo de At'iz.

TIltJ!t. e Ex.trl.. Sr .-Com a,ris6 de 7 de Agosto fiI1d0 7

I'cdenen o conselho naval, pata consultar1 o requeri­
mento em que 1oão F'eruaúeles de Carvalho, L o tenentE>
grctdliado la a'l'mada, pa trao-mór do po!' to da Bania7

pede a Cô1tces ão do habito da ordem de S. Ben to de
~Yiz, pt'etenção obre que informa favoravelmente (J

ln pectoe do ::'lrscl'Ia1 cf:lqueHa provincia, em officio
n.· 387 ue lO de Junho do corrente anno.
I .A qnestão sujeita á apre iação do conselbo naval é
:Hlant imples, e teduz-ll J á illvestigação do direito.,
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do suppliçan te ti mercê que pMe; direi Lo que ores'
l)ectívo chefe entende a sisLir-lhe em consequcncia de
seus bons serviços.

Ol'a, o alvará de i6 de Dezembro de i790, que trata
desta ma teria, dispõe. « que todos os capi tães que con­
tarem vinte annos de serviço eLTectivo, com boas in·
formações de seus chefes" sejão por este titnlo conde·
corados com a insignia da ordem de Aviz; e que os mais
officiaes subalternos não podem ter acçâo propria á dita
ordem, em tempo de paz, á titulo de serviços pessoaes. J

Tem o supplicante as condições do posto e annos de
serviço requeridos por este alvará?

E' o que o conselho naval vai tratar de saber.
Diz o quartel general da marinha, na informação que

sobre esta pretenção lhe foi pedida, que ao supplicanle
foi, por decreto de 2~ de laneiro de i861, concedida
a graduação honorifica do posto de i. o tenente, queao
seu emprego confere o art. 53 do regulamen to de 30
de Abril de 1.860, como se lhe communicou por avisoda
seereLaria de estado de 29 do dito mez de Taneiro de i861,
e que a graduação honorifica não lhe dá direito á mercê
que pede. _

Para reforçar esta opinião do quartel general basta
attenr1pr á aue, tendo l , officiaes lo corpo de .aude
pa temes q em tudo os equiparão aos da armada, s~
obtiverão áireito á mercê de Aviz pelo art. 7.0 da lel
n. o 86 de 23 de Setembro de 1.839; e que os ofilcíaes
do corpo de fazenda, embora no fim de dez annos de
serviço possão alcançar a patente até de capitão-tenente,
não têm direi to á tal mercê.

Si forem julgadas improcedentes estas razões, si á
r] eSJ)pi to do q"e' judiciosamente diz o quartel general,
se '1_1zer ter o supplican te comu L o tenen te graduad~,
c não honorario, e se entender que lhe é, por isso, apph­
caveI a duvidosa doutrina da resolução de i8 de Fe­
ver'eiro de 1.789, a qual considera o oflicial graduado
como o ultimo da classe da graduação e o primeiro da
immediatamente inferior, e que, portanto, é eUe ~m
verdadeiro e effectivo L o tenente, veja-se a impel'lal
resolução de 3 de Julho de 1861 tomada sobre consul!a
do conselho supremo militar, e indevidamente applI­
cavei ao caso presente, na qual se diz ( que os capitães
que obtiverem tae postos por eLTeito da reforma, ouqllc
'Miles f01'em graduados, não terão direi to á concessão dos
gráos da ordem de S. Bento de Aviz. :t

Seja, pois, o supplican te L o tenen te honorario, ou
t. o tenente graduado, est: fór;l das prescripções.__~a



Jl.Jgi laç5:o antiga e mollerna sobre a condecoração de
Aviz.

Quanto ao seu tempo de serviço, vê-se das certidões
juntas que começou á 3D de Abril de 184:7, em que foi
nomeado patrão-mór interino, nomeação confirmada pelo
governo Imperial cm ~ de Julho seguinte, sendo 2.°
tenente graduado por avi o de 3D de Setembro de 1.852,
e elToctivo, com clcHlsllln de nelo kr accesso, por docretG
d 29 de Se.tembro de 1859.

Não lbe sendo le-vado em conta o decorrido de 1.0 de
Abril ele 1.838 até a data ela nDmeação de patl'iIo-m6r.,
por á i '0 oppôr-se a resolução ele consulta d.e 1.9 de
Novembro ue 1.862 t.omada sobre a de B. o 665 deste con­
selho naval, conta elIe llOje 16 annos, tl'es mczes e um
dia.

Demonstraclo, como fica, que João Fernandes de Car­
va1l10, patrão-mór do arsenal da Bahia com a graduação
de 1.. o tenen te da armada, que lhe confere Gar t. 53 do
regulamento de .30 de Abril de 1.860, não e tá nas con­
dições, nem do posLD, nem do numero de annos de ser­
"i<:o que. a legislação exislente exige para a concessão
da mel'CQ elo 11abi 1:0 da ordem de S. Ben to de Aviz, é o
conselho naval de parecer que seja indeferida sua pre­
t nção.'-

As. ignados.- Joaquim Jo 6 Ignacio, Joaquim Mancel
" Oliveira Figueiredo, Barão de Muri tiba, Raphael
111 'ucles do Iorac- e Valle, João Capistrano Bandeira do
]lel[o. c.Relal0!' o Sr. J. J. Ignacio.)

(Re o1\'ida !le accordo com o parecer em 1.0 de So­
lembro uO 1.862.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL E I ii
DE SETEMBRO DE 1863.

Consulta n.o '4ió.

~obre conce,ler-se Õ"1 o dlll(LrdcL de 2. o tenente da armada
d, 11m piloto da companhia de J}aquetes.

O con. elho naval é con ulLado, por avi o de 27 de
A:go~to de 1863, . obre o J'equeJ"imento em (LUC Joaquim'!l

li
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lorge Gonçalves, piloto do vapor Brasil perlenc nte á
companhia de paquetes, pede (rue se lhe conceda o uso
da fatda de 2.· tenen te cl1\ armada nos termos do aviso
regulamentar do 1.. de Maio de 1861.

Informa a este respeito o quarlel general que. achan­
c do-se o supplicanle em serviço da companhia de pa­
c quetes naClOnaes na qualidade de piloto, como prova
c com o documento junto á sua petição, está no caso de
c obter o favor,do uso da farda, como pede, e nos termos
(do aviso que cita, justificando, porém, a circums­
c tancia de nacionalidade que menciona. )

O conselho naval observa que o aviso do L· de Maio
de 186i não tra ta t.le nacío~alidade; e, concordando
com a informação do qual' tel general, é de parecer
que o piloto do paquete a vapor Bmsil Joaquim Jorge
Gonçalves tem, co o requer, direi to ao uso da farda
de 2.· tenente da armada, na fórma daquelle aviso, e
emquanto estiver ao serviço da companllia citada.

Assignadoso-Joaquim José Ignacio, Joaquim ManoeI
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de 1\1oraes e
Valle, Barão de Muritiha, João Capislrano Bandeira ue
MeUoo (Relator o Sr. Joaquim José Ignacio).

(Resolvida ne sentido da consulta cm 21 clp'Outubro
de -1863) o

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO .NAVA u , EM 1)
DE OUTUBRO DE i863.

Consulta. D.· , ã:t .

Sobre uma pl'eten(Jc/'o de um escrivão de L' clas~ 3 do GO"l'pO

.de ofticiaes de fazenda da armada.

O conselho naval é consul t3~0, por avis de iS ~e
Setembro de 1863, sohre o requQrimenlo en. que LUlZ
Antonio Ferreil'a Guimarães, escrivão de L" cla s~ ~o
corpo de oficiaes de fazenda da armada, anll's escflvao
de numero de náo, pede ser promovIdo ao pb ·to de ca­
pitão lenen le.

Já teve o con elho naval occasião de em con uUa
n.· ;)21:> de 6 de Dezembro de" 1861, emitlir o parecer u
que ('~t.a pl'clcnção não luereria t'aYoraycl deferimento.



Jí

o supplicante julga que lhe dá direito á promoção
requeri<la a dispo ição do art. 3. o do decreto n. o 194.0
de 30 de Junho de 1857.

Sustentando sua primeira opinião o conselho tem
á ponderar o seguinte. O antigos escrivães'de numero
de náo tinbão a graduação de 1. o tenente. Conferindo
anova organisação do corpo autori ação para que possão
os de 1.." classe, que aquelles wbstitttirilo, ser promovidos
á capitães tenentes depois de dez anno de bons serv iços,
está claro que não. os colIocou em posição menos van­
tajosa do que a que antigamente occupavão. Nenhuma
disposição do decreto ci tado dá a en tender que o favor
por elIe concedido deva ser retroactivo pre~iando ser­
viços pre. tados antes de sua publicação, pois que sua
letra é bastante explicita quando diz: cr A graduação
de capitão tenlmte poderá ser conferida aos commis­
sarios e escrivães que contarem, pelo menos, dez annos
de serviço effectivo na 1." classe...•

Ora, não tendo tal classe existencia senão depois da
promulgação desse decreto, não conta ainda o suppli­
I . ~e os dez annos exigidos para a promoção que relluer.

A sim é o conselho de parecer qüe seja indefenda a
pretenção do escrivão de i .. classe Luiz Antonio Fer­
reira Guimarães.

Assignados.-Joaquim José IlYnacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes e
Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano Bandeira de
:Mellõ. (Relator o Sr. Joaquim José Ignacio).

(Resolvida no sentido da consulta em 7 de Outubro
de i8(3).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 5
DE OUTUBRO DE i863.

Consulta II. o ';.5~.

Sobre conceder-se ti wn C01n1nissario de 2." classe a patente
de 2. o tenente, visto contm' mais de dez ll,nno~ de serviço
etrectivo.

O con elho naval he consultado por aviso de 28 da
Setembro de 1863, que cobre um omcio ela Ín tendencia



da mal'i oLa, s01)1'0 o requel'imen to do Gommissa rio de
2." cla, se do corpo de fazenda da armada Pedro Simões
da Fonseca, o qual peJe a pa ten te lo po to de 2. o te­
nente visto contar maisile dez annos de servir.o arroc-
tivo. _ .

O conselho naval teve de reconhecer que, deduzidas as
pequenas interr pções qUê no sarviço tem tido esle
olJicial de fazenda, conta eUe, na data da pre ente con­
sulta, dez anno , um mez e vinte quatro dia : pcl!>
que, é de parecer 0 mesmo conselho, que o supplicante
se acha habilitado para obter a patente de 2. 0 tenente
da armada, na fõrma da imperial resolução de consulta
o conselho supremo militar de 23 de Dezembro de 1.857.
Assignados.-loaqtíim José lo'nacio, Joaquim Manorl

de Oliveira Figueiredo, Raphael :Mendes de :Moraes e
Valle, Barão de Mm'itiba, João Capistl'ano Bandeira de
MelIo. (Relator o Sr. Joaquim José Ignado).

(Resolvida no sentido da consulta em 8- de Outuhro
de 1.863).

SALA DAS S'ESSÕES no CONSE'Lf-IO NAYAL, EM ti,
DE OUTUBRO DE 1S(j;J.

ConsuUa 1II. o ~ ~ •

Sobre a lLposentadorilt do porteiro ,lo II•. , uI'! de mal'íulta
da Córte com o ordenado por inteiro •

., consoFho naval é consultado, por aviso de 3 ~c
Setembro de 1.863, 'obre Q requerimento de Anloll lO

José Conêa, porteiro do arsenal de marinl1a da côrte
pedind~ er aposentado.

Este l'equerimen to é instruido pela cópia autlJe~­
tica do.s assen tamen tes do supplican te, da infol'illaçao
dada pelo inspectaI' do arsenal de marinl1a, e ~clo
omcio do quartel general rcmetLenào o termo de Il1S-

ecção de saude á que foi submcttido o mesmo sup-
plicante. "

Segundo determina o art. i7~ do d reta n. o 2J83
'e 30 de Abril de 1860, as apose,11ladoria dos crn-
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pregados da in. pecção do arsenal são reguladas pelas
di::;po. içue. con ementes á. dos empregado da con­
tauoria e intendencias da marinha, que são as cons­
tanl . do ar t. 9í do decreto n. o 1769 de 1.6 de Junho
de 18;)6, o qual diz assim: «O empregado da pa­
gadoria, e das dill'crentes estaçãe da arrccadação de
fazenda da marinha, só poderão ser apo entados no
(' \:'0 de se acharem inllabililado para o desempenho
dos seus devere, por avançada idade ou mole tia.

« 1. o Será aposen tado com o ordenado por inteil'O
o empregado que contar trÍnta ou mais annos de se1'­
viço, e com ordenado proporciona l ao. annos o que tiver
menos de trinta, e mais de dez, leYalH.lo-se-llJe em
conla o tempo de serYiço prestado cm outros em­
prego estipelluiados pelo The ouro D.

Consta dos seus assentameotos que Anlonio José
Cürr~a . erveo lugar de porleit'o do ar enal de marinha
tia côrte de de 2;) de Outubro de 1851, islo é, lJa onze
annos e onze mezes; e que por avi o tio L o de Junho
de 1J53 se 11le mandou levar cm con ta o fcmpo que
servio na Balüa, ~esl!e 6 de Setembro de 1.823 a tê 1.S
de Abril de 1.834, os empregos estipendiados do pra­
ticante, e amalluense da i ~enclcncia da marinha ua­
queHa provincia, isto é, d 'z annos, sete meze ,e doze
dias, o que tudo perfaz vinte e dous alH10S, cinco
mcze. e doze dias.

Ome.mo aviso 1I1e manua tamb m levar cm conta
o tempo que servio ne~la côrte desde 3·de Novembro
(le 1837 alê 23 de Abril rIe 1.846 (oi lo annos, cin o
mezes,'e vinte dia ), e desde 15 de Novemhro ele 1.84:7
alé 25 de Outnbro de 1.851 cm que foi nomeado por­
teiro do al'o enal (d z anno., onze meze , e dez dias),
ao totlo doze aijno e cinco mezes.

Como., porém., na cópia autllentica do as 'enlall1cn tos
do requerente não e declarão quaes o emprego. (lue
elle enlão ex.erceu, pois que só cOllilla haver sido no­
meado cm 15 de Noyemuro de 1.8í7 guarda do ar­
senal, não se declarando alé quando esler cm tal
l~ga]', Oconselho naval não tem dado para apreciar
Sl Oil emprcITOs exercidos nosse periouo que o aviso
de 18 '3 manda ICYal'-Jlte em conla são de nalureza
dos Cj ue po leriormen te o decreto de 1856 declarou
aprove i lavei' p~ra as apo.'en tadodas; todavia pen .. a
o onsel110 er de "quidade ontemplal-os na antl­
gUldacle do requeren le, a fim LI que não fique fl'UR­
trado o farOl" concedido pelo me mo avi o,oqual foi
c~pedillo ii vi ta tl, ilifortlla~u's do jl1~pe lol' do ur-

J"



- 70-

senal da córtc, e ue documentos legae ,conforme di~

a contadoria geral de marinha, e com audiencia do
procurador da corÓa, soberania e fazenda naciona I; e
a. im pMe-se computar o tempo de serviço LIo POl'­
teil'o Antonio Jo é Corrêa em cêrca de 35 annos, sem
que ele seu a entamen to conste tel' commeLLido
fal Ias ob lido licença. que façãD encm tal' c e tempo.

Pelo termo da in pecção de saude se vê que elle
801l'l'e ga 'tro-clltel'ili::; cllronica, elepllanLiasis do
Arab ,e Ilemol't'hoi<les, mole tia incuraveis que o
tornão incapaz de todo serviço.

E', portanlo, o cOllselllO nalal de parecer que o sup­
plícante e tá no ca o de ser apo. en tado com o orde­
nado por inteiro no lugar de porteiro do ar enal de
mnrinha da <lrte.

A sirrnado!'\.-JoaCInim José l""l1n ia, Joaquim Manoel
de Oliveira FirrueÍredo, llaplJael Mendes de Morae e
Valle, Barão de Mnriliba, João Capi trano Bandeira de
lello. (llelator o SI'. Oliveira Figneil'ello).

(llcsolvida no sentido da con ulta em 22 de Outubro
de i863.) I

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA' AL, EM fi
DE OUTUBRO DE '1863.

Sobre tuna ]Jretençl/o de wn -1. o tenente da armada á res­
peito elo sen l'lIgar na esco/a.

Illm. e Exm. Sr.-Com aviso de 31 de Arrosto pro­
ximo lindo, mandou V. Ex.. consultar o conselho
naval sobre a pl'etenção do L o tenente Camillo de
LeUis e Silva pedindo de'aggravü e ju. Liva· pela in­
debita pl'eterição que se lhe I'ez collocando-o na es­
ca la respec liva abaiXO do 1. o tenell\ e l\IanoeI. ele Moura
Cime, que, tendo sil10 jJromovido ii 2. o tenc.nte da
cla. e dc piloto qne ambo cram, e estc maiS mo­
derno do qllC o sLlpplicanLe, no mcsmo dia, e sem
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o' ma, passára antes do que o suppllcanLe,
dei "a in Lerrompêra a dispo ição con tidjl no

a: L. .&1 do regulamen to do i. o de Maio de i858, á
L o tenente, indo p'or isso occupar lugar superior na
di ta escala.

A este respeito sabe o conselho naval o seguinte.
O art. i4i do regulamento n. O 2i63 do LO de

Maio de i858 dispoz que os actuaes 2. os lenentes que
farão tirados ela classe de pilotos da: armada não pas­
saráõ aos postos superiores senão depois que se acharem
habilitados nas ma terias especificadas no artigo ante­
rior,mediante novos exames feitos sobre as mesmas
na escola de marinha.

O supplicante reclamou contra esta disposição; sobre
a qual reclamação ouvido o conselho naval foi-lhe
favoravel em consulta n. o 5 de 27 de Agosto de 1858 ;
indeferindo o Governo Imperial a respectiva peLição
em 3i do mesmo mez.

Releva aqui notar que o supplican te tinha carta de
piloto pela antiga academia de marinha, e fóra com
efreito, como diz, promovido á 2. o tenente sem clau­
sula algllma.

Manoel de JliIoura Cirne, piloto nomeado pelo quartel
general, tinha o curso completo da dita academia, e
fôra promovido á 2. o tenente no mesmo clia com
Camillo de LeUis e Silva, que lhe era superior em
an tiguidade, e tambem sem clausula alguma. A' e1le
como á Camillo, ferira a disposição do ar tigo do re-
gu'lamento acima citado. • .

Moura Cirne representou, fazendo valer a sua ha~
bili tação do curso academico, que em Ma razão o devia
isental' de novos exames de ma terias em que ba via sido
já competentemente approvado. O conselho naval,
ouvido a es te respei to, deu a sua consulta n. o 189 de
23 de Dezembro de 1859 favoravel á pretenção de
Moura Cime. Em 18 de Fevereiro seguinte foi esta
consulta resolvida no sentido de sua conclusão, dt.
clurando-se mais que 0« 2. o tenente em questão tem
mesmo direito a ser indemnisado da preterição que por
ventura haja- soffrido em virtude da rigorosa appli­
cação que lhe foi feita do ar 1. 14i, etc. D

Irai nesta conformidade Moura Cirne promovido á
1. o tenente em 16 de Novembro de 1859, e occupou na
esoala o lugar que lhe competia, indemnisado da pTete~
i'ição. Camillo de LeUis con Linuou como 2. o tenen te.

O art. 5. o da lei n. o BOO de 18 de setembro de
1860 revogou a clisposicão elo art. lfI,l do regulamento

• 3) 111



d i. n L1e Maio ele 181.>8 contra o qual la."
e tinbão suscitado. Forão na seguinte Pl'Olllu\

pachados 1.°5 tenentes Camillo ele Lellis,e outtu~.

A lei n. ° :1100, reyogando o ar tigo ci tado do re­
gulamento de Ma io, não conferio direi to algum áCluel1es
$obre quem pLJsára a <liS1JOsição por ella destruiua
A lei não tem cITei to retroac tivo; SUa acção bencuea
começou desdo sua promulgação. O promovido Geou
com direito adquirido ao lugar que occupava então
na escala de sua graduação, e os 2. os tenen tos qno
sahirão da. classe de piloto sem clausula com direito
simples e pmü á passarem aos postos superiores, como
tinhão antes do artigo revogado do regulamento ue
Maio. Outra intelligencia ninguem pMe dar á esta
lei senão o poder competente.
, E', portanto, o couselho naval de parecer que não
pMe o L o tenente Camillo deLelEs e Sil"a, ser col­
locado lia escala acima do 1. ° tenente Manoel ue Moura
Cime, que tem na mesma o lugar que lhe c01llpe~e
pela prioridade de sua promoção; e que deve ser por
isso indeferida a pretenção do di to LO tenen te Ca·
millo de LeUis e Silva.

V. Ex.., porém, mandará o que fór mais juslo.
Assignados.- Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­

noel de Oliveira Figueiredo, Rapltaell\i nCle. de Mornes
e Valle, Barão Muritiba, João Capistrano Bandeira ue
Mello. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolyida '110 sentido da consulta em 23 de Ou­
tubro de 1863.) .

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N~VAL, EnI 1.3
DE OUTUBRO DE i863.

Cou§lIIUa o.° ~~ó .

Sobre o projecto apresentado pelo conselho ele instl'ucç(IO
da escola de mnrinlw pam (t aula de lJilotagem que se
tem de crear na C(kte, em snbslit(âç(to do qual o con­
sel!lo naval orgal1isott ontro projecto.

Illm. e EXl1l. Sr. - O aviso elo minislerio ora á
acrgo ele V. Ex., datilllo ele CJ.7 de Ago to de i860, a



qlle veio annexo o projecto apresentado pelo oons~ll~o
lle instrucção da escola de marinha para a aula ue PI­
lotagem que se tem ue creal' na Côrte, de confol'­
nüdatle com o art. -142 do regulamen to e decre to
n.O 2163 dG L° uo Maio de 1858, determinou que o con­
se Ilia interpozesse o seu parecer á respei to do mesm<J
projecto considerantlo como applicavel á ambas as aulas
á que se refere ocitado artigo, organisando um projecto
substitutivo, no caso de não combinar o conselho TI3.val
com as iuéas e disposições do da escola de marinha.

Occupava-se o conselho naval no estudo e exame do
dito projecto, quaul1o, por avisos de H e 30 de Ja­
neiro de i851, foi chamatlo á consllltar sobre o pri­
Illeiro relatorio do offieial encal'l'egado do ensino de
pilotagem na aula mandaua estabelecer para ensaio na
provincia da Dlhia por aviso e instrucção de 9 de
Setembro ue '1 a9, e igualmente ácerca de al""uma'
modificações ás referiuas in' trucções que o mesmo
eH al't'egado do en~ino, apoiatlo pelo respectivo ca­
pitão do porto, haYia proposto anteriormente ao men­
cionado l'elat(}rio, e qlW ach:tv[o-se comprehenuiua
na proposta que o acompanha,

Essa proposta importava a conversão da unica aula
existente em um CUI':,>O mais amplo ue:1 annos, a reducção
á 15 annos do minimo da idroue exigida para a ma trio
cula, e a suppressão da conuição relativa ao tirocinio
pratico 011 embarque pré\'io ao menos por 3 annos,

O conselho emiLtio a sua opinião a este respeito
em consulta n, o 379 de 25 de Fevereiro de'18G1, pro­
nunciando-se contra o maior uesenvolvimento que se
queria dar ao pl'ogramma do ensino, e indicando a
necessiuade de mais algum tempo ele experiencia para
resol ver-se sobre as dema is allerações propostas; e
essa circllillstancia tornou-lhe difficil a apreciação do
projecto organi ado pela escola de marinha, que
adoptava quanto á duração do CUI'.O de pilotagem, eás
condições par;] a matricula, as mesmas disposições
do aviso de 9 de Setembro de '1859, contra as quaes
representárão o capitão do porto da Rahia, -e o ofli­
eial encarregado da aula, attentas as dilliculuaeles
que encontl'ão, no estado actual da-nossa navegação,
os indiviuuos que á ella se uestin~o.

Não pouele o con~elho naval ter conhecimento dos
subsequentes relatorios annuaes da aula de pilotagem
da Blhia, mas via pelo relatorios ua repartição da
marinha apl'esen tados á assembléa geral legisla li va
no presente anno e no proxilllo pa. sado que o nu-

10 "!>
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mero de l1iscipulos da referida aula tem cOlllinual1o
a ser tão diminuto como no anno de i860, em que
ella se abrio, e o resultado dos exames lJuasi nullo ; sub­
sis.til1do, portanto, as principaes razões de conveniencia
em que se baseára o pedido para suppressão de al­
gumas das restricções postas á matricula pelas ins­
trucções provisorias de 9 de Setembro de 1859.

O conselho naval, posto_ continue a entender queo
embarque prévio facilitaria o eSludo de pilotagem,
e seria indispensavel para que os alumnos approvados
no fim do curso obtiyessem logo a classiOcação de
pilotos de 2.a classe, ou sota-pilolos, conforme o di ­
pos to nas suprad ilas instrucções, toda via na pre­
sença do facto annunciado nos precil::ld05 relatorios
ao corpo legisla-tiYo, acredil.a que é melhor I:~te

caso prescindir-se daquelle tirocínio para a matricula,
do que, por amor delle, supprimir-se 'ou deixar quasi
sem alumnos a aula de pilotagem da Ballia, não dan­
do-se, porém, carla de piloto nem qualquer outro tí­
tulo equivalente, aos respectivos alumnos, que para
isso devem ulteriormente fazer exame na escola de
marinha, depois da neccssaria pra tica da. vida do mar.

De conformidade, pois, com esta idéa, organisou
o conselho o projecto de regulamento para as aulas de
pilotagem, que junto otrerece á consideração de V. Ex.
em subsliluiçã0 do da mencionada escola; e dignando-se
V. Ex. comparar os dous projec tos, conhecerá que o
conselho, além da referida mudança no que diz respei to
ús couel ições para a mall'icula, fez diversas simplificações
no projecto da escola do marinha, e não adoptou as dis­
'pesiçõcs concernentes á vitaliciedade, denominação, e
modo de provimen to do encarregado do ensino, ao
processo dos exames, á penalidade dos alumnos, etc.

Assignados.-JoaquimJosé Ignacio, JoaqUIm Manoel
de Oliveirá Figueiredo, Ba1'ão de l\IuriLiba, Raphael
Mendes de Morae- e Valle, João Capistrano Bandeira .de
1\'10110, Ricardo José Gomes Jardim. (Relator o Sr.
Jardim).

Projecto ele regulamento p3raas aulas de pilotágcm (SU~I!I.
titulh'o do da c!'Icola dc ma..iuha, a que se rcfere 03".50
de 27 de Agosto de t8GO.)

Do ensino.

Art. L° As aulas do pilotagcm mandadas eslabelecer
pelo art. 1'12 do rcr;ulamelllo que haixou com o de relo



n. ° 2163 do L° de l\hio de 1858 funccionaráõ no recinlo
do ar ena I de marinba ou em qualquer oulro local que
fór delennillado pelo Governo.

Art. 2.° O en ino das dilas aulas conslará das se­
guintes materias:

§ L° Explicação elementar e pratica das operações
ari tbllleticas sobre fl'ac(;õcs ordinarias e frações de­
cimaes, precedida da, recol'llaçiio elas mesmas operaçãe
em numeros inleiros; bren~5 noções das proporções
e progressões tanto por quocienle como por dill'erenças;
dispo ição c uso da taboas de logarilhmos; geomelria
elemen lar, comprehenelendo unica men te as pl'Opo. içàes
mais utei" na pralica, e os principio e noçue elemen­
tares ele lrigonometria plana e espherica; o uso das
laIJ~.I:; ele logarilllmos da linhas t.rigonomelricas.

2. ° Noções fundamenlaes de astronomia physica ;
conhecimenlo e uso da agulha de marcar e da azi­
muthal; da ampulheta e da barquinha, in ·lu. i"e a
graduação elo cordel' conhecimento e uso do chrollo­
melro e meio de o regular; I' clilicação e li o pratil:o
do' ins lrulllen t s de rellexão pa ra as ou.'er \"ac:ü.c~ as­
lrOllonücas no llIar, com prehcnLI ido o moLIo da'har
o l'o'peCli\'o nonills; ob crvaçõos e calculos [fIra d ­
termi nar a la li tUllo e longi ludo dQ lllga r, deduzidas
a' loilg-i lude::. lan to da ind icaçõos do c1J ronomc lro,
como da. distanct'as lanar-c .

• 3.° Derrola e'\.imada, ponlos do par lida e chegada;
apparelhos e manobras elo naYio; f10çôrs iÍGerca elas
.11larés, dos ven tos gel'aes e tle monção e da" corren li':';
marilima . delerminação da iJora do preatl1ar pelo es­
tabeleci menlo do por to.

Ar!.. 3.° As matorias a 'ima designatla~, que formão
o cur.o de vi1olagem, s'rão ensinaLIa. m um só anno
leclivo Gonlado de 7 de Janeiro a 20 ue Norembro.

As li1iões serão diarias, except.uados unic<lolCntc os
dOlllingos e dias vnlos de guarda, o tres ullimos da
semana anla, e os ele fesla llacion:ll, sendo r '~ulaLIas

a' lU :ma: li(ões tl' modo que a decalculo num rico,
geomelri.l, e lrigonomelria sejão daelas III qualro
moze., as d a.lronomia phy ica,ob:'en:lçãoecalcuI03
naull 'os cm oulros CJuatro mezes, eas LIa ultima parle
do curso no reslo du tempõ.

Ar\.. 4.". EIllCJuanlo não hou ver compclldios na Iin~ua
na ional ei:pecialmente orgarüsados oapprorado para
o en. ino das aulas de pilotagem,. <Tundo o pro~r.1JJ 111<1
de. te regulamento, . erfio a(lopladas a. eguinle. obra:
-JI'Í lhmcl ica e geometria úe D:.:zou t paI ti e.'(pl il:a(io

I



- 7G =-

rlas (Joutrina~ de. ignadas no ~ LO do art. 2. 0
; Cours

corllplct à l'usage- de la marine marchande, POUl' LCl'rcl
Ainé, 3." parte (ql18 o encarregado tl'aduzira e fará
"distribuir pelos .alumno.) para a. do § 2 o; e, finàl­
mcn te, para explicação das do § 3. o o piloto instruido
do Barão (le Roboredo; o mencionado curso de Lcvret
Ainé; o tratado do app<lrelho, de João Fonte, Pereira
de l\Iello; e o 'l'r3ilú de mmloouvres tle li r, etc., pelo
Darão de Bonnefoux.; devemle igualmente e encarrçgatlo
do ensino ex.tra tal' e tr3dllzir ue t.e uI Limo as regT3s
e noçõ('s neces arias ao ensino, que dara cm postillas
aos alumnos para copiarem.

Pessoal das ulI/as.

Art. õ.· A'> aul:l!l' -ele pilot3gem funccton::lráü so!) a
immediata inspecção do capitão {lo porto; em 'ada uma
della um omcial da armada, de palente não superior
á capitão-tcnr,nte, ser~l, por nomeação elo Governo, en­
cal'l'egado do ensino.

Havera nellas um guarda nomeãelo e amoYlvel pelo
capitão elo porto,

Art. 6.0 Incum1Je ao capitão do porto, c.omo in pector
da aula, á quem são subordinados o encarregado do
cnsi no, o guarda e os alumno , em tudo o que diz res­
peito ao andamento, disciplina e poli 'ia da mesma
aula: _

~ 1. o ~.larcar a llora em que as lições e os exames
del'ão ter lugar. '

§ 2. o Velar. obre a stri ta oh. ervancia das clispo,>ir;ücs
t.lesLe regulamento, e especialmente fazor com gue se
mantenha a ordem e a poli ia da aula.

S3.0 Propô I' ao Goycrno, directamenLe, na côrle, c
nas províncias por in tOl'luctlio da }Jrcsülcn ia, todas
as meuidas qno julgar convenientes ao aperfciçoame~to
do ensino e maior aprovei lamento do alumnos, e Ifi­
formal' com o seu parecer os r latados e as propostas
flUO fizer o encarrcrrauo do mesmo en iDO.

~ 4. o Organisal' annualmento ~om a ncce, ,ada a~lc­
cedencia, e submettel' á approvação do governo 1D~­

porial o orçamento da despcza ú fazer-se como ousteIO
da aula.

Art. .7. 0 O capitão do porto poderá rcprehender, com
mais ou menos seyeritlade, o alllmnos que forem ne­
rrligentes no cumprimento ele seus deveres, turJm[cntos
-ou mal-comportaclo:;.
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Arl. 8. 0 Cumpre ao encarregado do ensino:
• ,1 o Comparecer diariamente,. ii hora marcada, para

a 1j"ão, ou para qualquer ou tro serviço da aula.
J ).0 Ref[ui~ital' da capitania do porto os objectos c

acce~sorios nccessarios ao ensino, cpropOT touos o me­
lhoramentos tl providencias qlle julgar convenientes
ao aperfeiçoamento e á regularidade 110 me mo ensino,
ou mell101' de empen ho d<.ls SII:lS obrigações.

§ 3.° Impôr silcll'io, e manter o re peito entre os
alumnos durante as lições, rcprehend mlo o. que se
comportarem mal, e mesmo fazendo-o. sal1ir da aula;
d'JveJHlo ne~te ullimo ca o levar o occorrido ao conhe­
cimento do capiUio do parLo.

§ 4.° Velar cm que o guanla não falte ao cumpri­
men to de eus deveres, e rubricar eliariamen te a ca­
derneLa do ponto do. alumno..

5. o ApresentaI' trimensalmcte ao capilão elo parlo
a relacão dos allllnnos com as conveniente notas ele
aproyéitameoto, comlucLa e aptidão ele cada um; fi­
cando aquella registrada em livro competenLe.

6.° Concluidos os exames, remetLer ao capitão do
por lo, para sulJir com as observações desLe, ao conhe­
cimenLo do Governo Imperial, um relat.orio contendo
o. nomes, filiação, naturalidades, halJilit.açõcs, quali­
:lades e -grúos de approvação dos aIUluno , e bem as im
a prop sta do. melhorament.os que a praLica ILIe tireI'
sursgerido t.ant.o no ystema de en. ino, como no re-
gimen e policia ela aula. .

Art. O. o O guare13 da aula de pilotagem, que Rerá
eq ui pa rado em venci Lll 'nlo aOR guardas di). escola de
l1lal'Ínha, ler;) a sr.u carlTo o a.!'ll ia da aula, couserl'açã()
da mobilia, dos instrumentos e m1is objectos, e a to­
mada dos pontos aos alulllno .

Das matriclllas.

Ar\. 10. 1 inguem será adm;Wdo ti matricula na
aula de pilotagem sinJo por despacho do capitão do
porto.

P'lra a matricula exige-se:
§ L o Idade, pelo menos ue 10 annos.
~ 2. o Saber ler e escrever, c 'xC' utar pra Licam.en Le as

quatro operaçãe. arit!JmeLicas sobre numero iol iras .
.Ar!. H. A condição elo • LO do artigo anl ccuente

erá omprovaela pela certil1ão ele IJaptbl1o, à não ser o
pretendente visi\;ellll"nle maior da itatl relfllCrida; a
uu 15 2. o por meio de exame oral e por es Tipto à fIliO

•
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os examinanlio::. serão submetLilio na presença do C:l­
pitão do porto, sendo eX:l111inadol'unicamente o enc;,\r­
regado do ensino, á juizo do (lU:.\1 serãG con itlera<1os
babiUtados. .

A lista dos :Jabilitado será lançada em livro espe­
cial pelo secretario da cap; tania do porto, e assignada
pelo encarregado do en. ino,

Art. :12. Será dispensado de prest.ar os exames do
§ 2.·, arl. 10, o pretendente que mostrar-se approvado
em aritilmeLica por qualquer das escolas superiore., ou
estabelecimento de instrucção pnblica. .

ArL. :13. O prazo para as matricula da ~lula de pilo­
tagem correrá de 20 de D'\zembro á 5de Janeiro de cnda
anno: todavia os individuo que mostrarelllter pratica
da Ivida do mar poderão ser matriculados em qunlquer
tempo, com tanto (rue não tenha dccorriúoonul1lcrode
fa Itas que fazem perder o anno lecti vo, sa tisfei tas as
condições exi~idas,

O: reql1el'lmen[o.~ para a matricula. erão dirin·ido. ao
capitão do porlo, ilBtruidos com o documrnlo espreili­
cado no art. il; e os pretcllLlcnte. eOll1parece\,;\õ lia
capitania do porto no dia que llles [ór de:;ignado para
o exame de que [rata o me mo artigo:
. Ar\.. H~ O alulllno que perder o anilO por falias não
JustiOcadas, o que so não :l[Jresentar para o cx:aJlle 110
clia marcaclo, e o (lU tiver siLlo r provado, não poderão
ser ma tI' icwado Sillão por 11U is duas vezes.

lk{Jimen ela aula.

Ar!.. :13. Os [urrares para osalumno serão numerado.;
de sorte que o guarda sem procedrr ii chamada po sa
facilmente saber f(uaes os que falt.:io á aula, e marcar­
lhe' ponto, o flue fará diariamente dez á (Iuioze millulos
clepoi que principiar a lição.

O encane, ldo do ensiuo, Cao ruhricar a rcspe 'Iiva
caderneta, poLlerá [vantaropontoao allllTInosquellou­
verem chegado poncos minutos de[1 is e lhe derem mo­
tivos attenc!iveis de sua llel1lora; e bem a. sim fará
marcar ponto ao que sailir, durante a lição, la aula sclll
}j.cença ou ca u. a jns t ificada.

Art. 16. Ao ene.arregado do ensino se d scontaráõ
todos o seus vencimento, menos o soldo, no. diasem
qltC faltar á aula, salvo dous dias em cada mez por ruo­
ti \'0 justiO ado á juizo,do capitão do porto.

Art. :17. Os tres primeiros quartoscJe hora serão cm­
pregados 111 tomada da lição auterior, scn.Llo arguido UUl
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ou mais discipulos; e no I'CStO do tempo se explicaráõ
as disciplinas da lição do dia.

Art. 18. Oencarregado do en"ino terá uma liSt,1 dos
alumnos ma triculados, na qual não só !FÚ notando os
que forem sendo chamados á liç.ão, e a applícação que
mosll'3rem, como ainda consignal'à mens3.lmente·o scu
juizo sobre o aproveitamento <1e cada um.

Art. 19. Poderão ser eliminados da matricula do
anno, a juizo <10 capitão 0'0 porto, os alumnos que, tendo
dado no decurso do anno vinte faltas interpoladas, e
mostrado ao mesmo tempo ponca applicação, d notarem
não ter em vista sinão gozar do farol' concedido á
instru ção pnblica.

Dos exames.

Art. 20. Serão admittioos á exame docursodepilo~

tagem os alumnos matriculados que não houverem per­
llido o anno.

PereIem o anno os que ti rerem dado quaren ta faltas
ju. tificada., con tanuo- e pelo dobro as não justificadas.
A justificação das Llltas será feita á juizo do encar­
regado do en.ino.

Art. 2-1. No dia 20 de Novembl'o se encenaráõ as
lições da aula; e erá remettida ao capitão do parlo a
relaç:io dos alumnos habilitados para exame, a fim de
ser affixada na entrada do edificio em que funccionar
a aula, com designação 00 dia em que os actos de\'em
comecar.

Ad. 22. Logo depois do encerramen to da au la terão
lugar os exames em turmas de tr'es ou quatro alumnos,
dando-se á sorte um mesmo pon to para os de cada turma,
com antecedencia de duas horas.

Os exames serão feitos em presença do capitão do porto
pOl' uma commissão composta .do encarregado do en ino
e de dous omciae. da armada, cuja nomeação o capitão
do porto solicitará das autoridades competentes com a
neces'ariaanli ipação.

Presid i rá aos mesmos exames o mais graduado ou
antigo dos tres examinadores; cada um dos quae in­
terrogará o examinando por tempo de .Yinte minutos
não só nas ma terias do pon to, como ácerca das no~ões

geraes e principios a que eLlas se referirem.
Art. 23. As appl'ova.ões serão de lluas e. pecies:

plcna, n simples. Todos os alumnos que sahirem appro­
vadof.. '- la considerados aspiran Les-pi lotos.

Al'L 2'1:, Na yolacão os examinadores terão em vista
• 4\
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não ó as provas exhibidas no e~:(l1ne, como as informa­
ções ácerca do aproveitamento e da applicação do
alumno dilrante o anno. Votaráõ primeiramente i o
examinado deve ou não ser approvado, procedendo-se
a seO'unda vota1jão, no ca o de aITirmativa, sobre a qua­
lidaae tIa approvação. A unanimidade a favor nesta se­
gunda vot:lção constitue a approvação plena, e qualquer
0utra combinação a approvação simple .

Art. 21). Do resultado do exame lavrará o secretario
da capitania, que erá o do exame, o termo respectivo
cm li \'1'0 para esse fim destinarIa. Este termo, do Qual
o mesmo secretario dará ccrtidão aos examinadosquoa
pedirem, serú assiO'llallo n ',- examinauol'cs e rubricado
pelo opitão do porto.

Di'jJosições garres.

Art. 2G. A escripturação da aula de pilotagem, ii
excepção dos casos em que compete ao secretario da ca­
pitania do porto, liGará ao eargo do guarda, sob a di­
recção e li calisação do encarregado do ensino.

Haverá para o serviço ela aula tres livro abertos e
rubricallos pelo capitão do por to; um para as ma tI' icnlas,
outro para o registro dos omcios, 'informações, relações
e relatorio , e o terceiro para inventario dos objectos
fornecidos ou pertencentes á aula.

Art. 27. Nos impedimentos uo encarregado do en­
sino, o capi tão do por to solici tará a nomeação de peso oa
que o substitua; e no caSo de falta ou impedimento do
guarda proverá a suh li tuicão des te.

Art. 28. Os vencimentos do encarregado do ensino
serão os de comma ndante de brigue de guerra, além do
soldo de sua pa ten te.

Art. 29. Hav-el'á em cada aula de pilotagem os instru­
mentos naliticos, cartas hydrograpllicas, modelos, c
mais objectos necessarios e indispen~aveis ao ensino.

Art. 30 e ultimo. Os capitães elos portos prestaráõ ua
intervenção e bons omcios para que os aspirantes pi­
lotos alcancem embarcar em navios mercantes de longo
curso que tenhão pilotos de carta, ou sejão comman­
dados por capitães dos mais acreditados, a fim de que
completem a sua instrucção pratica.

(Mandou-se guardar para oppor tunamen le ser tomado
em consitleração.
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 16
DE OUTUBRO DE .1863.

(Joilslllta n. o 7 iDO.

Sobre á fe{ormd de dous irnperiaes marinheiros de 3.'
clctsse.

o Conselho Naval é consul tado, por aviso de 25 de
Sete: .bro de 1.863, sobre si os imperiaes marinheil'os
de 3." classe Benedicto Cados Fridiello t- Philippe de
San'tiago es tão nas condições de ser reformados.

A'cerca desses impel'iaes marinheiros versão os om­
cios annexos do commandan te da divisão do 2. 0 dis­
tricto naval, e do encarregado do quartel general de
marinha, dos quaes consta que no dia 1.8 de Julho

. proximo preterito, por occasião de salvar o brigue
barca ltamantcá, aconteceu disparar uma peça no acto
de se carregar pela 2.a vez, resultando dahi ficarem
os di tos imperiaes marinheiros Fridiello e San tiago ,
que se1'vião de carregadores; está com a mão direita
ferida, e aquelle com o braço esquerdo fracturado,
tendo sido ambos lançados no mar. .

O Conselho naval, tendo em vista as disposições do
1I1't. 3. o do plano annexo ao Decreto de H de De­
zembro de i81.5, applicaveis pelo art. 6.0 da lei n."
534 de 3 de Maio de 1.850 ás praças do corpo de im­
periaes marinheiros que se impossibilitarem por algum
desastre ou grave moles tia em acção de serviço,
Julga os imperiaes marinheiros de 3.a classe Benedicto
Carlos Fridiello' e Philippe de Santiago nas ~ondições

de serem reformados com o soldo por. inteiro, como
se determina no art. 3. 0 do citado plano, verificada
que seja a impossibilidade em que ficârão depois do
sinistro de que forão victimas á bordo do brigue
barca Itamaracá. porquanto dos officios acima men­
cionados nada se póde colligir ao certo.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noeI de OliveÍl'a Figueiredo, Barão de Muritiba, Ra­
phael Mendes de Moraes e Valle. João Capistrano
Uandeira do Valle. (Relator o Sr. Valle).

(Resolvida no sentido da consulta em 28 de De-
zembro de i863). Lj~
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, T."t 20 ­
DE OUTUBRO DE f863.

Sobre os serviços q1te se exigem para a obtençãO' da me~

dallza de que trata o Decreto n. o 1,579, de i~ Úl' ~1arçg

de f&3c.

O Conselho naval é consl1Ha-do, por avíso de tO de
Outubro de i863, sobre a pretenção do L o tenente
Ignacio Joaquim da Fonseca, ajudante da capitania da
porto da Bahia, constante do requerimento cuherto
pelo omcio do quartel general n. o iO'19, em que
ped.e lhe sejão conieridas as medalhas de distincção
de que trata o Decreto n. o f579 do H de Março de
1855.

O t:onselbo Naval' examinou com o devido cuidado
(JS docnmen tos ã que se refere o L o tenente Fonseca,
annexos ao sou requerrmento, sobre os quaes informa
o quartel genm'al da marinha: « Não me parece que
os serviços. allegados pelo supplicante sejão da na~

tureza dos que o citado Decreto teve em vista pre­
miar. Não ão daqueUes serviços propriamente pessoaeS",
I1lhos da abnegação da vida, que merecem uma dis­
lineção. Forão serviços executados por effeitodo dever,
ccompartilbados por toda a guarnição no mar, e
por seus concidadãos em terra; nada tcem de sa­
Hell tes. »
. Com eJTeito, o preambulo, e os ar ts. 1.o e 2.0 do
D€creto n! f579 <le f4 de lIarço de 11005, referem-se
Alia sOmeu te as pessoas que, em emergencias de nau­
fragi05, riscos mari Limos, em casos de incendios, pesté
ou qualquer calamiclaue, se tornarem notavei8 po-v
se~'l;liços extr'lIordinarios pres lados á humanidade, por
~octol'l'OS de subido valor, ou por serviços pessoaes
com. ti co ~e vida, por detlicação não commum, ou
por feitos tão importante qne se fação dignos de
especial coa itlel'ação. Assim, pois, o Conselho Naval,
Goncoràahdo com a informação do quartel generd da
mat'inha, é de parecer que- o dito L o tenente Fo~·
seca, apezar de' , como commandante de um navIO
ue ,fr' (l da un Á" a, prestado em occasião de incendio5
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~ naufragios, os bons el'viço' que ~ão de ::>perar de
qualquer offi ial que saiha cumprir seus devere,. não
está comtudo incluido na terminan te disposiçãe do
Ikcreto á que soccol't'eu-se; e tleve ser por isso il1<ie~
f.erida sua p.retenção.

Assignados.-Joaquim José Io-nacio, Joaquim ManoeI
de Oliveira Fig~eircclo, Raphael l\1cndes ele Moraes c
Valle, Blrão de MuriLiba, João C'IpisLI'ano Bandeira
de Mello. (Relator o Sr, 1. J. Igna 'io).

( Resolvida. no sentido do p~recer em ~3 de Outubro
<le 186.3).

SALA ]}AS SES. ÕES DO CO SELHO AVAL, EU 20
DE OUTUBRO DE 1863.

Sobre l1t tJl'etenção de UIn cint1'giào do corpo de sande, e lte
um 2. o tenente da armadl~ ao abono de todos os venci­
mentos de embarqtte desde a data da nomeaçltO lW conselho
a que responderão até o dia em que lhes foi illtimada l1t
sqntença dB absolviç{lo. '

Hlm. e Rxm. Sr.-p.or avi o de 'lO do corrente mandou
V. E:x. que o conselho naval consulte com o seu pa­
r-ecer acerca da pl'etenção do 2. o cirLlrgião do corpQ de
saude Dr. José C.andido de Freitas Albufluerque e 2. 0

',enente Te11 José Ferrão ao abono de todo os venci-
entos de embarque desde a data da nomeação do con­

selho a que responderão até o dia em que lhes foi inti­
mada a sentença de absolvição.

Sobre esta pretenção, tan.to a contaduria de marinha,
como o quartel general, emJtLe a opinião de gue os
suppliGantes não podem ser ttendidos com defel'lmento­
favoravel em face do alvar<1 e 23 de Abril de 1790.

C.om efTeito, neste alvar" se dispõe « que os officiaes.
presos recebem só a metade do soldo emquanto se pro~.

1,'1,
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cessão a .lpas; e mostrando-se livres, úll-se-Ihcs
todo. J Consequen.temente não pMe o conselho deixar
de opinar da mesma maneira,- que nenhum direito
cabe aos supplicantes para a percepção dos vencimento.
de embarque durante o tempo em que estiverão cm
processo, embora, a final, absolvidos. Ainda quando os
upplicantes pudessem ser considerados embarcado ,

nomo infundadamente pretendem, pela t'azão de terem
'ado detidos á ]lordo, a ausencia de direito aos ven­
-ilentos que requerem seria a mesma, na presença da

expressa disposição daquelle alvará. Mas, poi' certo, se
não póde dizer embarcado o omcia I que se acha Ilreso á
bordo sem o exercicio das respectivas funcções.

O quartel general pondera que tendo sido demoratl
a in timação da sentença que absolvera os supplicantc
por força de circumstancias que expende em sua infor­
mação, lhe parece (113 equidade que se abonem aos sup
plicantes as co ' s durante a viagem á esta côrte,
visto como a fiZL• .j não com~o caracter de praças con~

demnadas.
Não podendo os supplicante~ ser considerados embar­

'cados sómente pelo simples facto d'a absolvição, e antes
que a respectiva sentença seja intima '1, entende o
conselho que não se póde dispensar pu equidade os
eITeitos dos principios juridicos que regem esta mate­
ria, concedendo-se vantagem de embarque (as comedo­
rias) a quem não se póde dizer embarcado.

E', pois, o parecer do conselho naval que s&ja inde-
ferida a pretenção dos supplican tes. .

V. Ex., porém, resolverá o que fôr mais justo.
Assignado .- Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel

de Oliveira Figueiredo, Raphael'l\Iendes de Moraes 6
Valle, Barão de l\1uri tiba, João Capistrano l3andeira de
Mello. (Rela tal' o Sr. Bandeira de 1\"1ello.)

(Re olvida no . enlido da consulta em 31 de OutubrQ
de 1863,)

--
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 20
DE OUTUBRO DE 1.863.

COll~~.lta n. o ~OO.

Sobre o1'ef}/tel'imento em que 'Um piloto da.ctTlIta,da pede ser
l11'omovido ao lJosto de 2. o tenente.

O coo elho naval, por avi o de 7 do de Outubro de
1863, é consultado sobre o requerimento do piloto
A/l'onso Henriques de Albuquerque e 1\1e110 pedindo ser
pl'omovido ao posto de 2. o tenente da armada.

O conselho naval faz as seguintes considerações:
Tendo sido reprovado o suppl ica nte no L o allno da

escola de marinha, passou para a escola militar, onde
obteve approvação simples de tal anno, vindo de novo
frequentar a de marinha, em que concluio o respectivo
cur o.

Nomeado piloto em 23 de JaneiTo de 18GO, tem con­
tinuado no exercicio deste emprego, que presentemente
desempenha áDordo da corveta Bahiana.

Em 14 de Setembro lindo, obteve 11a escola de ma­
'ha, mediante exame das materias de que trata o

ai •. 140 do regulamento do 1.." de ]\'Taio de i8õ8, carta
d~ L o r' "o com excepção dos po~ la Asia.

Com estas habilitações julga-se ,__ m direito á pro­
moção que pede, e queixa-se de ter sido preterido por
se lhe não haver feito o mesmo favor que se concedeu
a diversos outros pilotos, hoje officiae de patente,
cujos nomes cita, os quaes conceitúa em circumstan­
cias iden Licas ou inferiores á' ,.11 que se acha.

Destes exemplo.s· só um tem paridade tom as circull1
'stancias do supplicante, e vem a ser o da promoção ~o
LO tenente Moura Cirne, igualmente filho da aca~enlta
de marinha, igualmente .piloto depois, e promOVIdo a
2. o tenen te an tes de ter completado cinco anno de
serviço nesta classe.

A legislação sobre as habili tações elos pilotos, e sua
pr~Jl?0ção exige o curso ma thema lico que esta cla~se
eXigia, o grão de L o piloto, e cinco anno de elIectlvo
mbarque. Assim, está disposto na resolução de 10 ele

Fevereiro ele 17g8, e na pr~visão ele 13 de Novembro
de i800, que nem sempre tem sido litteralmente exe·
cutadas. 14
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o que gera Imenlo quasi se u..- ,erva é que pa. ão a

2.°' tenenles o: piloto que oMem carta de i.oS pela
escola da marinba, (} que Pm cillco annos de serviço.
A excepção á e ta re rY1'a, que, na intelligencia do con­
selho navaI pa len leada na consulta n, ° (134 do 1.o de
Â~osto do anno passado, não está em pOl .. ta harmonia
com a lcgislàção cilada, n5"- _:ue CQns ti· lei; é
apenas um aresto, (IUC ao cOll~clho navallc u c.ompele
investigar si foi bem ou mal fundado.

O supplican te, islo ter o curso academico, recom,­
menda- e por mais e sa habili lação, que une á do eu
bom compotlamenlo e aiJtiuão, e á pl'alíca provaua pela
carta de L° piloto, que lhe cou[erio a eRGQla de ma­
rinha. A fi de 1aneiro ele :1865 C011'-' ,lará os cinco
annos de serviço a bordo dos naYios alos; e então.
segundo a regra admittida, pogará Sb. 1J1'01110 iuo, COUlo
pede, si o Governo Imperial o julgar mere~dQr'dessa
recompensa.

Assignados.- Joaquim 10sé Tgnacío, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Darão de Muritiba, Raphae\
Mendes de Moraes e alie, João Capistrano Bandeira do
i\le110. (Rela tor o Sr. 1. . Ig aeio.)

(Resolvida no ,ellLlllo da consulta cm 3 de NoycmlJro.
de 1863.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, mi 20
DE OU'f'T 'lRO DE 1863.

Consulta n.O 'fU..

Sob,'e 'Um requerimento em que se pede privilegio cx~lltsi o'
pam estabelecer e utilisar salina dentro dos limttes da
bahia do Rio de Ja,neiro.

Illm. e Exm. Sr.-Por aviso de 1.5 do mez proximo
pre1tlríto, mandou V. Ex. l'emetter ao con ellJo naval
o aviso do minislerio da agricultura, commercío e obras

ublicas, datatlo de 29 de Agosto ullímo, com o re-
querimento de E levão Bernaru, Julio Bernard, pc-
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tHndo privilegio exclusivo por 20 annos para estabe­
lecer e u tili ar salinas den tro dos limites da bahia do
lUa de Janeiro, e igualmente a informação que dera a
tal respeito a capitania do porto da côrte, a fim de que
o conselho in terpuzes e o seu parecer sobre semelhante
p/'etenção.

Não ha entro nós disposição legislativa que prohiba
ti creação de salinas ou marinbas de sal, e é livre a
qualquer que disponha de terrenos á beira-mar exercer
esta industria como lhe parecer mais conveniente.
Existem estabelecimentos taes no municipio de Cabo
Frio, e em diversas provincia do Imperio desde longos
annos, e pecialmente na do Rio Grande do Norte, que
fabrica e exporta sal marinho em grande escala; e
!nesmo no in terior da bahia de Nictberoy, segundo de·
clna em na informação é! capitania do porto, já houve
um e. tabelecimento desta especie, que não progredio
por não corresponderem os lucros ás daspezas. Nem
os peticionarias pretenderáõ passar por introductores
de semelhante industria no palZ, mas querem privilegio
exclusÍvo por determinado tempo para extracção do sal
na bahia do Rio de Janeiro, dando a entender qu~ pos­
suem o segredo LIa escolha do lugar mais apropriado
para o intento nos limites da referida bahia, e pretex­
taudo que têm de introduzir methados e systemas aper­
feiçoados que exigem grandes despezas.

A lei de 28 de Agosto de 1830, regulando o § 26
art. 179 da Constituicão do Imperio, permitte o exclu­
sivo sómente aos inventores, e nisto vai de accordo
com a legislação do maior numero de nações civilisadas ;
ao .introductor de industria ainda não conhecida no
~ai~ sómente promette um premio proporcional â uti­
lidade é difliculdade da introducção.

Todavia, é certo que o governo imperial -tem conce­
dido privilegio exclusivo para certas' emprezas de
grande utilídade publica relátivas á industrias conh!J­
cldas, mas neste caso a concessão depende de approvaçao
do poder legislativo, si não houve autorisação prévia.
São exemplos os exclusivos da navegação á vapor e dos
caminhos de ferro, e te. .

Um estabelec:-lento de salinas em ponto g.~ .le
exige, além de ou tras obras menos co-ns-ideraveis, a
c?nstrucção de tanques, e canaes á beira -mar, prece­
dIdos de um açude munido de comportas ou adufas, e
de uma pOlILe de embarque, e é claro que, segundo o
local para isso escolhido, pMe prejudicar a conservação
do porto, e embaraçar mais ou menos a navegação. '1$
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Persuade-se ú con elho que ú mais sob este ponto de
vista, do que ácerca da conveniencia de taes salinas no
interior da bahia de Nictllel'oy, que o ministerio da
agl'icultura, commercio e obras publicas solicita opa"'
recer ue V. E:.

A condsão uo requerimento, que não especifica a
localidade em que as salinas serão estabelecidas, nem
traz a planta ou descripçâo das respectivas obras, não
dá lugar á que se forme juizo algum á tal respei to. _

Mas, ainda quando verificado fos~e que por este lado
não se dava inconveniente na pretenção dos suppli...
cantes, não haverá- motivo para lhes ser concedIdo o
exclusi \'0 que pedem, desde que a industria de que se
trata não 6 nova, antes já muito conhecida e utilisada
no paiz; endo que o mótivo substancial da concessão
do privilegio exclusivo é o direito âe lJ1"Opriedctde do Ül­
ventar combinado com o interesse do Estado em animm'
as novas descobertas.

Si procedesse a razão allegada pelos peticionarios, de
considera vel emprego de capi taes, en tão grande par te
das industrias deveria obter exclusivo, e ficaria annul­
lada a liberdade de industria, que, salvos alguns casos
muito especiaes, a tlIeoria e a pt'atica demonstrão ser
o melhor ni.eio de desenvol ver a riqueza publica.

O conselho naval, pois, é de pare::er: que o requeri­
mento de Estevão Bernaru, e Julio Bernard, pedindo
pt'Ívilegio exclu. ivo para o estabelecimento de salinas
aentl'o dos limites da bahia do Rio de Janeiro não está
no caso de ser aLtendido.

V. Ex:., porém, ajuizar'i sobre este objecto como fÓI'
mais acertado.

Assignados.-Joaquim José Ignãcio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Barão de Muritiba, Raphael
Mendes de l\loraes e Valle, João Capistrano Bandeira de
.!\-fello, Ricardo José Gomes Jardim. (Rela tOl' o Sr.
Jaràim.) .

(Resolvida no sen tido do parecer em 30 de Ou tubro
de :1863.)
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• A.L.' DA:-i SEs ÕE 00 CO SELI-IO NAV L. E~r 27
nE OUTe Dno DE -1 f3~,

Consulta Il, o 'G2 .

• 01)]'(1 fi. rcfo1'lllC/ de mn capitão de fragata no JJOsto dI!
cC/piNto de ma,r e {J1U!I'I'a com o ~~oldo respectivo,

o conselho na vaI é consultado, por aviso de 26 de
OUlUl.Jl'O ele 1863, 'obre o rerruerimento do capitão de
fra~ata Gabriel Ferreira da Cruz pedindo reforma.

A inl'pecção ele l'aude resume no seguinte quadro a
enfermidade do suppllcante:-uma ulcera fi Lulosa no
lado esquerdo e posterior do peito entre a seLima e
oitav~ cosLella, entretida pela carie das mesmas; uma
ex,Len a crup\;ãe na parte superior e posterior da co a
direita com descamação e ulcerações de natureza, yphi­
liLica; lllcontinl'ncia de urinas por paraJysia do colto
da bexiga.- Ja opi.ni.ão ela in pecção de saude es e com­
plex.o de molestias consLitue um padecimento geral
chronico e incuravel.

Da fé de officio á que e refere o quartel general de
marinha couclue-se que o supplicante conta tempo de
erviço desde 2 de 1\larço de 182;>, havendo, portanto,

'\dquirido direi.to á reforma no posto immediato, pro­
vado, como fica, o seu e-Lauo de mole tia,

O consell1o naval, iI vista dos documentos apl'esen­
tados, e verificado que o capitão de fragaLa Gabriel
Ferreira da Cruz conta mai de 38 annos de serviço, é
de parecer que seja elte reformado no pos to immedia Lo
de capitão de mar e guerra, com o soldo desta patente,
na fórma prescripta pelo alvará de 1.6 de Dezembro
de 1790.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de OIi veira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes e
Valle, Barão de Mllritiba, João Capistrano Bandeira de
l\lello. (Rela Lor o Sr. 1. J. Ignacio.)

(Resolvida no senLido da consulta em 27 de Olltubro
de t863.) ~b
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 29
DE OUTUBRO DE '1863.

Consulta n.O ';GÜI.

Sobre a 1'eforma de wn mestre de 1.."' c/a se do COJ1JO de
ofliciaes ma1'inheiros cam o solclo 1'CSllcctipo, e com' as
honras elo posto de '2.0 tenente da armada.

o conselho naval é consultado, 'por Clyi o de 19 de
Outubro de 1863, sobre a pretenção de Manoel dos
Santos Tavares, mestre de 1.." elas e do corpo de ofi­
ciaes marinlleiros da armada, à er reformado, em
consequencia ele sua avançada idade ue 66 annos, dos
quaes conta mais de trinta e tres de serviço.

EsLa pretencão vem informada pelo cllefe de,esquadra
inspector do arsenal de marinha da côrte, e,acompa­
nhada dos precisos uocumen Los, que comprovão o mere­
cimento uo supplicante.

Vê-se ele taes documentos que cUe serve como omcial
marinheiro extranumel'ario de ele 27 de Setemuro de
1837, sendo por promoç,:ôes consecutivas elevauo aLé a
sua actual posição; o que so11ro ue hcrnia inguinal di­
reita e ossificação das valvll1as uo eoração~ molcslias
incuraveis que o tOl'llão incapaz ele Lodo serviço; pelo
que é o conselho de parecor que o sup[llicanLo está nas
condições ueclaradas no arts. 12 e 13 do decreto
n.o 2iOU de 20 de Fevcl'ciro de 1858, c cm circumstan­
tias de ser reformado com as homa: do posto de 2.0
tenente da armada, com o soldo que acLualmente vence,
visto con Lar mais de 30•.annos de se!'\'iço, no lual se
in liLilisara .

Assignados.-Jollquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueireuo, Haphael :Menues de 1\loraes e
Valle, Barão de Muritiba, João Capi Lrano Bandeira tlo
nIeHo. (Rela tor o Sr, 1. J. Ignacio.)

(Resolvida no senlulo da consulta cm 23 de Novembro
de 1863.)
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SALA DAS SEjSÕE3 DO CONSELHO NA' AL, EM:
DE OUTUBRO DE 1863.

Sobre serem permanentes a, notas lançadas no livro //test/'e,
mesmo ~lumdo e;ctrahirlns dos livros (wtiliares, qne são
parte in.tegrante deste.

lIlm. e E'i.m. Sr.-Por aviso<le20deOutubrocor­
I'ente,mandou V. E'i. que o conselho naval con nlla'se
com o seu parecer o requerimento do 1. o tenente da
armada Jo, é .l\Iarques-Guimarães, qU.e pede não seja le­
vada ao livro me trc a nota que exi te no. auxiliares,
extrahida da guia com que desembarcou cio vapor de
guerra Paraense.

Este requerimento subia regularmente ál).resença de
V. Ex. por intermedio do quartel general da marinha,
ao qual fOra rcmettido pelo cltefe da divisão naval do
• o districto com informação do commamlante do

ar mencionado, opinando ambos no sentido de ser
d tendida a supplica, visto como o peticionaria foi em
ultima instancia ab olvido do crime à que a mesma
no ta diz respeito.

Em om ia de 20 d Setembro deste an110, o quartel
general oppõc-se Ú simill1ante pretenção, e fundamenta
o seu vo to nas razões seguintes:

1." Que os livros auxiliares são parte integrante do
livro mestre, para o qual são transferidas as notas
daquelles com o maior escrupulo, e observadas as f01'­
malidades exigida pelas instrucçu ::> que o regem.

2." Que em virtude da mesmas in trucçõcs são per
manentes as notas lanç::I'!a , e ne ta conformidad(,
teem sillo. repellida toua a prctcnçõ{y rle aS eliminar,
como ainda recen temente aconteceu a Uml1 do cirurgião
mór da armada.

3." QLle as eliminações não produzirião o desejado
ITeito, porf[Ue indispensavelmente as notas havião de

reproduzir-se nos averbamento do avisos que orde­
nassem a eliminações, e nos do' con. clbos instaurados
contra os officiaes a que a notas se referissem. .

4." Finalmente, que 110 ca 'o ver Lente a notl lll;Sura
já na fé de officio anncxa ao processo feito ao peLIcio­
nario. I.
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Tendo V. Ex. delel'mioatlo que o rjuarld:' ucr;([ re­
considcrasse a matcria, continuou eJlc, cm omeio de
22 do sobrcüito mcz a suslen tal' <J opinião que omi I tira.

O cx tracto quc o conselho Daval encon trou en I re os
documen I . que j lIe forão eo"iatios reforça com OlJ:'I'I'­
vaçõos judiciosas a opinião e pratica do quartel gcncral,
cão:

Que devendo o livro mestre conter a narracão fi Idos
factos e incidcntes da vida militar do oineial, não
se póde dcixar de alli se consignar o de que se traIa,
imbora e reconhecesse postcriormente que houvera
enj II tirja no proce limcnto do sU,per-ior ql,e aprcciou
c se facto.

Que dahi não resulta prcj uizo ou dosar ao omcial,
"porquc a nota fica sem elfoilo em cons.equenci:l da ju -
tificação que o omcial conseguio. '

O con elllO naval, tendo e:1\minaclo a qUGslão, pensa
que são proceuenlc.s as razões expostas pelo quartel
general e as cOllstan tes do ex trac to, at ten tas a. dispo­
sições que rerrulão os assentamento (lo livro m tre, o
a pratica inalterada de sua e criptllração.

Conseguintcmente, é o mesmo conselho lle parcccr
que o l'crl ucrilllcn to 1I0 L" Ienen te José Marq ues Gui-
mal'âos não póde ser fa\'oravclmenle dcferido. \'8

Entretanto, V. Ex. decidirá omofdrmaisacel'taoo<.
As ignaclos.-Joaqnim José IaDacio, Joaquim l'llanocl

de Oliveira Figueiredo, Raphael l'l~endes tle Montes
Valle, Barão dc Muri tiba, João Capistl'ano lJanucil'a de
1\1ello. (l\clalor o Sr. Barão de l\Iuritiba.)

(Re. olvida no sentido da con,sul.ta em ~ d.c NovclnJ)J'(\
de 1863,.)

ALA, DAS SESSÕES DO CONSELHO NA,VAL, EM 5 :OE
NOVEMBRO, DE 186.3.

Consulta II." .'(JS.

Sobre as obras que se pretende fazer no {lJI'senal dv ma­
rinha de lIfato Grosso.

IlIm. c Exm. Sr .-Em avi o de õ de Outubro de
1861, mandou o antecessOJ d.e V. E.x. que conselho



- 93-

naval consulta e á rcspei LO Lias o1Jl'as que se pretende
fazer no arsenal de marinha da provincia de MaLo
Gl' '0, tendo em vi La o omeio üe 15 de Ago Lo do
mesmo anno, sob n. o 42, da lJrcsidellcia daq ueHa pro­
vincia, com os uemais papeis anneX08 e bem a sim
os planos que o acompanlião uas referidas obras or­
çadas na quanLia de 223:0;)0;5950.

Em oJllcio da Lado do iq, de Setembro de i860 linha
o lJresidente da província de MaLo Grosso remetLid.o ao
mini t rio LIa marinha um projecLo de obras no pl'e-
itauo <,rsenal apresentado pelo capitão de engenheiros

Pedro Dias Paes Leme muito mais modesto, e Iimi­
t~do á cl'eação indísp'l1savel de aJrrumas nOvas offi­
clIlas que não exis lião 110 an tigo tI' Dl nava I, or­
çando a respectiva despeza em quantia de 3q,:837~OOO;
e isso estava perfeitalllente de occorLIo não ó com
as di. po ições do decreto de 30 de Abril daquellc
mesmo anno reorganisaudo os arsenae de marinha,
mas Lambem com o 3Vi. o de 16 ele Outubro de 1.8u8,
que appro,!ou a continuação do trem naval no porto
da capilal da provincia, além de um c. taleiro de cons­
Lrucção no ponto dos Dourados para o fabrico de navio
ele maior 'calado, <JeLerminanrlo ao me mo tempo que
a presidencia tratas e de pôr tanto este esLaIcÍl'o como.
o trem naval em estado de atisfazer ás construcções
an teriormen te ordenadas, e aos reparos ou fabrÍGos.
que forem precisos. -

Deixou, porém, e se plano de ser approndo p
repartição da marinha, que o dcvolyeu ao presi­
den te ela provi ncia em aviso de ü de Fevereiro de
1861, não para que Jizesse ai terar as suas proporções
ou modificar a primeira concepção do edificio, mas
tão .. ôlllente pa.ra que o. igis c . IransmiLLis e iI sc­
cretaria ele estauo um plano mais rcg-ularmenle de­
senhado, e outro oJ'(:alllento mai rletalllull0 e especifi­
cauo LIaquella construcçã , tendo em da as obser­
yaçõe q-ue a tal re peito fizera pOI' in1ermedio da
lnspe ção lIo arsenal de marinlla da Côrte o enge­
llbeiro director ua. obras civis e militares; mas o
presidente da provincia, em vez LI satisfazer á esta
exigencia no termo do citado al'i o, remetteu o­
p~ojecto de um syst ma de obras organisado pelo ca­
llJ tão tenente Antonio Glaudio Soido, in pector do al'~

senaI de Cuyabá, acompanhado de um orçamento seis
a sete vezes maior, e não menos Iaoonico e enalo­
~nd~ que o primeiro, importando essa . obra não o
lI~dlspcnsavcl accrescÍTIlo do arsenal exisLcn le, mas a

It"
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sua inLeira reconsLrueção, eley,lllos todo os alicel'L s
1.0 palmo. acima do nivel das maioTe cheias do rio
CUya]);'l'O 21 palmo., em l'elaçaoá cnelJenLesmédias,
cuja detcrminação, à Unl do. mrmbro. (lo conselho
naval, conhecedor da localidade, parece e'(ucreralla'
não se der,]ara de que morl0 nem pur (fucm fôra fei ta;
ao mesmo tempo que a maiol' elevação ( LaJrez além
do n cessario) clada ao' alic rces elas novas COTIS­
trucções, abstl'ahiml0 do inconyenienLc. que origina
relati .amen Le ás carreira s rle cons Lrucção, torna hu­
mido os edificios anteriormente feilo" que por ua
extensão devão sub i Lir, como, por exemplo, o
quartel do corpo de imperiaes marinileiro.., e xig-e
a demolição de ouLros, de . orLe que no orçamenLo
con~a-se com maleriae provenienLes das demolições
na lmporlancia de 4 a (j por cenLo do LoLal neces­
sUl'io para as con. trncções proposLas. Esta circu1ll­
stancia e a necessi{lade "Iue ünlJa o conselho~de mai:,
alo'uns daclos para ]Jem apreciaI' o merecimenLo do
projecto sujeito, induzirão-no :i solicitar ela secre­
1aria de esiado. por diversas vezes a communicação
tle ouLro projecLo de obi'as para o mesmo arsenal,
que lhe constava Ler sido rel1JetLido pela pre, itJenciu
ele MaLo Grosso, em 18ü!), mas não pMe obter se­
melhanLe esclarecimento, do qual jLllga c.onvellientc
prescindir aLtenta a demol'a que jú Lem havido na
interposição do parecer exigido pelo supramencionado
viso, com a declaração que faz ele j;'1 se ter elado

andamento à execução elo plano por elle apresenLado
na parLe relaLiya ás officinas, e aos mmos que elevem
fechar o arsenal.

QuanLo ás omcina, as que fazião parLe do plano
organisado pelo capitão Pedro Dias Paes Leme esLão
comprehendidas com as convenienLe especificações
no referido projecto docapi Lão tenente Soido, o qual
nesta parte está no caso, scg-undo julga o conselho,
de merecer a approvação de V. Ex:. J apezar de vil'
'0 orçamento re pectivo englobado com o de outras
cons trucções mais dispendiosas, rela Li vas, pela mór
parte, a belleza architectonica do al'senal, e á accom­
modações tanto dos seus empregauos, como dos ofi­
ciaes do corpo de imperiaes marinheiros, das quaés,
entende o conselho na vaI, não ha urgencia, mesmo
na hypoLbese de persistir o Governo na deliberação
de conservar em Cuyabá o primeiro estabelecimenLo
fluvial da provincia de 1\1:1 to Grosso. Em todo o casO
não conviria, em vista das razões acima expostas,
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~ ,. essas obras fossem levadas á eITeito. nem o pro­
• to uefinitivamente approvado, sem que de novo se
pr (' desse no lugar ás llPcessarias indagações á('('l'ra
do ni vel á que chegão efftJc Li \'amen te as maiores ch
tIo rio Cuyabá. Tomando-se por base o orçamelHo que
fizera o capitão Paes Lemo, e attundenuo-se á menor
altura que elie dava aos alicerces, póde·se estimar em
31: OOO~OO~ a clespeza COl're 'ponllen te á cons ;ão
da~ nOI'as ofrlcin;ls, dcduzitIo Jus:>a importancia v 4:ue
j~i se ti ver despenditlo ne sa construcção.

A pedra tle que se pMe dispôr em Cuyabá ser­
vindo apenas para alic~l'ces, e o Lijolo ue alvenaria
senua alli mui to caro, suppôz em seu orçamen to o
capitão tenente Soiuo as paredes construidas de adobe
e o madeiramen.to supporlado por esteios.

Ao conselllo naval parece mai conveniente que, em­
bora, por economia, as paredes sejão fei tas de atlobe, as
cumieiras, e frechaes em vez ele assentarem sobre esteios
que são menos uUl'aveis e sujeitos ao cupim, sejão susten­
tados por pilares de tiJolo, que, segundo o proprio orça­
mento do capitão tenente Soido, não podem cust:u' em
Cuyabá muito mais UO que a madeira ele lei para esteios.

Em conclu ão, pois, o conselllO navaI é de parecer:
Que o projecto á que se refere o oilleio da presi­

dencia de ilIa to Grosso n. o 42 de 14 de Agos to de
186i pMe ser appl'ovado unieamen te na par te rela­
tiva á edilieação das oillcinas, o ao complemento do
muro que deve fecllar o arsenal; e quan to as demais
obras, que s ordene a reconsideração do mesmo pro­
jecto, .sob o ponto de .vista supra-indicauo.

Que, outl'osirn, se l'ecommende o emprego de pi­
lares ele iij 010, combinadamen te com as paredes de
adobe, em vez de e teios de matIeiras
. Que na reorganisação elo plano elas referidas obras
Indaguem-se quaes a construcçõe existentes que de­
mandem ser úemolidas.

-'ue, llnalmen to, do respec tivo orçamen to separ'em­
Su as etIifica0ões rela tivas ás oillcinas (orçadas em
trinta e sete contos <1e réis ), e a conclusão tIo muro
<.lo l'eCill to tio .arsenal.

V. Ex.. no entretanto, ordenará o que melhor julgar.
Assigna los. - Joaquim José Ignacio, Joaquim :Ma­

110el ue Oliyoira Figueiredo, Barão de MuriLilJa, na­
facl :Mende de 1\loraes e Vulte, João CapistraJlo Ban­

ira de l\Iello, Ricardo José Gomes Jardim. (llelator
o Sr. Jardim).

l\Iandou-se gu l' para ser tomada em consik. ac,:ão
qq
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ALA DA SESSÕE DO CONSELHO NA\ AL,
EM 6 DE TOVEMBHO DE 1.863,

Sobre (l 1'e{onna de mn capil(to de {roga/a no 1)0,/0 e
com o soldo de C(lIJilào de mal' e guerr(f,

O conselho naYal é consul tado, por a\' iso de 29 de
Outubro de 1863, sobre a pI'eLenção do capiLão de rra~

gaLa AnLonio CaeLano Fúrl'aL a S6r reformado,
Do Lermo da 111 p cç.iio ele saudc, a que pOl' ordem,

elo go orno impcrial se proc deu em Porto Alegrf',
consLa que este omoial sorrl'e l1emorrhoides c11ron1­
cas, pleni te, calculos renaes e varizes consideraveis
no membro abdomi11a l direi to, molestias inouraveis,
que se têm aggravado muitas vezes' ao ponLo de pôr
em risco sua yida.

Vê-se da fé d'officio que entráru para o serviço
da armada na qualidade de 2, o Lenente ae oommissão
em 1.0 de Novembro de 1.827, continuando no mesmo
Até boje, só com pequenas interrupções por licenças
concedida para tratar de sua aude.

Assim, é o conselho naval de parecer que o capitão
de fra O'a La An tonio Caetano FelTaz seja reformado
no posLo e com o ,oldo de capiLão de mar e guerra,
por padecer molestlas chronicas e incuraveis que o
tornão incapaz de todo o serviço, no qua l con ta ma is
de trinta e cinco anno, de conformidade com o
alvará de '16 de DezemJJro de i 790, e lei n. o 6q,6
de 31. de Julho de '1852.

Assignados - Joaquim Jo é Ignacio, Joac[uim M,l-'
noel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mende' de ­
raes e ValIe, Barão de l\furililJa, João Capistrano
Bandeira de Melto. (llelaLor o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no senLida da Consull.a em 1.9 de No­
vembro de 1.863.)
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SALA DA' SES Ç)ES DO CONSELHO AYAL,
EJI 12 DE NOVE"'IRRO DE 18B:] ,

Sobre CLjnnta ao tempo de serriço de 11m olficictt da II/'­
?lwdCL o que servia IW 11U/.l'illha!l,·m como p/'ar.a de grn-
mete e volnntariamelltl'. '

O conselho naval é consultado, por avi o de 29 de
Outubro de 18(33, sobl'e o requerimento cm que o
L o tellBn te da armada Agnello de Fal'ia Pin to Man­
gabeira 1 ede que o seu tempo de praça seja con tac
de 1.4 de Agosto de :1837.

O quartel general informa que da fé cl'oflicio do
supplicante vel'ifica-se haver este, em data de 1.4 de
Agosto de 1.837, assentado praç.a de gmmete e vo­
luntariamente, ao que se deprebende da letra do
assentamento, contando dezeseis annos de idade, que
servia sem interrupção na marinhagem até 5 de
Junho de :1839, quando recebeu nomeação de prati­
cante de piloto, data desde a qual conta actualmente
tempo de sel'viço: porisso en' de o mesmo quartel
general que o 1.. 0 tenente Mallõ clbeira está nas cil'­
cumstancias de lhe seI' applicavel a disposição da
consulta do conselho supl'~mo militar de :10, re~ l­
vida em 2(3 de Agos to do preson te anno, porquan to
contava o supplicante mais de 1.4 annos ao assentar
praça, idade que faão as ordens ex.isten tes a que
aliude a consulta do conselho de estado resolvida em
US de Agosto de 184~1.

O conselho naval, concordando com a opinião do
quartel general da marinha, é de parecer que ao tempo
de serviço que con ta na armada o ~. o tenen te Ag­
nello de· Faria Pinto Mangabeil'a se addicione, pal'a
os effeitos da reforma e condecoração do habito de
S. Ben to de Aviz, o decol'rido de 1.4 de Agosto de
1837 a õ de Junho de 1839, em que servio na ma­
rinhagem, em confol'midade com a ac'ma itada re­
soluC{ão de consulla do cons lho &upr"mO militar de:
2G de Agosto do COl'ren te an no. "F
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,signados - Joaquim José Ignacio, JO:Hluim i\1.
noel de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes de ?tIo­
ra~s e Val1e, Barão de Muritiba, João Capistrano Ban­
deu'a de Mello. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida P" sentido de consulta, em 21 de No­
vembro de 1.8u3.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL~

EM 24, DE NOVEMBRO DE 1803.

Sobr'e tnde{el'ir-se a prete.nção de um piloto da al'1nctclct li,
ser promovida ao posto de 2. o tenenle.

O conselho naval é consultado, por aviso de 14, de
Novembro de 1.863, obre o requet'imento em que o
piloto extranumera iI' Antonio Macbado Dutra pede.
ser promovido ao posto de 2. o tenen te da armada.

Da cópia dos assentament0s deste oficial consta
qu" serve elle desde 2 <Ir Abril de 1.86:1; contando,
portanto, na data da presente consulta, dons anl1.Qs,
sete mezes e dezoito dias.

Tem carta de primeiro piloto com excepção ,dos
portos d'Asia; apresenta carta ele naturalisação como
cidadão brasileiro e boa informação do commandante
da corveta Bahiana, onele está embarcado.

Observa o qüàrtel general que ao supplícante falta
um dos essenciaes requisitos das leis que regem a
promoção na respectiva classe, que é ter preenchido
os cinco annos de serviço pelas mesmas exigido; e
assim não se acha ainda hahilitado para tal promoção.

U conselho naval está inteiramente de accordo com
essa opinião, e é de parecer que seja indeferida a
pt'etenção de que se trata por contraria ás disposi­
ções vigentes sobre a promoção do pilotos,
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Assignados .-Joaquim José Ignacio, Joaquim 1\1a­

n03l de Oliveira FiCTueiredo, Raphaell\1endes de !tIo­
ra~3 e Valle, Barão de MuriLiha, João Capistrano Dan­
dell'a de Mello. (Relator o Sr, J, J. Ignacio.)

I ~.olvida no sentido da con uUa em 2.5 de No-
ve ) ele :1.863.) •

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO AVAL, El\l 4,
DE DEZEMBRO DE :1.863.

Sobre wna pt'etençc7o lle um mestre de 2." classe da armada.

O conselho naval é con ilHado, por aviso de 24 de
Novembl'o de 1863, sobre o requel'imento do mestre
de 2.· classe An tonio Garcia, pedindo que lhe seja
permittido parra-r a importancia de 4.14p300, prove­
niente do alcance em que se acha para com a fazenda
.l- IJ1ica relativamente á contas do tempo durante o
qual servio no vapor Ypíranga.

Segundo informa a contarl~)I'ia, achando-se o suppli­
can te alcançado cm 3;H;~e j, foi-llle concedi<lo, por
aviso de 9 de ALril do anno proximo preterito, amor­
tizar esse debito pelo desconto da 5." parte dos seus
'.'encimel1 tos; ma posteriormente por liquidação de
outras contas subio o de]Jito do snpplicante a 766.598,
de que já tem pago pela fórma refet'ida a quantia de
296~208. . .

Parece ao conselho que as mesmas razões de equi­
dade' que determinárão a primeira concessão, militão
para a segunda, não sendo esta senão a extensão
daquella aos alcances que não pnderão ser attendidos
com o favor do avi o citado, porque a liquidação das
contas do supplicante não os tinha ainda demonstrado.

Denegai' a continuação deste favor, a que, aliás,
nenhuma lei se ollPõe, sendo que não ~C póde ílpplicar,

5'
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como pretende a contadol'ia, aos officiaes marinheiros
o alvara ele 7 de Janeiro ele 1.867, alvara que dispõe
sómente acerca dos commi~sarios, seria privar-se o
estado do servi~.o d'esse. ofJiciaes marinheiros, ao mesmo
tempo que lhes dá, pela concessão do soldo, vanl; 'ns
que com razão devem ser compensadas pela pI o
daquelle serviço.

Permittir, pOl'ém, a taes devedores um descon )~

seus vencimentos para pagamento de sua diviu. o
passo que prestão os serviços a que são obrigados, é
por ,certo 3ferivel a c03'Jil-os a entrar para o the­
souro com o integral pagamento, quando se prevê
com fundamento que isto é quasi impossivel ás pessoas
que constituem a classe dos officiaes marinheiros.

Convencido da procedencia àesta consideração, é o
conselbo naval de parecer que se continue ao sup­
plicanLe Antonio Garcia, mestre da 2." classe, a per­
missão concedida' pelo aviso ue 9 de Abril de 1.R6~
para pagar pela n." pal'te dos seus vencimento_
~ lcances em que se acha com a fazenda publica

Assignados- Joaquim José Ignacio, Joaquim !I: anoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de .Moraes e
Valle, Barão de MUl'itiba, João Capistrano Bandeira de
~lello. (Relator o Sr. Bandeira da Mello.)

(Re olvida no sentido da consulLa em Ui de Dezembro
de 1863.)

S)\U. D 'SESSÕES DO J ELHO NAVAL, EM 15
DE DEZEMBRO DE 1.863.

ConsuUll n.O 7SI.

Sobre contagem de lemllO de serviço n wn oflicial de armada.

IIlm. e Exm. 51'.-0 capiLIo de mar e guerra José
Secundino Gomensoro pede que lhe eja contado tempo
rle serviço desue sua primeira praç3, que teve lugar
a 8 tle Ago~to d 1820.
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Por aviso de 6 de Outubro do presenle anno manda
V. Ex. que o conselho naval consulte sobre tal
pretenção.

Dos documen tos apresentados p lo upplican te consta
que tiYJra elle praça a bOl'do der escuna Izabel. na
qualidade de :l. o marinheiro desde a data que CIta,
recebendo soldos até o fim. de Novembro daquelle anno.
De nenhum, pOl'ém, se lJóde dedmir até quando dul'ou
lal praça. Vê-se mais que vencêra paI' Lordo da barca
Gl'en(ell, como praticante, do L o de Julho de 1827,
servindo depois a bOl'do do brigue-barca "Vinte Nove
de A,gosto até Unal desarmamento em 2 de Maio de
'1829, sendo em 4, de Junho seguinte nomeado peLa
secretaria de estado yolunlario ela armada.

AlIega o mesmo que a interrupção apparente ele
tempo de serviço en tre os eus embarques da escuna
Izabel e barca Grenfelt proYém de não poder mostrar
quanuo passou pal'a o ultimo destes navios, cujos livros
não existem no archivo da contadoria; que não póde
tambem apresentar testemunhas a tal 1'eSl)eito, por
não exi ti.r hoje pe soa alguma que houvesse com ello
alli embarcado; mas afirma sob ua palavra de honra
que a unica interrupção que teve em seus embarques
foi de 2 de Maio a 4, de Junho de 1829, isto é, desde
a mostra de de armamento do l!inte Nove de Agosto
até a sua entrada como "oluntario para o corpo
da armada; que, embarcado na escuna Izabel, fizera
diversas commissões no Rio da Prata, e entre c1las
fúra uma â en eada de Smnbarambon, onde encontrára
o pa tacho Januarin do commando do actual vice­
almirante Antonio Pedro de Carvalho; que, regressando
a Montevidéo, [Ma mandado levar despachos ao Rio
Grande do SuJ, seguindo dJlli para esta côrte, onde,
sendo mandado á terra em serviço com mais quatro
llomens, acon tecêra sabir aq uella escuna repen ti na­
mente, ficando o supplicante, que se apresentãra ~ogo

ao quartel general; sendo clle e os seus companbelros
mandauos para bordo da escuna Gren{ell, em que se­
guira para o Rio da Pra ta, tomando-se nessa viagem
o corsa rio Estrella do Sul.

Informa o quartel general, em OmCIO n. o 1000,
co?1 as paLavras seguintes: « O direito que o sup­
pllcante tcm ao addicionamento dos indicados pe­
rÍodos, ao tempo que actualmente conta de serviço,
não padece a menor duvida. O intervallos ou in­
terrupções. porém, que se notão de Novembro de
:1826 a 1827, e ele Maio a Jlinho ele 1829, não estando
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provados em documentos, não póLlem, no ri rror da
letra da resolução de 26 ue Agosto fiudo, ser compu Lado. ;
comquan to a l'espei to do primeiro aceüe a expU­
cação dada pelo sllpplican te, não só pela in teira fé
que me merecem suas palaHas, como p~la \'cro:i­
mi.lbança que lhe imprime a recordação, que tcnho
bem prescn te na memol'ia, da passagem do uppli­
can te na escuna l::CtDel por .Maldonado, onde me
achava no brigue Rio da Prata, incumbida aquella
da commissão ao Hio Granlle, á que o supplicante
se refere, e ser este fac to occorriLlo po. teriormeD te
a ·ovembro, ultima data notada nos assentamentos do
livro de occorros, que de per si naua exprime, porque
se refere a p:Jgamen Los que pou manual' aLrazados,
como errectivamente succeuia, e que, aliá, pMe provar
cm favor do supplican te, pois que com e1ta termina
o assentamento, deixando duvida sobre seu ulterior
.destino. » '

O conselho Dava1 procurou, pelos nreio._ de que
dispõe, obter todos os esclarecimentos tendentes a
comprovar a primeira das ill tel'l'Upçães que o sllppli­
eante teve no serviço, sobre a qual potlerião derra­
mar alguma luz o primitivos assentamentos dos
livros de soccorros da barca Gren{e/l, e as ordens expe­
dillas pelo quartel general, qualldo teve lugar a
ficada em terra do supplicante, para ser elle re­
cebido a bordo da barca. Mas no cartorio da con­
tadori:J se 'não encontrou o primeiro livro de 80C­
corras da marinhagem de tal barca, e o rerristro
das ordens uo quartel general começão no anno de
1832. Tem, portanto, ele guiar-se pelas provas es­
criptas; embora muito acredite na palavra do Sllp­
plicante, capitão de mal' e guerra Jo é Segundino
Gomensol'o, entende que, acci ta eUa como prova, es­
tabele"e-se um precedente çujas conscquencias podem
ser em detrimento do publico serviço.

A sim, pois, em face do que fica expo to, e con:
formando-se com a opinião do quartel general, c
de parecer: Que ao capitão de mar e guerra Jo é
Segundino Gomensoro assiste direito á que se 1l1e
conte como tempo de serviço, na fórma da resolução
de consulta do conselho supremo militar, de. 26 de
Agosto do corrente anno, o decorrido de 8 de Arrosto
ao fim de Novembro de 1820, em que está proyado
que servira como marinheiro a bordo da escuna
l:rabel, e, na do decreto n. o 10!)~ do i. o de Se­
temhro de 1860, desele o 1. o de JLllllo ele iS17 a ~ de
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Maio de 1829, em que tambem está provado ler em~

barcado como praticante na barca Grenfelt e brigue
barca Vinle Nore de Agosto, isto é mais dous annos
c vinte tres dias. .

V. Ex., porém, m~ndará o que mais justo lhe
pareça.

A signados- Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Barão de Murutiba, H.afael
Mendes dg. Moraes e ValIe, João Capistrano Bandeira
de Mello. (Helator o Sr. J. J. Ignacio.)

(H.esolveu-se neste sentido, por imperial resolução
de 28 de Outubro de 186~.)

SALA D\S SESSÕES DO CONSELHO NA"\ AL,
EI!! Ui DE DEZEMBRO DE 1.863.

Consulta n.o 'S~.

Sobl'e a 1'e{orm(L de um capiUlc de f1'Cl{fata no posto de
capitlio de mar eguerra com soldo desta patente.

o conselho naval é consultado, por aviso de 1.2 de
Dezembro de 1.863, sobre o requerimento em que o
capItão de fragata Felix Lourenço de Siqueira pede
reforma no po. to de capitão de mal' e guerra.

A inspecção d~ saude a que foi submettido o reque­
ren te de~lara que elle so[re paralysia incompleta
d{)s membros inferiores, consequencia de uma congestão
cerebral de que foi victima, sendo que tal molestia,
chronica e incuravel, o inhabillta para todo serviço.

Da fé de officio, junta ao requerimen to, conclue-se
que, havendo o supplicante assentado praça em nde
Agosto de 1.828, conta na data do mesmo requerimento
(ii de Dezembro' de 1863) 35 annos, ~ mezes e 6
dias de serviço.

Assim, á vista do que dispõe a lei, o conselho naval
ê de parecer que o capitão de fra 17ata Felix Lourenço

:3
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de SiC/u ira, tem direito a ser reformado no pOclo
de capitão de mal' e guerra GOJU o soldo desta patente.

Assignados-Joaquim José Ignacio, l\Janoel de _Oli­
"eira Figueiredo, Ba1'ão de l\luritiba. Uafael lIrende
de 1\'Ioraes e Valte, João Capistrano B:J.ndeira de 1\1 '110.
(Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resol vic1.a no sen litlo do p:ll'ecer.)

\.LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 29 DE DEZEi\mnO DE 1803.

ConsnUa u. 7Sõ.

Sobre mandar-se lJagar a 11m cintrgitio do corpo de SO,1iI ()
a gratificação cor'respondente ao t emJ10 em que como ci­
ntrgião dos navios desarmados teve a Selt car'go (t botiw
dos mesmos navios.

°conselho naval é consultado, por aviso de 12 de
Dezemhro de 1.863, sobre o requerimento do Dr. Tboma1l
Antunes de Abreu, cuja pretenção é a seguinte:°supplican te era cirurgião dos navios desarmados
.J teve a seu cargo a botica do quartel de Bragança,
desde 1.3 de Janeiro de 1.858 até 20 de Agosto de 1.860;
agora pede ser pago da gratiOcação vencida durante
aquelle per iodo, de conformidade com o espiri lo do
art. 7! do regulamento de 27 de Julho de 1858 para
o corpo de saude da armada.°artigo citado dispõe assim: « Si o navio não
tiver pharmaceutico, o cirurgião que reunir as duas
funcções perceberá uma gratificação mensal de 12~OOO
pelo accrescimo de trabalbo, e para quebra no peso
dos medicamentos. »

Os navios desarmados não tem pharmaceutico, e deste
facto tira o supplicante o seu di rcito, pois que reunia
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" (luas funcções ue cirurgião e pharmaceulico lIos
<.litos navios.

l\Ias o aviso de 4, de Outubro de 18::;8 declara CJlle
a gratificação concedida pelo dito artigo sómente eja
abonada aos cirurgiões que nos navios cm que se acharem
embarcados cx.erção tambem as funcções de pha"-"
ceutico. .

Daqui a intelligencia dada pela contadoria, cm vir­
tude. da qual tem-se deixado de alJonar gratilicação do.
botica aos cirurgiões empregados nos corpos, com­
panhias de aprendizes marinheiros e nos estabeleci­
men tos de lerra; accrescentlo que rlll vil' tude dessa
in telligencia, ao que parece, ["'a tl erregada pelo go­
vemo a gratificação que agora requer de novQ o sup­
plicao te.

Acredita. o con eUto que a intelligencia da cOllla­
daria é verdadeira, mas resta saber si é applicavel
ao caso vertente.

O supplicante não requer gratificação alguma pela
botica que tinha a seu cargo, ex;s ten te no quartel de
Bragança, cuja enfermar ia visitava por eJTei to r'
uma clausula imposta no seu titulo de cirurgião dllS
navios desarmados: a requer, sim, como cirurgião
destes navio.

Ora, si é verdade que os navios desarma los não
tem pharmaceutico, o cirurgião elesses na ias qlIC
fizer as vezes alI exercer as J'ullcções de pharmacelItico,
tem direito por certo á gl'atiflcação marcada no ci­
tado regulamen to ele 1858.

Porque o supplicanle (cirurgião que era dos navip­
desarmados) tinha tambem a seu cargo a botica cle
um e tabelecimento de tena, não pMe este onus accres­
cido prej udical o no direito ti gra li licação que lhe
compete como cirurgião elos dito navio, embora a
botica destes possa por venlura achar- e collocada no
quartel cle Bragança igualmenle com a botica de mesl}lo
es tabelecimento.

Denegar ao supplican te a gra tificação requerida, fdra
tomar o seu direito dependente, não do ou trabalho,
mas ela circumstancia material de achar-se a botica
dos navios ele'armado' em terra conjunctaniente com
a tIo quartel de Bt'agança, o que parece ao conselho
hão dever influir sobre o direito á graliflcaçãojle que
se tra ta.

Em vista da con itleraçõe expo-La, a opinião do
conselho é que se mande pagar ao cirurgião de divi ão
Dr. Tllomuz An tnnes de 1\brcu a gra tificação cone:­

J H
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ponden te ao tempo em que, como cirurgião dos naYÍo'
desal'mados, teve a seu cargo a })otica daquellcs navio.

Assignados-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael !\Iendes de Moraes e
Valle, Barão de ~Iuritiba, João Capistrano Bandeira
de Meno. (Relator o Sr. B1ndeíra de 1\-1e110,)

(Resolvida no sen tido da consulta em 11 de Janeiro
de 186!l.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
KM 29 DE DEZEMBRO DE ,1863.

ConS\j ta n. 78& .'\.

'ob7'e 1/'1/2 projecto de codigo discipl'inar l)(tl'Cl a marinha
rnel'cltlll·e nacional.

111m. e Exm. Sr.- Por aviso de 27 de Fevereiro
do anno proximo passado, ordenou o antecessor de
V. Ex. ao· conselho naval que formulasse e remeLtesse
A secretaria de estado mÍl projecto de oodigo disci­
plinar para a marinha mercan te nacional, no qual
se prescrevessem os deveres e direitos dos capitãe ,
amciaes, tripolação e passageiros; e igualmente se
comminassem penas para as faltas c delictos em que
UftS e outros pudessem incorrer.

Em cumprimento desse aviso o conselho tem a honra
de oITerecer á consideração de V. Ex. o indicado pro­
jecto, que não fai possivel apresentar mais cedo por
superveniencia de outros trabalhos que não era licito
adiar; e principalmente p<lfque a importancia e dim­
culdade da materia exigião pausada medi tação e ave­
riguação de alguns factos rela tivos á esta in teressan te
parte da industria nacional, a fim de evitar disposi­
'ines que lhe pudessem ser nocivas, (Juando parece
necessario occorrer com remedi os proprios para levan­
taI-a do abatiJ~lCnto em que i;e acha por anligail e
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'Variadas causas, cujo exame não foi commelLiuo ao
con elho, mas que, sem duvida, occupão a esclarecida
attenção dos poderes do Estado. -

Si o conselho fosse chamado a entrar nesse exame,
hesi~aria até certo púnto em assignar como uma de
taes causas a insuITiciencia da legislação disciplinar
e penal que rege aquella navegação.

Sob o imperio dessas ·leis a mesma navegação já
teve épocas senão prosperas, ao menos mais felizes
que agora. .

Com leis que não diITerem muito das que possuimos,
floresce o commercio mariLimo da Inglaterra e dos
Estados Uuidos, fazendo tremular suas bandeiras quasi
sem rivaes em todos os mares do mundo.

Estas nações por pouco se não abstiverão de regular
po itivamente os direitos e deveres dos capitães e
Iripolações dos navios do commercio no tocante á dis­
ciplina e ao uelictos perpetrados a bordo.

Os capi tães compor tão-se segundo as circums tancias,
alva a sua responsabilidade perante as leis communs.

O mesmo acontece cm relação ás outras pessoas embar­
ca'Clas. São raras as penas especiaes.

A propria França, cuja navegação, aliás, não apre­
senta resultados notaveis, mas onde domina o espirito
l'eguJamen tador, tendo no fim do seculo passado des­
truido a harmonia admiravel das celebres ordenanças
de Luiz XIV, trepidou por muito tempo na decre­
tação do seu codigo disciplinar e penal.

Em 1825 promulgou uma lei sobre factos de pira­
taria e barataria, e c.êrca de 30 annos depois, o decreto
de 1852, que constitue o codigo actual.

Mas alli a reforma reputou-se indispensavel, por­
que, segundo' a energica expressão de Oclillon Banot
aO ministro da marinha de 1828, a legislação já contra­
<.Iictoria o antinomica necessitava de ser posta em
certa ordem que pudesse ligar-se á alguma idéa geral.

Todo sabem, além di to, que a navegação franceza,
Sllg ita ao regímen das classes subordinadas á. COD­
veniencias da marinha miliLar, comporta por isso um
systema regulamentar mais desenvolvido do que, tal­
vez, permittem os habitos e as aspirações das gentes
do mar de outras naçãe .

.E ta ligeira;> ob ervações explicão de algum odo
dIversas di.po ições do projecto, nas quaes o conselho
pro urOll, quanto foi possivel, fugir ue ínnovaçõe.
que por c,. a inOuencia houv s. em ue transformar o
peuf;umcnLo fundamental ela: I i. até hoje cru vigor,

sS""'
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e com mais especialidade daquella parLe do ocligo
commel'cial, cle que o mesmo projecto vem a ser um
complemenLo,

Considerando-o dehaixo ele Le ponto de vista, o con­
selho teria e5crllpulos ele inicial-o, si não fóra com
particularidade incumbido de semelhan le trabalho pelo
r ferido aviso.

Com eUeHo, lÍ primeira Yi. ta parece ao conselho
que, ver, ando o proj ec to pl'incipa lmen le sobre rela­
ções de pessoas e cousas que por accide.o le se prendem
às ãttribuitões do ministerio ua mal'inha, ficaria melhol:
(;ollocado no ircnlo de ou tros minis lerias por onde
taes relar,ões teem sid'o decretadas.

Em pre' cnea, pOl'ém, do ci Lado aviso os e crl1pulos
forão desvan cidos,' firmando-se assim a competencia
c1aquelle milli 5lerio,

A letra da primeira parte do mesmo avi () auto­
l'isava a suppór que o projecto dGvia e . cncialmentc
conter a enumeração espedfica de quasqner tleyeres
c direitos do capitã'o, <.las oull;as pessoas da tripo­
e passa,""'iros, mas declarando eUe poslel'iormen te a
neces,icladc de estabelecera correspondente penali­
dade pela Yiolação dos preceitos, comprcllendeu o con­
801110 que a primoü'a exig ncia l'eferia-se aos casos
em que 1ú<.le calJer a comminaeão ele penas.

Na venlad" sobre não ser compaLi"el com o carac­
.teri Lico de codigo <.lisciplinal' e penal a enunciação ue
deveres cuja traIlsgressão impOl'Ln apenas -encHos ci­
"cis, es es deveres c direitos qne lhes correspondem
estão prcscriptos na kis' regulalUentos ex.istenl.es.

El'a,pOl'tanlo, e cusado LransGreyol-os ele no,'o, abrin­
do CSpJ:o Ú uUY1,las inlerpl'CLa~ões que servidão de
embaraço ú ua applicação.

De oulro' modo o proj cto tomaria as fel~õos de
cornpilaçiÍo, ou, qnaníJo lUuito, de consolidação de
oulras lds: não seria 111'OpriulUentc um couigo dis­
I,:ipl inal' e penal.

N sle pl'cSnpposlo julga o eollscllto não se haver
:l'fJa tado elo pen:ameulo DO u, ISO, quando rcsLriugio
o seu tl'a1):11110 1WS a Los SLlS"cptÍvcis de I cnalil1ade
Jisciplina!' e crimina·l, tornando U' im bcm 'onheei­
dos os de,' rlJS c direitos a que tem alllúlido.

A lJr0l'0reÕCs acanhada. da no "3 lU:ll'iJllla l11er­
caute, as lillli Lauas exp diNe em que se emprega, .a
carencia ue captUres ou mesLre ,e tle olllciaes 1Iabili lados
IJ' ra servil-a, a diillcllldadc, ou, para melhor dize!',
a falta do marinhagcm narional c alé c~tl'al1g()ira,
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a rariclaLle de factos de insubordinação e outros t:les
merecedores de rl'lpres!'Jo, forão motivos ba tan tes
não Só para qlte a penalidade do projecto fo e menos
severa do que talvez requerem as necessidades mariti­
mas, como para que se não propuzesse alteração em
alguns casos que forão deixallos sob a infiuencia da
legi lação co.rnmum.

Receiou o conselho proceder por maneira diversa,
a 1lrn de não aggravar a precaria e lamentavel situa­
ção da nossa marinl1a mercante; si tuação em que,
como ficou dito em outro. lugar, parece não ter par­
te a deficiencia da leis actuaes concernentes á dis­
ciplina, e á repres ão dos delictos maritimos.

Expô to assim em breves palavras o sentido geral
cm que loi con elJillo o projecto, cumpre d ceI' ii
algumas succintas explicações quanto ao detalhe de
suas disposições.

No artigo 1. ° tra tou-. e de assignar os limites da
nppli ação do que n'eUe yem disposto.

Pois que deve ser uma lei de cxcepcão, e re tric­
ta á certa pessõas em posição eS1Jecial, cominha de­
t~fminar com cla reza quaes lias são, e as circul11 tan­
Clas de Llue depende a mesma applicação.·

Si do refcrido artigo não I1ca isso bem patenle, a
~ua facil confrontação com outros parece Llue atis­
faz tal condirão.

O artigos ia, 3.° e If.O cont~m disposicões sanc-.
cionadas no artigo 4,98 do coLligo commer 'ial, que era
I1ccossal'Ío repetir para melhor fix.ar o exercicio Llo'
poLleres ao capitão ahi confcl'iuos, e que lhe são
confirmados tanto em r>laçâo á di ciplina do navio,
como Llcôrca da repressão dos Llelictos que pódem e1'
cOlJlmettidos a bordo.

Ou tros nrtigos das cl ispo içõcs complemen tares es­
clarecem melhor O. l'cf 'rido.

A dou lrina do ar tigo 5. U explica -se .u1' si mesma
rcxluz-sc á enullciaçJo de um principio tendcnte a ap­
I lirar a lei geral nos a o' não r guIado peja cspecial.

Seria, talvez inlltil, sta enullci;ll;ão, sr, na qualida­
de de lei penal, o projeclo não procura se muito po­
.-itivamc.nte prú enir qualqu I' e luivoco, 1 lo qual.'
quizes e concluir que Lla omissão de penas para c 'rto
aclos re. uHara a Slla impunidade.

Com funLlamento analago ao Llo artigo 5. ° forão re~
digido O" artigo' 6.° e 7. U

Ac 1 rca d'o le ultimo convem aCl'e"cenlar que as
lllultas dvcis OLl Ilão crimlnalmelltc impostas carecem

>
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das condições de verdadeiras penas; os proprio~

julgamentos que as fazem efl'ectiva não impeclem a
acção criminal, deixando iIIeso o principio salutar
110n bis in idem.

A hypothese do artigo póde realisar-se facilmen te ;
e, para exemplo, basta, que sejão consultados os §§
2. o e 5. o do artiO"o 54:5 do codigo commercial e os
artigos 8. o e 9. o do projecto.

No artigo 8. 0 vão definidas dez especies de falLa.
de disciplina: em undecimo lugar estabeleceu-se uma
formula mais 'ampla para comprehender outras espe­
cies que não he dado prever.

E sa formula, longe de favorecer o arbitrio do capi­
tão, é pelo contrario uma norma de que não póde pre ­
cindir sem incorrer na responsabilidade do artigo M.

Presentemente as faltas de disciplina são .quasi
arbitraria, o ·poder do capitão é mais' ou meno
!'emelhan te ao do pai de familia a respeito de seus filho,
e Jamulos.

Si no u o deste poder fere algum homem da equi­
pagem é e cuso de penas pela Ord. L 5. T. 36, § 1. 0, que
muitos entendem não estar revogada, attento o disJlos­
to no artigo 308 do codigo criminal, ou ainda por força
do 8'1: do artigo 1.0 e § O. o do artigo i4:,desde que pelos
artigos 497 e 4\:)8 do codigo do commercio o capilão
lem sobre a tril)ola(;ão poder quasi absoluto em ma­
leria disciplinp.r, e faculdade de corrigil-a com penas.

Ora~ o proj clo, sem de conhecer a necessidade Llessll
}Joder, modera-o, já qnanto á qualificação da falta, já
cm relação á penas applica veis.

Não era, comtudo, faci! precisar completamente essa
applicação: as lois militares e maritimas de todas
é\$ nações deix.ão sempre margem para as circnm­
stancias que se não podem avaliar cí priori, e exigem
(epressão mais ou menos severa.

Enlrelanlo, mesmo na escolha da pena applicavel
coarctou-se o arbitrio do executor, marcando a que
po(1em SUl' imposta á pes oas emlJill'caclus das cli­
yersa ela es.

Posto fJlle o art. 4:9 do codigo tio commercío não
inclue com clareza o passacreiros na sujeiç,lo ás penas
l'orreccionac , entendeu o conselllo eleveI' comminar­
IlIes ligeira punições, porque é certo que alguma
vezes podem perturbar a ordem, disciplina e mesmo
a egurança do navio, sem que e sa IwrtQI'])a'jâo seja
qualificada como crime para o pl'ocetlimenlo da ultiOJa
parLe do dito ul'Ligo. Na vcrc1.,:de loca va os limite' do
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absuruo deixar sem correcção o pas~ag iro que ICe
vantasse rixas, que se obstinasse a I vaI' ou acender
lume aos lugares e na horas defesas, ou commeLLesse
actos semelhantes de desobediencia ás ordens do capilão,
relativas ao regimen de bordo: ao passo que sobre clle
pesa a maior responsabilidade quanto á ordem e se­
gurança do na io.

Passando á descripção dps crimes mariLimGs do art.
9. 0 em diante, o projecto é'sobrio na qualificação tios
actos, e moderado na respectiva penalidade.

Nenhuma- acção d clara. criminosa em que se não
verifique o prfnhpi'o (undamental do direito de punir,
a saber: violaQ.ã'O das :noç'ões do justo, e necessidade
dê punir a sua violação paia conseguir ou consenar o
bem so ial. . - ., .

Em confurmidade' a'êsré ~i)['incipio o art. 9. 0 declar,
cl'imino a a rei teração de fallas de disciplina pela 4. a

ou mais vezes, porque elta demonstra o proposito d.e
transgredir importan tes obri (Tações con tl'ahidas pelo
<\O"en te para com os que nelle confiárão, e en olve
serio perigos para a navegação. Ainda que essas faltas
sejão de simples negligen~ia ou omissão, nem por isso
se achão fóra da alçad1). penal, como é sabido. •

Pelos arts. 1.0, 11., 12 e 13 a desobediencia formal,
isto é, acompanhada de recusa expressa, ou de palavras
injuriosas, é punida mais ou menos severamen te,
egundo as circumstancias mencionadas nos dito ar-

tigos, e com relação aos deveres e posição dos delin­
"I" ) tes.

>:>ao bem palpaveis as desastrosas consequencias a.
que esses actos podem expOr o navio, as pessoa e
mercadorias embarcadas. .

Logo que semelhantes actos apparecem, não está longe
:llgum outro ainda mais criminoso.

O art. 13 pune tambem os passageiros desobedientes,
porém sómente quando elles não prestão o auxilio re­
querido pelo capitã~ em occasião sol,emne, como ~s~a
da sal-vação do navIO ou da carga S1 aquelle aUXilio
é indispensavel.

Qualquer reparo a respeito destas disposições só pMe
ver ar sobre a brandura das penas; ma o conselho
pensa que a efficacia da lei criminal dependo menos do
rigor do castigo, do que da certeza delta.

A embriaguez em terra, fazendo,desordem, pMe ter
circumstancia aggravante ou attenuante do crime que
nesse estado fõr commettido: a bordo não d ve deixar
de '01' llm crinle p las funestas Cqllsequon 'ias quq,}
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.)carreta, e CUllipre repl'imil-o, como uccede 113 111:\­
l'inha militar e na mercante ue todos os povos.

E', portanto, ju. tUicavel o art. h; e semelhante­
mente os arts. 15 e 16, que aggl'avão a pena em re­
ferencia á posição dos delinquentes e á importancia
de uas respec tivas funcçõe .

O art. 17 impõe ligeira multa ao acto que qualiOca
de criminoso, e não deve deixar de ser porque é uma
transgressão de dever moral com resultados que ás
vezes têm muita importancia, segundo as circumstan­
cias.

Pelo art. 18 previne-se o caso de grave compromet­
timento para a segurança das vidas e fazendas em­
barcadas.

Não é possivel descobrir razão que desculpe um tal
acto; e pois a sua punição não deve solIret' objecção,
como acontece tambem a respeito da providencia con ­
tante da 2. a parte, cercada .como está de cautelas que
reprimão o abuso.

O crime do arte 19 póde ser commettido por qual­
quer pessoa embarcada, á excepção do capitão.

A justiça pede a repressão ahi consignada, sem a qual
ficaria alguma vez esse acto destituido de reparação,
como no caso de não ter o agente meios de indemnisar
o prejuizo intencionalmente causado.

Nos arts. 20,2:1 e 22 elevou-se á categoria de crime
a deserção que o codigo commercial consiuera como
simples violação de contracto sem deixar de l)unil-a
com perda de certos vencimentos, facultando me mo a
prisão do desertor para cumprimen to da obrigação.

Parece que estas providencias não são ba tantes, e
que era de mister occorrer com mais ellicacia ao mal
que tem tanto de frequente, como de prejudicial aos
legitimas interesses do commercio maritimo.

Reforçou-se por estes moLivos o di posto no mencio­
nado codigú com pena corporal.

Fica, porém, entendido que o art. 22 se refere ás
pessoas empregadas ou embarcadas no navio onde o
crime teve lugar.

De nenhuma justificação precisão os arts. 23 e 21,:
sua utilidade é manifesta.

Não é menos sensivel a conveniencia do art. sm.
Torna-se eviden te que se cl-l no facto grande abuso

de confiança, e preterição completa dos importantis­
simos deveres a que é sujeito o cargo de capitão,
revestido, de um certo modo, do caracter 'c\e func­
cionaria publico.-
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E', por isso, que-ajuntouállenaprincipa'l o acces­
s<lrio da inhibição temporaria das funcções respectivas.

O crime do art. 26~ sendo proveniente da intenção
de aufei'í r , torpe lucro, não necessita de pena maior do

ue a perda delle reunida á outra pecun'ar'a.
Mais grave que o precedente é o cr' do art. 27:

são muitos os perigos a que se expõem a tripolação e
passageiros pela insufIiciencia dos mantimen tos e
aguada, ou por deterioração dos mesmos; o capitão que
sem embargo disto emprehende viagem é a todas as
luzes culpado e merece ser punido.

As leis actuaes não comminão pena pela abalroação
maliciosa ou intencional; mas, quando d'ahi resulta
outro crime por ellas previsto, póde este ser punido.

No art. 28 considerou-se aquelle acto em si mesmo
criminoso e sujeito á pena; porque na verdade contém
todos os caracteres criminaes .

.alarca o art. 29 uma pena para o caso que, posto
seja revoltante, não se acha sob a influencia do prin­
cipio fundamental dos crimes.
, Todavia e&se principio sofIre ás vezes excepção, e a
que se acha nQ ar tigo é uma dellas. '

Os commentadores do direito marítimo são unanimes
em reconhecer como um elevet' do capitão salvar ou
prestar os possiveis soccorros á embarcação ou pessoa:
que se acha em perigo. Dar mais alguma enel'gia a
esse dever é o fim do artigo, qucl, aliás, restringe-se
ao perigo' do navio brasileiro; circumstancia propria
a encarecer o mesmo dever,

A importancia dos arts. 501, 50~ e 532 do coeligo
commercial fundamenta os arts. 30 e 31 do projecto
e tambem o art. 32.

Quando fallecessem outras razões para sustentai-os,
bastava o exemplo do codigo francez.

Acêrca do art. 32 occorre mais ser o capitão cm
tal caso um rigoroso funccionario publico, e nesta qua·
lidade obnoxio ao precei Lo do § 29 do art. 179 da cons·
ti Luição.

Nos arts. 33, 34" 35 e 36 estão prevenidos crimes de
muita gravidade: delles trata sómente como de obri­
gações civis citado codigo commel'cial, remettendo
em alguns casos a punição para as leis criminaes.

OprimeIro dos di tos ar tigos refere-se ao que dispõe o
art. 508 do codigo commercial, que faz responsavel pelas
perdas o capitão que não cumpre o preceito imposto.

Esta punição não é sufficiente, e ás mais elas vezes
não se realisa. <;f,

15
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Oart. 3~ trata da perda ((O navio causada de pro$o~
si to ou maliciosamente por quem quer que seja da tl'i-
p.olação ou passageiros. .

Pelas leis em vigor este cl'Íme é passivei sõmenl.e
das penas dA damno, quando serve de elemento a
outros delictúu; porém o art. 3/f, assignala-Ihe pena
cspecia1, para appl icar-se quando da perd'a do navio
não resultarem crimes ainda maiores.

Assim desapparece a lacuna que existia nesta parte
da legislação penal em referencia ao caracter especial
do acto, que não tem sido dos mais raros em nossa
marinha mercan te.

Não pMe haver duvida que tal crime commettido pelo
capi tão ou officialilca por isso mesmo aggravado: oar Ligo
dispõe em conformidade. .

Os arts. 31) e 36 são igualmente relativos a actos
indesculpaveis de barataria; devendo notar-se a res­
peito do ulLimo que o artigo limita-se a especialisar o
crime indicado na ultima parte do art. õ31 40 codigo
commercial. '

São tambem complementares do mesmo codigo os
arts. 38 e 39 do projecto: seu fim é fortificar a exe­
cução elo ci tãdo codigo.

A e pecie do ar t. 40 não é r igorosamenl e fuI' to; não
11a nella o que distingue semelhante crime: a causa
l'ltcl'i {rtciencli é com mais propr iedade um ae to de elis­
ipação, cuja pena devia 01' motleracla, como prcscre­

vião as ordenanças francezas de 1681, (lue neste urtigo
farão seguidas,

O ar!.. 41 pll11C o capitão por aLuso de palieI' contra
os homens da tripolação, deixando-se a re, peito dos
olUciaes e passageiros o procetlimento criminal elo di­
reito commum.

Em att.enção às condições excepciol1aes tlodel inqnentr,
tlos habitos da vida maritima, e da r'sponsabilülac1'
que sobre eUe pesa, foi-lhe vomminalla uma pena pouco
severa, porém um iente à r 'pre são.

Já anteriOI'Dlente ficou dilo que mais ele uma llispo­
síção do nosso direito apoia esta moJ.eração.
\ No mesmo sentido redigia-se o aTI.. 42.

Pelo contrario clispoz o arl.. 43 estabelecendo pena~

lidade in lensa con tra os cu1padoR do crimo a11 i figurado,
que sem controversia é de muita gravidade .
. A imputação ele tal tlelicto cre ce na razão da maior
ele ação do oO'ensor, e do exemplo funesto que com esse
el'Jlne dú aos seu~ subordinallo .

O ~!:lJ t.lü ~~ 't, .[1.~ é uma .u:vi :lffiOliu3Ç:IO que põe
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em gl'ando perigo a segllrança de tudo quan to o na" i9
encel'ra: reprimi l-o com efficacia foi o que determinou
a adopção de me_smo artigo.
. Si o dHo acto se reveste das circums tancias mencio­
nadas no art. Mi, ha y rdadeira amotinação, e não póde
ser taxada de exce::isi va penalitlade a ·que ahi yem
prescripta.

Parece que não póde oppor-se ol)jecção de valor ao
que está Gon igllado no al't. 46. Ocaso que alli se figura
tem os mais pronunciados dlstinctivo.. de tentativa de
qualquer do' delictos do' dous artigos anteriores. Nada
lhe falta para que fique justificada a sua punição.

E' dever da tripolação defender o capi tão e navio
cm caso de ataque; deixar de cumpdr esse dever póde
importar consequencias desastrosas para a salvação com­
mum, e toma o caracter de crime pelo art. 47, que é
especial pal'a os caso ahi referidos: nos outros terá
applicação a pena -disciplinar do art. 8.·, ou a criminal
do art. 1.0, segundo a qualidade da desobediencia ao
capitão quando ordenar a prisão de algum culpado.

Por esta fórma o dito art. f.l:S parece ficar ao abrigo
da censura.

Terminada a succinta exposição dos principaes mo­
tivos que detorminárão o di po'lo nas tre_ primeiras
partes do projecto, será ainua mais breve a que se refere
á 4." e ultima.

Antes, porém, de começai-a, cumpre dizer que não
se achão in ertos entre o crimes mariLimos 05 de pira­
taria e os de contl'abanuo de africanos, porque llles está
marcada a necessaria l'epl'es ão nas leis actuaes, assim
como a ou tros não mencionados, que, sendo omi ttidos
no projecto, nem por isso escapão á devida punição. Sof)
a rubrica-Dispo içues complementares-encontra-se o
complexo dos meios. de levar a eITei to as outras do pro­
jecto.

Esses meios são os estabelecidos na legislação em
vigor com pequenas alterações exigidas pela especiali­
dade do assumpto.

Reconhece o conselho que a justiça marítima deve
ter jurisdicção apropriada; o seu processo convem
que seja rapido, sem preterição das formulas garanti­
doras da Ínnocencia; mas receou crear taljurisdicçãO",
que talvez arguis em de menos conforme á constituição.

De mais, o estaclo da nossa navegação mercante, dimi­
nuta em numero e qualidade, restricta á certa ordem
de expedições, lJClU como a defíciencia de facto5 qll~

. 5q
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comprovem a necessidade de semelhan tI:} providencia,
cscusão o não tomar-se a inicia Liva.

Entretanto, pareceu de vantagem para as partes e
para a justiça marítima commetter-sé o processo ejul­
gamento de certos crimes de menos importancia aos
juizes que já conhecem de outros perpetréldos em terra,
e de muito maior alcance.

Circumscrevenuo á esta explicação os arts. 48 e se­
guintes, deve notàr-se a disposição do art. 57 res­
tricti~a da comprehensão do projecto, porque a nave­
gação costeira e fluvial feita quasi sob as vistas das
.au toridades territoriaes não necessita de ser posta em
,esphera diversa das leis communs.

O art. 58 serve para assegurar a responsabilidade do
capitão no arbitrio que o art. 8.0 lhe facultou quanto á
imposição das penas disciplinares que o codigo com-
.mercial denominou correccionaes. .

No art. 54, 2.a parte, contém-se uma providencia
nova, que não se acha em harmonia com a legislação
commum.

Independe de queixa do oiJendido a accusação dos
crimes maritimos, qualquer que seja a pena àpplicavel.

Si assim não fôra, a repressão desses delictos serioa
quasi sempre letra morta.

:Mas, desde que se entende ser uma necessidade a
pun ição de seus agcn tes, é uma verdadeira anomalia
r.onfial-a á vontade dos oJIendidos, prestando por este
modo o caracter de vingança particular ao que só pMe
justificar-se como interesse social.

Os principios da sciencia penal não consentem essa
aberração, filha da confusão do direito da pessoa lesada
com o direito da sociedade: o 1. o limi ta-se á 'eparação
civil; o 2. 0 á reparação penal.

O abe.ndono do 1. o não inclue o do 2. o

Pune-se o crime em razão de sua immoralida'de in­
trinseca, e pelo perigo social que o seu exemplo pMe
produzir.

A fim de não fati~ar por mais tempo a attcnção de
V. Ex., o conselho põe termo aqui à exposição de alguns
dos motivos cm que baseou o projecto cuja organisação
lhe foi encarregada, e é o seguin te.
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PRomCTo DE REGULA~IENTO PENAL E DISCIPLINAR PARÀ A
MARINHA MERCANTE NACIONAL.

Disposições pr;eUmina'res.

Art. L o São sujeitos ás disposições da presente lei
os capitães e mestres, ofliciaes, e mais pessoas que com­
põem as tripolações d05 navios mercantes, bem como
os passageiros desde o momento em que embarcarem
atê que a viagem seja concluida.

Art. 2." O capitão ou mestre tem a necessaria auto­
ridade sobre a tripolação e passageiros para manter a
bOl'do a di ciplina, e prover á segurança do navio e da
..carga, e ao perfei to desempenho da commissão á que
se ptopõe.

Art. 3. o Ao capitão é conferida a faculdade de impôr
as penas disciplinares comminadas no art. 8. o ás pessoas
que commetterem faltas de disciplina.

AI't. 4. (). Compete tambem ao capitão proceder á prisãa
das pessoas que a seu bor~o commetterem crimes mari­
timos,l1u ·rimes communs em que tenha lugar accusação
da j uSLiça, forma.nelo desde logo os necessarios processos.
(Cod. commum, art. 498.)

Não terá lugar, porém, a prisão nos crimes a que não
estiver imposta pena maior que a de multa, prisão, de­
gredo ou desterro por seis mezes com multa ou sem Qlla,
ou outra pena menos grave.

Art. lJ." As contravenções e crimes commeLtidos a
bordo a que .esta lei não impõe pena, continilão a
regular-se pela legislação respectiva salva a ll(sposição
do artigo antec/>rlente. .

Art. 6." Sã applicaveis aos crimes maritimos as
di posições da 1.." parte do codigo criminal, quando
outra cousa não fOr expressada na presente lei.

Art. 7.0 Esta lei não prohibe a imposição de multas
não criminaes que por outras leis ou regulamentos
estejão decretadas a qualquer acLo que ella qualifica
2e falta de di ciplina ou de crime maritimo.

Das faltas de disciplina:

Art. 8. 0 São faltas de disciplina:
L o Deixar de cumprir a ordem ou mandado do

capitão ou superior.
2. o Não tomar o seu posto no devido tempo, ou fazer

serviço com Jlegligencia~ . _ ,...
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3.° Faltar ao quarto, ou, estando Belle ou de vigia,
não empregar a necessaria atlenção e vigilancia.

4. o Embriaaar-se.
5. o Travar dispu ta, ou aHercar com qualquer ir:.

tlividuo da tripolação ou pa sageiro.
6. 0 Au entar"se ele bordo sem licença por menos de

tres dias.
7. o Exceder a li.·ença para ir á terra por menos de

tres dias.
8. o Faltar ao respei to devido ao s.uperior.
9. o Levar phospboros, lume, ou fazer fogo, sem li­

cença, nos lugares da embarcação, e fóra das horas,
cm que isso é prohibido, ou nesses lugares acender
ou levar aceso charuto, cigarro ou cacllimbo.

10. Adormecer estando ao leme ou de viaia.
H. Em gemI, praticar qualquer acto de negligencia

não designado nos paragraphos antecedentes, que se
considere simples falta á ordem ou serviço de bordo
011 ás obrigações con trahidas pelo contravcn tal' •

Penas.
Para os officiaes:

Ln Auvertencia em particular ou em publico.
2." E:{clusão ua mesa do capitão até tres tliíl3.
3." Susllcnsão das funcçõe5 respectivas até tres dias.
4.· Prisão no respectivo alOjamento até quatro dias,

com obrigação, porém, de fazer o serviço.
Para homens da tripolação que não forem officiaes :

L" Prohibição de ir á terra por dOlls a oito dias.
2." Privação da ração de bebidas fermentadas ou

alcoholica. , por um a tres dias.
3." Vigia por uma a tres horas.
4." Prisão no rancho até cinco dias, cO:TI obrigação

de fazer o serviço.
5." Prisão no porão ató qua tro dias, não sendo mais

de uma a qua tI'O horas por dia.
Para os passageiros de ré :

L' Advertencia "m particular ou em publico.
2." Exclusão da me a do capitão até tres dias.
3." Prohibição de sabir do alojamento por 2~ horas.

Para os passageiros' de prôa:
4.," Atlvertencia em particular ou em publico.
2." Prollibição Je subir ao convés por mais de quatro

horas no espaço de um a tres dias.
3," Pl'oblbição de salür do alojamento por 2i horas.



-H9-

Dos crimes ?narítimos:

Art. 9.° Toda pessoa que commeLler falla de dis·
ciplina pela quarta vez ou mais será punida com
prisão por quatro a doze dias, e multa de tres a doze
mil réis.

Art. '10. A dcsobediencia formal ao superior ou com
injurias, ou ameaça., será punida com pri ão por seis
d ia a dous mezes e multa corresponden Le á melade
do tempo.

Si for o capitão o desobedecido, a pena será appll4
cada em dobro;

Art. O. Recusar-se. formalmen te qualquer pessoa ela
trilJolaçã0 a cumprir as ordl:'ns llo capitão ou do omcial
do quarLo relativas á manobra e segurança do navio.

Penas: prisão por dous a oi to mezes c mulla cor4
responden te á metade eI o temlJo.

Si o culpado fuI' omcial;
Penas: tres a nove mezes dç prisão e multa cor·

respondente á metade do tempo.
Art. 12. Recusar- e formalmente qualquer pessoa

da tripolação a executaT as ordens do capitão para
salvar o navio ou carga;

Penas: prisão por quatro a doze mezes, e multa cor­
re-pondenle á metade do tempo.

Ar t. 13. Recusar-se formalmen te quelquer pessoa
elllbarc:~da a cumprir as onlens do capitão para sal­
vaçào do navio ou da carga, quando o seu auxilio fur
indi8pen avel;

Penas: prisão por seis dias a dous mozes com multa
cOl'l'espondente á metade do tempo.

Art. 14. Embriagar-se, Jazendo de-ordem;
Penas: prisão por doze a quarenta dias, além das

penas em que ineoJ'l'er o culpado pelas otIen as physica
que fizer.

Art. 1.fL O omeial que e embriagar habitualmente,
ou estando de quarto, será punido com prisão por
quinze dias a dous meze , e ficará inhibido de em­
barcar como omeial por irrual tempo.

Art. 16. O capitão que se embriagar a bordo do seu
navio, ou quando c tá na direcção deite, será punido
l:01ll prisão por um a lres mezes, c iuhilJido de eom­
Illan lar p lo dobro de- e tempo.

Na reincidencia a inllibirüo :orá pelo rluaclrupl0 do
.tempo d' pI' isão. ' 6\
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Art. 17. Empr3gar sem licença qualquer úlllIJ~~'~

cação;
Pena: multa de 5~OOO a 50~OOO.
Art. 18. Toda a pessoa da tl'ipolação qUQ embarcar

sem sciencia do capitão armas brancas ou de fogo,
polvora, phosphoTOS, ma teria" inOammaveis, ou licores
espirituosos, será punida com prisão por seis a trint.a
dias, e perdimento dos objectos embarcados.

Taes objectos serão appl'ehendidos pelo capitão, qne
achando-se em viagem os inutilisará, ou os fará' guar­
dar com segurança quando isto róI' possivel, para ser
o respectivo producto applicado ao asylo de invaliuos
da marinha, si o réo for condemnado.

No caso de absolvição, os objectos serão resiituido ,
'e si tiverem sido inutilisados, o capitão será respon­
savel pelo valor no caso de provar-se que podião ter
sido conservados sem risco da segurança do navio.
o Art. 19. Embarcar ou desembarcar sem sciencia
do capitão objectos .cuja a-pprehensão possa dar lugar
ao confisco do navio, ou -a ser multado o capitão;
~ Penas: prisão por um a tres mezes.

Art. 20. O crime de deserção será punid'O com pri­
são por seis dias a dons mezes e perdimento qa sol­
dada vencida.

A deserção duran te a viagem, ou em paiz es tran­
geiro será punida com o dobro do tempo de prisão,
além do perdimento da soldada vencida.

São d.eser tores:
1. o O oOleial ou outra pessoa da tripolação que,

depois de matriculado, deixar de comparecer a bordo
sem motivo legitimo no dia da partida do navio, ou
naquelle a que se obrigou.

2. o O que sem licença ausentar-se de bordo por mais
de tres dias, ou sem motivo legi timo exceder pelo
mesnUl tempo a licença para estar ausente.'

Art. 21. O desertor que apresentar-se voluntaria­
mente a tempo de fazer a viagem, e for readmittido
ao serviço do navio, será escuso da pena do artig-o
'antecedente, mas não terá direito á soldada vencida
até o dia da deserção.

Quando, porém, for compellido com prisão nos termos
do artigo õ46 do codigo commercial, observar-se-ha
o que ahi se dispõe, ficando sujeito á metade da prisão
com-minada no artigo 20 desta lei.

Art. 22. A cumplicidade da deserção será punida
~om multa de õOSOOO por cada um desertor, salvo o
disposto no artigo õOO do codigo cOJl1mercial; e com
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Q llobro Jaquella mnlla ~i o crime for eomlnl't tido
durante a vIagem ou em paiz estrangeiro.

Art. 23. Todo aqnelle que destruir, damnillcar, ou
desviar algum objecto' util á navegação, manobra ou
segurança do navio, o{frerá prisão por quinze' dia::>
-:l tres mezes com mulla correspondente a metade dó
tempo.

Art. 24.. Falsificar ou alterar com substancia que
não sejão nocivas os viveres, bebidas e outro objectos
destinados ao conSllmo do navio, dos passageiros ou
da tripolação' .

Penils: prisão por tI'e:> ·dia a dom; mezes com l1lu\la
correspondente á metade do tempo.

Si a falsüicação ou ai teração for feita com snb"tan­
eias nocivas;'

Pena: prisão com trabalho por .dous meze a dOll~

annos, e muHa correspondente á metade do tempo.
Art. 25. Con'enlír o capitão que outrem tenha o

f'Xercicio do commando que: ihe compete no que telea
á direcção naqtica do navio, tornando-se assim Silll­
pIe capitão de bandeira;

Penas: prisão por dez a quaren ta dias com pl'oh i­
bição de emba 'Cal' na qualidade de capitão pOl' eis
mezes a um anno: na reincidencia a pl'ohibiçâo Sf'ol'á
por dobl'ado tempo. .

A pessoa qlte tiver exer 'ido o commando .offl'el'a
pena igual.

Al'I.. 26. Diminuir o capitão, sem ~er no ca o de
forç.a maior, a ração que tiv I' sido e tipulada para
a tripolação;

Penas: pagar ~OO rs. de indcmnisação diaria a ada
praça que tiver soíl'rido a diminuição, e multa de
nOI~ a 500, 000.

Art. 21. O capitão, que começar a viagem sem t I'
a bordo os viveres e arruada nece sarios, ou quejã os
tiver deteriorados, abcndo que o cstlio, incorre na pena
de prisão por cinco a trinta dias, e na multa oorr -
pondente a metade do tempo. .
'. At 28. O capitão ou official do quarto, que inten­
clOnalmen1e commetter abalroamento, do qual não re·
sulte crime algum previ to na legislação em vigor,
incorrerá na pena de vinte dias de pri ão.

Si do abalroamento resultar outro crime previsto
pela legislação em vigor, não terá I ugar a applicação
deste artigo.

Art. 29. O capitão, que deixar de pre tal' o SOCfor­
1'0 po,.. iYl'J a rjlHI'cruel' cmh:lI't'ar.ão 11l:a"ill'ira fIne

16 l2..
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~sLiY6r em perigo fõrá do port.o, ou p3r.l ,alvar al­
guma pessoa no mesmo caso, soffl'erá a pena de dous
mezes de prisão.

Art. 30. Ocapitão, que deixa·r de comprir o dispos~

to nos artigos 50:1. a 50~ do codigo comm8l'ciill, incor~
rerá na multa de 5O~ a 200~OOO.

Art. 31. A violação da :1.." parte do artigo 532 do
codigo commercial sujeita o capitão á multa de
200QOOO a l!OO~OOO.

Art. 32. O capitão, que deixar de Cormar os proces~
S09 de que trata o artigo 4" o desta lei, incorrerá na mul­
ta de fOOjJ a 300S000.

Art. 33. O capitão, que abandonar o seu navio, por
maior que seja o perigo, salvo o caso de naufragio,
e neste caso não fôr o ultimo que o abandone excepto
por força maior, incorre na pena de prisão por ai to
mezes a dous annos, e será inhibido do commando
por outro tanto tempo. .

Si, no caso de nauCragio, o capi tão não empregoar a
maior diligencia passivei para salvar os efIeitos do
navio, com preferencia os papeis e .livros, dinheiro
c mercadorias de maior valor, ficará sugei to á mesma
pena. \ '

Art. 34:. O capitão, ou qualquer outra .pessóa da
Iripolação ou passageiros, que por qualquer modo e de
})roposito causar a perda do navio, incorrená na pena
de prisão com trabalho por quatro a dczeseis annos.

Si da perda do navio resultar outros crimes,. cujas
penas sejão maiores, o~ culpados incorreráõ nessas
penas exclusivamente.

A qualidade de capi tão ou omcial será considerada
éircumstancia aggravante.

3õ. O capitão que dolosamente e sem necessidade
destruir ou lançar ao mar mercadorias, viveres ou ou­
tros efIeitos de bordo, ou alterar a derrota, será pu­
nido c'Qm prisão com trabalho por um a qua 1.1'0 annos.

Art. 36. O capitão, que, róra dos casos permittidos
pela legislação commercial, tomar dinheiro sobre o
(:asco do n?' ';) e seus pertences, empenhar ou ven­
der mercadorias, ou rÓI' convencido de fraude em suas
contas, será punido com prisão com trabalho por seis
mezes a seis annos, e multa de 5 li 20 por cen to do
<.linheiro tomado, ou da somma sobre que versar a
fraude. .

Na mesma pena incorrerá o capitão no caso do ar­
tigo õ3:1. do codigo commercial. d vendo a multa regu~

lar.5~ pelo valor do navio.
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rt. 31. O capitão, qne. tran:;grcdil' o preceito do
artigo 510 do codigo commcrcial, incorrorá na pena
de prisão por dez a quarenta dias.

Art. :l8. O pilo to, que violar e artigo õ39 do refe­
rido codigo commercial, será punido com prisão por
quinze a sessenta dias.

Art. 39. O contramestre que faltar á execução do
arLigo 5'~2 do codigo commercial, será multado cm
quantia igual á terça parte da sua soldada.

Art. 400. A subtracção de vi veres, ou bebidas dc. ~
tinadas ao u. o da tr'ipolação cujo valor não exccd:l.
á 20$000, feita por algum homem da tripolação será
punida com 'prisão até cinco dias, o perdimento d
qu inze dias da soltlada.

Art. 41. O capitão que abu:ar da sua :lutoridade
a bordo, injul'iandb aLrozmente ou mall.ratando con
o(Jensas physicas leves qunlquer homem ela tripolaçã ,
sem ser no caso de absolut.a necessidade, inconerá
na pona de quinze dias a dou mezes de 'prisãu t:Olll
muI ta corresponden te á metade do tempo.

En tender-se-l1a ter havido absolu ta necessidade
auanúo a offensa fOr feita em occasião ele perigo ou
de alguma manobra importante por não Ler o otrcn­
elido a preci a diligencia no serviço; e n'outros ca. o'
sómellte ao prudente arbitrio do juiz.

Art. 42. O capitão, que conscntir que e maltrale
alguem a seu bordo incorrerá na mctad da pena
du artigo antecedente.

AL"t. 403. O omcial, ou outra pessoa da tripolaçã ,
que inj uriar o capi tão, ou lhe fizer alguma of)'cnsa
physica leve, será pun ido com prisão com trilha lho
por LI'cs a i~ mczes, e mulLa corre. pOlldún te á me­
lade du tempo.

Si a o-[Jensa fór qualificada cm algunl dos artigo:
202 a 205 do codigo l~riminal, applicílr·~c-ba ao culpa­
do a pena de algum ue:ses artigo I conf. rm aquali­
dade da ofTeu a Coom au(;mcnto da !cn:a parte cm
'cada um dos gráos, e da 6,' parte, si o o(fcndido fOr
olUcial do navio.

Art. 40~. Reunirelll-se peEsoas da tripolilcão em
numero menor que o terço desta, compreh ndíclo' O'

officiaes, para atac·ar o capilão, empregando "ias ue
facto on ameaças, ou para privaI-o de sua autoridade;

Penas: prisão com trabalho por um a dous anno
C multa correspondente ii metáde do tempo, al"ill
d;JS que ti verem lug-ar ~egundo II qualitlade das oITel"­
sas (.rrts. 201 a 20;'; do codizo criminal). &>
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At'l. 4::>. Si 0_ crime do aft. 44 rÓI" commeltillo
]lclo terço da. tripolação ou por numero maior que {)
terço, achando-se todos ou algum com armas o/IcIlsi­
va , os culpallos serão punidos com dou. a oito ann05
ue pri ão com trahalho, e multa correspondente á
ill~tatle do tempo além da!> mais em que incorrerem
pelas olTensas feita no. termos do arLio-o antecedente.

0- passageiros, que tiverem parte nos crimes destes
dous artigo" ficaráõ sujeitos ás penas desses crimes.

Entender-se-ha por al'mas as de fogo e qualquer
in trUlI1/mlo contundente, cortante, perfurante, ou
aIgG m ma i.:hinismo de aggressão.

Art. 46. Concertarem-se ou ajustarem-se duas 011
mais pessoa.s da tripolação para privar o capitão de
S~la liberdade ou autoridaue;

Penas: prisão por qua tro a dezeseis mezes, e multa
cOl'l'esponden te á mct.aue do tempo.

A qualidade d(l omeia!, nos crimes d'sLes tres ar­
tigos, ser[l consideruua circumstancia aggl'avan te.

Art. 47. Serão re utados complices dos crimes
mencionad0s nos di t s artigos, e pUII illos com a r;. •
parte das respectivas penas as pess0us da tripolação
(Jue deixarem de prest~l· auxilio ao capitão para re·
-peHir a aggressão e p·render 0 culpados. A força
empregada pelo capitão C pelo·s que o auxiliarem con­
siderul'-se-ha defesa leg~tima.

DISPOSiÇÕES COllPLEME. TAltE •

Ar! . .'i8. Nos crimes maritimo, c nos commun
commettidos durante a viag lU, o auto e formar.ão
tI,l culpa regula-se pelo disposto nas leis gel'acs, de­
vendo o capi tão entregar o proce so, com os réos
Jlresos ou não, ;is autoridades judiciarias 'olllpctenles
do primeil'Q porto uo Imporio onde en traI'.

A disposição do art. ~.o c a deste artigo refere-se
tambem aos casos em que, a~hando-sc o navIO em
porto. estrangeiro onue não houver ao"ente consular
do Brasil, commeW~r-se a bordo algum crime cm
que pelas leis desse pai·z ou por tratado com o Im­
IJerio, não seja licita. a intervenção da respccLiYiJ.
autoridade.

AI't. 49. Si antes de chegar ao Imperio; o navio
aportal' cm paiz estrangeiro onde haja consul ou
age)) le conslllar do Imporio, observar-se- ha o deter­
minado no artigo 133 c seguintes do regulamento
I'IHlSlllul' de 11 tle Julho de '1817.
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Art.. ro. São auLol'idades judiciarias 'competentes
nos cl'ime mari Limos, não só para entrega dos pro­
cessos c presos, mas para a formação da culpa, OB­
servada a legislação geral, quando a mesma culpa
não tiver sido formada pelo capitão ou agente con­
sular nos Lermos dos artigos precedentes; os audi­
tores de marinha; e na falta de< tes o:> juizes de di·
reito das respectivas comarca .

Art. 51. Estes juizes, quando lhe forem presentes
os processos do arLigo antecedente, poderão fazer
todas as diligencias autorisadas pelo art. 50 da lei
de 3 de Dezembro de 184'1, e pronunciaráõ ou não os
réos como fór de direito.

Art. 52. O' referidos juizes ão tambem ompe­
tentes para julgar, a final, os crimes marítimos cujas
ponas forem pecuniarias, ou não excederem no ma­
ximo a um anno de pri..ão simples ou com trabalho,
com multa ou sem e1la, ainda ql1e lhe seja addicio­
nada alguma ou tra especie de pena.

Arl. 53. O processo de julgamento dos crimes ma­
ritimos de que trata o artigo antecedente, regular­
. e-ha pelas disposições dos arls. 205 e .'eguinLes do
codigo do pro essa criminal, quanuo a pena fÔl' pe­
cunial'ia, ou seu maximo não exceder a seis mezes
de prisão com ou sem multa: nos outros crimes do
mesmo artigo (52), o julgamen t.o será feito segundo
o re"'ulamento de 10 de Outubro de 1850, dando- c
ás parte os recursos e appellações neHe estabelecida..

Os crimes marítimos não comprebendidos neste
artigo serão julgados pelo jury em conformidade da
le~islação geral.

Toda as ui po. içõe das leis geraes a respeit.o da
queixas, fianças, das prescripçõcs, c de I]uasquer term~s

e actos do processo nos crimes cOlUmuns são applicavels
aos crimes mari Limo~, no que não forem oppostas fi pre­
senLe lei.

Ao promotor puljlico compete denunciar e proseguir
cm todos os ~ctos do proces'o de Laes crimes, podendo,
comtudo, os quei xosos ser admi tLidos a ajudar a jus~iça.

Art. 55. Nos crimes mari.Lirnos em que o réo se livra
solto (art. ~.O), o capitão ou consul lhe fará assi[luar
termo de comparecer no juizo competente do port do
Imperio que f~r designado, dentro do pra7() que bl,
fór mal'cádo, sob pena de ser julgado á rev

Art. M. Senil'á de escrivão nos proces lIcum-
bidos ao capitão Q do navio que o tIver, ou qualquer
outl'a pe:!soa de bordo nomeada pelo capitão. b4
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Art. 57. As di posições da presente leí não são appli­
caveis á navegação Ouvial nem mesmo ás embarcações
de coberta, menores de oitenta toneladas, que nave­
garem de uns para outros portos do Imperio á vista da
costa em viaqem de menos de oi tenta leguas marilim~s.

Art. õ8. O capitão, crue impuzer qualquer pena diS­
ciplinar, tem obrigação de consignal-a no diario da
navegação, declarando a falta que a motivou, e a al­
tura ou o lugar em que se achava o na vio. A transgressão
de te preceito sujeitará o capitão á multa do iOOnOOO
imposta admin~sttatiY:l.mente pela capitania do porto
a que o navio chegar.

Art. õ9. Emquanto forem aumittiLlos escravos nas
tripolações, as faltas de disciplina, e outras por eLl~s
com11lettida~, serão purlidas na fó -ma até agor~ prati­
cada.

Art. 60, Nest.a lei a palavra eapitão li synolJirna de
mestre ou pil Irão, c'.daqnelle que faz legalmente as y zeS
de capitão.

AI alavra orncial ou officiaes refere-se:
Ao immcd ia to,
Ao piloto,
Ao solll'ecarg-a,
Ao cirurgião,
AfJ capellão,
Ao contra-mestre.
Art. 6L Os casos de força maior devem ser provados

segundo a let:tislação commercial.
Art. 62. O perdimento da soldada ou partedella, nos

casos em que se impõe esta pena, importa o do direito
de havei-a da pe soa que era obd'rada a parral-a, e a
restituição da parte que o d linque~lc tiver recebido.

Art. 63. Ficão revoJadas as disposições em contrario.
Assignados-Joar[uiUl osé Tgnacio, Joaquim Manoel

de Oliveira Pig;ueirecIo. llirão de MUl'itiba, Haphael
1rlend s de 101'ae e Vali, João Capistrano Bandeira uo
1\ '110. ( elator o Sr. Barao dl~ Mluitiba.)

(?r , n .ou -5"\ bU rdar p-ara se resolyel' 01 por Lunamen te
arespelLo. )

fI\!.
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